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RESUMO 

O presente trabalho visa investigar a aplicação de processos de gestão de riscos na 

avaliação da pós-graduação brasileira, em especial na análise de propostas de cursos 

novos. Considerando o crescimento contínuo no número de mestrados e doutorados 

no país, assim como a necessidade de minimizar prejuízos decorrentes do insucesso 

observado em alguns deles, a gestão de riscos é proposta como ferramenta para iden-

tificar obstáculos para o desenvolvimento dos programas. A partir disso, acredita-se 

ser possível não só compreender e monitorar riscos mapeados nos cursos de pós-

graduação, mas também prover informações relevantes para as coordenações com-

petentes na CAPES, de forma que elas desempenhem um papel na mitigação dos 

riscos em cada programa. Para dar conta da tarefa, a proposta deste trabalho foi a de 

observar os resultados considerados indesejados na recente Avaliação Quadrienal de 

cursos de pós-graduação, em 2017: estagnação, involução e descontinuidade. Par-

tindo dessas observações, selecionamos indicadores relevantes para investigar a pos-

sibilidade de identificar o risco por uma análise quantitativa. Para isso, foram obtidos 

dados da CAPES, MEC, INEP, IBGE, PNUD e CGEE, sendo utilizados o pacote esta-

tístico R e o Tableau Desktop para seu tratamento e exploração. Contando com os 

dados compilados, uma análise mais complexa foi efetuada mediante utilização de 

técnicas estatísticas e de Machine Learning, incluindo algoritmos Naive Bayes, Re-

gressões Logísticas e Árvores de Regressão e Classificação. Os resultados obtidos 

mostraram ser necessário aliar a análise de risco com métodos qualitativos para obter 

resultados adequados. A partir do observado propomos, então, uma metodologia para 

criar um registro de riscos a partir da análise de propostas de cursos novos por comis-

sões de especialistas ad hoc. Com isso, esperamos que um ciclo de identificação, 

mapeamento e registro de riscos, seguido de acompanhamento dos programas e mo-

nitoramento dos resultados tenha um papel relevante para prover melhores condições 

de sucesso para programas que venham a fazer parte do Sistema Nacional de Pós-

Graduação (SNPG). 

  

Palavras Chave: sistema nacional de pós-graduação. avaliação da pós-graduação. 

gestão de riscos. machine learning. naive bayes. econometria. árvores de classifica-

ção e regressão.
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ABSTRACT 

This dissertation aims to investigate the application of risk management practices on 

the evaluation of Brazilian graduate programs, notably for the accreditation process 

adopted to assess new course proposals. Considering the growth in the number of 

master's and doctoral courses in the country, as well as the need to minimize losses 

due to the failure witnessed in some of them, risk management is proposed as a tool 

to identify obstacles to the development of such courses. Based on this, we believe it 

is possible to understand and monitor risks in graduate courses, providing the Brazilian 

Federal Agency for Support and Evaluation of Graduate Education (CAPES) with ma-

terial information to help mitigate risks in these programs. To achieve that goal, this 

research analyzed unwanted results from the recent Quadrennial Evaluation of gradu-

ate courses, which took place in 2017: stagnation, involution, and discontinuity of grad-

uate programs. Based on these observations, we have selected relevant indicators to 

investigate the possibility of identifying risks by a quantitative analysis. For this, data 

were obtained from sources such as CAPES, MEC, INEP, IBGE, PNUD, and CGEE. 

To clean and explore such data, the statistical package R and Tableau Desktop soft-

ware were used, also allowing a complex analysis through the application of statistical 

and Machine Learning techniques, which included Naive Bayes algorithms, Logistic 

Regression, and Classification and Regression Trees. From such investigation, we 

identified the need to combine quantitative risk analysis with qualitative methods to 

obtain reliable results. Therefore, we propose a methodology to develop a risk register 

from the analysis of new course proposals, which is usually performed by committees 

of ad hoc consultants. With this, we hope that a cycle of identification, mapping, and 

recording of risks, followed by proper monitoring of graduate programs, will play a rel-

evant role in providing better conditions for the continuous success of the Brazilian 

System of Graduate Courses (SNPG).  

 

Keywords: Brazilian system of graduate courses. graduate evaluation. risk manage-

ment. machine learning. naive bayes. econometrics. classification and regression 

trees.  
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INTRODUÇÃO 

A análise de riscos poderia ser uma parte relevante na história da humanidade 

há milhares de anos, seja em virtude de sua potencial aplicação no cálculo de proba-

bilidades nos jogos de azar, um dos passatempos mais antigos do ser humano, ou 

mesmo como ferramenta para auxiliar o trabalho das primeiras seguradoras conheci-

das ï estabelecidas há cerca de cinco mil anos por comerciantes marítimos na Fenícia 

e Mesopotâmia. Apesar disso, a concepção moderna de risco só começou a surgir 

poucos séculos atrás. (BERNSTEIN, 1996) 

De fato, por milênios, as pessoas ignoravam a aleatoriedade e a probabili-

dade, em especial no que diz respeito à nossa capacidade de estimar as chances de 

determinados acontecimentos a partir de um conjunto de condições existentes e co-

nhecidas. Na verdade, a sociedade atribuía o desdobramento de qualquer evento aos 

deuses e ao sobrenatural. (VITOR, 2014) 

Kendall (1956), cientista britânico amplamente reconhecido por sua contribui-

ção à estatística, afirmou que a humanidade precisou de centenas de anos para se 

acostumar com um mundo onde alguns eventos não tinham causa... ou eram deter-

minados por causas tão remotas que somente podiam ser razoavelmente representa-

dos por modelos não casuais. Essa realidade só começou a mudar há menos de 500 

anos, justamente por conta dos jogos de azar. 

Segundo Bernstein (1996), o conceito moderno de risco chegou ao ocidente 

junto com o sistema numérico hindu-arábico, há cerca de oitocentos anos. Contudo, 

somente durante o Renascimento a sociedade começou a se libertar dos preconceitos 

do passado, passando a questionar as ideias então estabelecidas para buscar novos 

conhecimentos, entre eles sobre o risco e a probabilidade. 

O marco importante do início deste desenvolvimento ocorreu em 1654, 

quando Blaise Pascal foi desafiado para resolver um problema de divisão de apostas, 

em um jogo de azar que precisava ser interrompido antes da conclusão. Colaborando 

com o advogado e matemático Pierre de Fermat, a solução encontrada para o pro-

blema representou a descoberta da teoria da probabilidade, essência matemática do 

conceito de risco. 

Década após década, a teoria evoluiu. Foram agregados novos estudos, 

como o da distribuição normal e desvio padrão ï em 1730, por Abraham de Moivre ï 
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e surgiram suas primeiras aplicações, como o desenvolvimento de tabelas de expec-

tativa de vida e o c§lculo de seguros mar²timos pela Lloydôs Society de Londres, am-

bos em meados do século XVIII. Outro momento essencial na obtenção das ferramen-

tas necessárias para a análise de riscos foi a descoberta da regressão à média, por 

Francis Galton, em 1875. (BERNSTEIN, 1996a). 

Apesar de tudo isso, como ferramenta de gestão, a abordagem de analisar e 

reagir a riscos só começou a ser adotada nos anos 1970, com a publicação do primeiro 

documento de mapeamento de riscos conhecido, pela Agência de Proteção Ambiental 

dos Estados Unidos, em 1975. (MERNA; AL-THANI, 2011) 

Ainda segundo Merna e Al-Thani (2011), as duas próximas décadas foram 

muito importantes para o tema. Nos anos 1980 a gestão considerando riscos evoluiu, 

com utilização de ferramentas como a análise de redes PERT (Programme Evaluation 

and Review Technique) e foco de estudo em dois temas principais: tempo e dinheiro. 

Foi nos anos 1990 que seu escopo se expandiu para considerar uma gama mais am-

pla de riscos, e que foram incluídas novas ferramentas de análise ï inclusive qualita-

tivas. A partir disso, pode-se dizer que a gestão de riscos se consolidou como efetivo 

método de gestão. 

Conforme veremos ao longo do presente trabalho, os capítulos mais recentes 

dessa história foram consideravelmente mais dinâmicos e trouxeram não só uma evo-

lução dos métodos e ferramentas da gestão de riscos, mas também a sua adoção 

como um importante recurso para o sucesso de organizações privadas e governa-

mentais, em especial com o lançamento da Norma ISO 31000, que aborda princípios 

e diretrizes para a gestão de riscos. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉC-

NICAS, 2009) 

No âmbito da gestão pública, particularmente, o momento atual é marcado 

pela publicação da Instrução Normativa Conjunta nº 01 (2016) ï do Ministério do Pla-

nejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPOG) e da Controladoria Geral da União 

(CGU) ï assim como por todas as providências decorrentes de sua principal determi-

nação: ñOs órgãos e entidades do Poder Executivo federal deverão adotar medidas 

para a sistematização de práticas relacionadas à gestão de risco.ò 

Em meio a este contexto, um grupo de trabalho sobre análise de riscos na 

pós-graduação, criado pela Portaria CAPES nº 139 (2015), identificou quatro possí-
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veis eixos para implantar a gestão de riscos no âmbito da Coordenação de Aperfeiço-

amento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), devidamente registrados em relatório 

produzido pelo GT (JUCÁ et al., 2016):  

¶ Na análise de risco aplicada na avaliação das propostas de cursos novos 

de pós-graduação;  

¶ Na avaliação periódica dos cursos de pós-graduação;  

¶ Nos investimentos feitos pela da CAPES em editais e ações indutoras;  

¶ Nas ações de fomento da agência, em especial na concessão de bolsas e 

recursos de custeio.  

O presente trabalho é proposto justamente para explorar as alternativas de 

adoção e sistematização das práticas de gestão de riscos no ambiente onde este autor 

tem sua atuação profissional: a avaliação da pós-graduação brasileira, em especial 

na análise de propostas de cursos novos, realizada pela CAPES. 

Para dar conta da tarefa, esta dissertação conta com seis capítulos, o primeiro 

deles destinado a entender o ambiente da pós-graduação, identificando alguns pro-

blemas que podem justificar a adoção da gestão de riscos no processo de avaliação.  

Dessa forma, o Capítulo 1 tem início com a apresentação de um panorama do 

Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), discorrendo sobre sua origem, agên-

cias importantes no seu desenvolvimento, momentos relevantes na sua história, assim 

como trazendo um retrato da sua situação atual.  

Ao longo dessa abordagem, são discutidos problemas quanto à eficiência de 

determinados aspectos do Sistema, inclusive levando à desativação de cursos, e tam-

bém de obstáculos que são enfrentados ao longo dos anos, em particular a questão 

orçamentária que hoje impacta todo o sistema de Ciência e Tecnologia nacional. Por 

fim, o capítulo se encerra com a hipótese de que a gestão de riscos é alternativa pos-

sível para minimizar ineficiência e perdas no SNPG, em especial em um momento de 

recessão potencialmente prejudicial à pós-graduação. 

O segundo capítulo é destinado à construção de um referencial teórico sobre 

a gestão de riscos. Na primeira parte são explorados os conceitos essenciais de risco, 

sua relevância, metodologias, processos de análise, etc. Em seguida, fazemos um 

levantamento da gestão de riscos aplicada no ambiente da educação superior. Ainda 

que no Brasil o processo de risco na educação esteja dando os primeiros passos, o 
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caminho já está sendo trilhado com sucesso em outros países, em especial na Ingla-

terra, e a investigação das especificidades do risco nessas instituições de ensino su-

perior (IES) é de grande valia para a construção de um modelo brasileiro.  

Finalmente, a parte final do Capítulo 2 explora uma bibliografia que transporta 

o risco do tradicional ambiente corporativo e financeiro para o setor público. Para isso, 

olhamos o estado da arte da gestão de riscos, no ambiente governamental, ao mesmo 

tempo em que traçamos um panorama de iniciativas nacionais de implantação dos 

referidos processos no país. A conclusão do referencial teórico em questão se dá com 

um retrato do que já está sendo feito pela CAPES em relação ao tema. 

Com o embasamento necessário sobre gestão de riscos, o Capítulo 3 retoma 

o olhar ao ambiente no qual propomos aplicá-lo: a pós-graduação, mais especifica-

mente a sua avaliação. Ao longo do capítulo, abordamos a história da avaliação, seus 

principais fundamentos, fluxos e instrumentos. O objetivo principal aqui é obter um 

entendimento amplo dos processos avaliativos, de forma a ser possível identificar de 

onde podem ser obtidas as informações necessárias para uma análise de riscos as-

sociados aos PPG, e em que momentos seria possível adotar ações capazes de miti-

gar tais riscos. 

Nesse sentido, a tarefa proposta começa a se materializar no Capítulo 4, onde 

apresentamos uma análise dos resultados da mais recente avaliação periódica reali-

zada: a Quadrienal 2017. A partir das variações de notas dos PPG e seu histórico 

evolutivo ao longo das avaliações anteriores, é possível identificar situações indese-

jadas, as quais serão ponto de partida para implantar uma sistemática de gestão de 

riscos no ambiente da avaliação da pós-graduação. 

No Capítulo 5, tais situações ï definidas como riscos de estagnação, involu-

ção ou descontinuidade dos PPG ï são exploradas do ponto de vista quantitativo. 

Partindo de um levantamento de indicadores para a investigação do tema, e passando 

por análises estatísticas que incluíram até mesmo procedimentos de Machine Lear-

ning como Naive Bayes, Regressões Logísticas e Árvores de Classificação e Regres-

são, é possível obter uma série de insights sobre o que pode impactar os resultados 

da avaliação.  

Durante essa análise, também ficou evidente a existência de grandes limita-

ções dos métodos quantitativos para lidar com um tema tão complexo como a pós-

graduação. Por isso, uma abordagem qualitativa, assim como uma proposta para sua 

aplicação prática na avaliação dos programas, foi objeto do Capítulo 6. 
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Estabelecendo o ponto de partida na avaliação de propostas de cursos novos 

pela CAPES, exploramos a possibilidade de construção de um registro de riscos a 

partir de uma análise feita pela mesma comissão de consultores ad hoc responsável 

por avaliar o mérito das propostas apresentadas.  

Tal registro pode dar origem a uma implantação consistente e efetiva da ges-

tão de riscos no âmbito da avaliação da pós-graduação, resultando em melhores es-

tratégias de acompanhamento dos programas e na possibilidade de prover a eles me-

lhores chances para prosperar e alcançar a significância científica e social que se 

deseja. 
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1 EVOLUÇÃO E DESAFIOS DO SNPG 

1.1 Criação da CAPES e primeiros passos do SNPG 

O objetivo de "assegurar a existência de pessoal especializado em quantidade 

e qualidade suficientes para atender às necessidades dos empreendimentos públicos 

e privados que visam ao desenvolvimento do país" foi formalizado pelo Decreto nº 

29.741, de 11 de julho de 1951. Naquele momento era criada a Campanha Nacional 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (atual CAPES), uma comissão lide-

rada pelo professor Anísio Spínola Teixeira que, contando com autonomia, boas ideias 

e liderança institucional, implantou programas pioneiros para a formação em nível pós-

graduado no Brasil. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2008a)  

Segundo Gouvea (2012), a década de criação da CAPES foi marcada por uma 

evolução muito grande no desenvolvimento político-econômico-social do país, quando 

foram consolidados modelos de crescimento econômico pautados numa industrializa-

ção acelerada, que resultou em uma efervescência administrativa e institucional que 

visava melhor qualificar a nação.  

Para isso, várias iniciativas surgiram em paralelo à CAPES, como a Comissão 

de Desenvolvimento Industrial, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento de 

Transportes, em uma iniciativa coordenada de produzir mais e melhorar a capacidade 

de escoamento da produção. Naquele momento, também surgiram outros órgãos e 

agências, entre eles o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) e o Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico (BNDE), parceiros com os quais a CAPES estabele-

ceu forte vínculo institucional para atuar em uma política de desenvolvimento científico 

e tecnológico na qual a política de pós-graduação está integrada. 

Inclusive, no Art. 3º do Decreto 29.741 estavam elencados meios para alcan-

çar os objetivos da Comissão que veio a dar origem à CAPES. Entre eles, destaca-se 

ñPromover a instalação e expansão de centros de aperfeiçoamentos e estudos post-

graduadosò. (BRASIL, 1951) 

Seja pela concessão de bolsas no país e no exterior, ou por iniciativas como 

a implantação do Programa Universitário ï que contratava professores visitantes es-

trangeiros, estimulava atividades de intercâmbio e cooperação entre instituições, entre 

outras ações de estímulo ao desenvolvimento científico ï a Campanha começou a 
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estruturar a pós-graduação brasileira, que até então era incidental, mas que viria a 

tomar forma na década seguinte. 

Um dos momentos importantes para que isso ocorresse foi a aprovação da 

Lei 4.024 (BRASIL, 1961). Fixando as diretrizes e bases da educação, a LDB descen-

tralizou o sistema educacional; deu liberdade para que cada escola pudesse organizar 

seu currículo; criou o Conselho Federal de Educação; estabeleceu um ensino primário 

com um mínimo de quatro séries anuais, e obrigatório a partir dos sete anos de idade; 

e estabeleceu várias outras diretrizes importantes. Entre elas estava o Art. 69, que 

determinava que nos estabelecimentos de ensino superior poderiam ser ministrados: 

a) cursos de graduação; b) cursos de pós-graduação e c) cursos de especialização, 

aperfeiçoamento e extensão. 

A partir da tarefa já sendo desenvolvida pela CAPES e pelo seu reconheci-

mento na Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em dezembro de 1965, a 

pós-graduação foi conceituada, formatada e institucionalizada pelas mãos do profes-

sor Newton Lins Buarque Sucupira, autor do Parecer nº 977, do antigo Conselho Fe-

deral de Educação (1965). Esse importante documento, hoje conhecido como Parecer 

Sucupira, permanece atual, inclusive em trechos onde justifica a relevância e a impor-

tância da pós-graduação, como: 

O sistema de cursos pós-graduados hoje se impõe e se difunde em todos os 

países, como a consequência natural do extraordinário progresso do saber 

em todos os setores, tornando impossível proporcionar treinamento completo 

e adequado para muitas carreiras nos limites dos cursos de graduação (BRA-

SIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 1965). 

Naquele momento, a pós-graduação brasileira estava contabilizada em 38 

cursos: 27 de mestrado e 11 de doutorado, e esses cursos criados isoladamente nas 

décadas anteriores agora passariam a fazer parte de um Sistema Nacional de Pós-

Graduação (SNPG). (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2008a) 

Para fins de esclarecimento, cabe dizer que o Parecer destaca que a redação 

da LDB distingue pós-graduação de especialização ou aperfeiçoamento, e manifesta 

o entendimento de que, consequentemente, falar de pós-graduação é falar de sensu 

stricto, que representaria os cursos de mestrado e doutorado1. 

                                            

1 No presente trabalho, adotamos a mesma referência e sempre que citada a pós-graduação, estare-

mos falando de sensu stricto. 
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Claro que, além da concepção da pós-graduação brasileira e da exposição 

das principais diretrizes para sua implantação, o Parecer Sucupira manifestava uma 

preocupa­«o muito importante, de que ña ser criada indiscriminadamente, a pós-gra-

duação, na maioria dos casos, se limitará a repetir a graduação, já de si precária, com 

o abastardamento inevitável dos graus de Mestre e Doutorò. Essa ideia permanece 

relevante, e desde então orienta muitas políticas públicas relativas ao crescimento 

com qualidade da pós-graduação, da avaliação ao fomento. 

De fato, não basta crescer apenas, é necessário garantir qualidade, reduzir 

desigualdades, permitir expansão dos cursos em áreas estratégicas para o desenvol-

vimento do país, etc. Tudo de forma coordenada e objetiva. 

1.2 Os Planos Nacionais de Pós-Graduação 

Segundo o disposto em CAPES (2010), o primeiro Plano Nacional de Pós-

Graduação (PNPG), que planejava iniciativas referentes ao período de 1975-1979, foi 

criado em virtude de o processo de expansão da pós-graduação estar ocorrendo de 

forma relativamente espontânea, desordenada e pressionado por motivos conjuntu-

rais, diferente da forma coordenada que se desejava. Considerando que a expansão 

deveria ser objeto de planejamento estatal, integrada às políticas de desenvolvimento 

social e econômico, foi criado o primeiro de seis planos que têm orientado o cresci-

mento da pós-graduação desde então. 

Este primeiro PNPG tinha como diretriz central formar, em volume e diversifi-

cação, pesquisadores, docentes e profissionais. Para o II PNPG (1980-1985), a dire-

triz principal seria não só a expansão da capacitação docente, mas também a eleva-

ção da sua qualidade, dada especial importância na avaliação dos cursos de pós-

graduação e na participação da comunidade científica no processo. 

O III PNPG (1986-1989) trouxe algumas mudanças e focou, além das diretri-

zes e recomendações gerais para a pós-graduação, em medidas para a instituciona-

lização da pesquisa, incluindo a implantação de verba específica para pesquisa e pós-

graduação nos orçamentos das universidades, reestruturação da carreira docente a 

fim de valorizar a produção científica, fortalecimento do pós-doutorado, atualização 

das bibliotecas científicas, etc. 

O atual PNPG resume bem a evolução dos três primeiros Planos:  
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A política de pós-graduação no Brasil objetivou, inicialmente, capacitar os do-

centes das universidades, depois se preocupou com o desempenho do sis-

tema de pós-graduação e, finalmente, voltou-se para o desenvolvimento da 

pesquisa na universidade, já pensando agora na pesquisa científica e tecno-

lógica e no atendimento das prioridades nacionais. Entretanto, deve-se res-

saltar que sempre esteve presente a preocupação com os desequilíbrios re-

gionais e com a flexibilização do modelo de pós-graduação (BRASIL. MINIS-

TÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2010). 

Após a adoção de três Planos Nacionais de Pós-Graduação, houve um lapso 

temporal considerável até um novo PNPG. A quarta edição só veio a ser construída 

em 1996, a partir de onze diferentes estudos encomendados pela CAPES e que re-

sultaram em um documento que não se tornou público, mas que apresentava, ainda 

de acordo com CAPES (2010), tópicos como a evolução do sistema, fatores estrutu-

rais dificultando seu desempenho, a pressão da demanda por pós-graduação, identi-

ficação de desequilíbrios que precisariam ser trabalhados e a necessidade de maior 

integração da Fundação com outros órgãos.  

Ainda que as recomendações deste plano tivessem norteado muitas ações da 

CAPES, ele não chegou a se concretizar como um IV PNPG formal, tudo isso por 

questões como restrições orçamentárias e dificuldades de articulação entre os órgãos 

de fomento, entre outros.  

O PNPG seguinte foi elaborado com a cobertura de 2005-2010 e tinha, entre 

seus principais objetivos, a estabilidade e indução de áreas estratégicas do SNPG, a 

busca de estratégias para melhoria de desempenho do Sistema, a evolução da forma 

de financiamento, a garantia crescente de qualidade por intermédio da avaliação, etc. 

Todo esse trabalho culminou no atual Plano Nacional de Pós-Graduação, com 

cobertura de 2011-2020, que levou o legado dos planos anteriores para elaborar um 

planejamento estratégico para a evolução da pós-graduação nesta década. 

Assim como nos documentos que o precederam, o PNPG (2011-2020) anali-

sou o panorama da pós-graduação no momento de sua elaboração, propondo diver-

sas ações para um crescimento ordenado e de qualidade. Ainda que não seja objeto 

da presente dissertação explorar tais ações em detalhe, muito foi abordado sobre a 

necessidade de constante evolução do sistema de avaliação da pós-graduação, sobre 

a importância da interdisciplinaridade, da redução de assimetrias regionais, assim 

como sobre a necessidade de formação de recursos humanos tanto para empresas 
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como para dar conta de desafios nacionais em áreas como recursos hídricos, trans-

porte, agronegócio, saúde, defesa, etc. 

Também são objetos de estudo do PNPG a internacionalização e cooperação 

internacional, a necessidade de um papel mais indutor das agências envolvidas com 

pós-graduação e pesquisa e também o financiamento da pós-graduação, em especial 

da necessidade de expansão dos recursos e de instrumentos de fomento para dar 

conta do crescimento do Sistema Nacional de Pós-Graduação. 

1.3 Um rápido panorama do atual SNPG  

De fato, como resultado das políticas nacionais de fomento e incentivo à pós-

graduação ï desenvolvidas pela própria CAPES, MEC, Instituições de Ensino Supe-

rior e por outros órgãos e agências de fomento relevantes ï o SNPG tem crescido de 

forma expressiva e contínua ao longo dos anos.  

A Tabela 1 mostra os dados de projeção de crescimento do número de cursos 

de pós-graduação para os anos de 2011 a 2013, conforme estimativa apresentada no 

PNPG 2011-2020 (2010), assim como os dados efetivos observados nos registros da 

pós-graduação disponíveis na CAPES. Para fins de referência, a tabela também dis-

ponibiliza dados para 2017, mostrando o número de cursos em funcionamento no mês 

de setembro do referido ano (data de consulta efetuada à Plataforma Sucupira, sis-

tema de gestão dos dados da pós-graduação). 

Tabela 1 ï Projeção de crescimento do número de PPG apresentada no PNPG, em relação ao cres-

cimento efetivo observado 

 

Ano 
Doutorado Mestrado  Mestrado Profissional 

PNPG Efetivo PNPG Efetivo PNPG Efetivo 

2011 1.777 1.615 2.973 2.738 426 338 

2012 1.923 1.717 3.182 2.894 501 395 

2013 2.070 2.100 3.391 3.000 577 482 

2017 - 2.215 - 3.506 - 761 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de GEOCAPES, Plataforma Sucupira - CAPES e de  

(BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2010) 
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Pelo que se pode observar, os números reais estão aquém do previsto pelo 

estudo do PNPG, que utilizou a metodologia de alisamento exponencial abordada em 

Morettin (2004) para sua modelagem e previsão de séries temporais. Contudo, é pos-

sível observar no Gráfico 1, que mostra a evolução do número de cursos de pós-

graduação no Brasil, o crescimento evidente do SNPG, mesmo que inferior às proje-

ções do Plano. Com um aumento de 216% no número de cursos entre 1998 e 2017, 

em menos de duas décadas o sistema mais do que triplicou de tamanho. 

Gráfico 1 ï Evolução do número de cursos de pós-graduação no Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do GEOCAPES e Plataforma Sucupira - CAPES  

Está além do escopo do presente trabalho investigar todas as possíveis cau-

sas para que não tenham sido alcançadas as projeções, feitas pelo PNPG, de cresci-

mento do número de cursos de pós-graduação. Contudo, uma das variáveis que gerou 

impacto mensurável nos números concretizados pode ser vista ao efetuar levanta-

mento do número de cursos de mestrado e doutorado desativados por ano no Brasil, 

conforme dados apresentados no Gráfico 2.   
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Gráfico 2 ï Cursos de mestrado e doutorado desativados por ano no Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Plataforma Sucupira - CAPES 

Como se pode observar, alguns anos registraram picos na desativação de 

cursos, como 1999, 2002, 2008 e 2013. O período das projeções do PNPG, 2011 a 

2013, foi particularmente negativo, registrando um total de 290 cursos de pós-gradu-

ação desativados, a grande maioria no ano de 2012 (231 cursos).  

Além do total de 644 cursos desativados desde 1999, a Tabela 2 mostra que 

também existem 77 cursos em processo de desativação e outros 141 que tiveram 

descredenciamento recomendado na última avaliação periódica da CAPES (Avaliação 

Quadrienal 2017, a ser discutida em detalhes em capítulo posterior). 

Tabela 2 ï Cursos desativados (1999-2017), em desativação, ou com descredenciamento recomen-

dado na Avaliação Quadrienal 2017 

Desativados Em Desativação 
Descredenciamento  

recomendado 
Total 

644 77 141 862 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Plataforma Sucupira - CAPES 

Se considerarmos todos os programas já desativados ou que tem sua desati-

vação já prevista para ocorrer, é possível afirmar que para cada cinco novos cursos 

de pós-graduação no sistema, um curso fecha suas portas (proporção de novos cur-

sos por cursos fechados = 5,0:1). E esse efeito negativo é distribuído em todo o país, 
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conforme mostra a Figura 1, contendo a distribuição geográfica dos cursos desativa-

dos no período de 1999 a 2017, cursos em desativação, e também daqueles com 

descredenciamento recomendado na Avaliação Quadrienal 2017. 

Figura 1 ï Distribuição geográfica dos cursos desativados (1999-2017), em desativação, ou com des-

credenciamento recomendado na Avaliação Quadrienal 2017 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Plataforma Sucupira - CAPES 

Esse tipo de situação é preocupante em um Sistema que, segundo o PNPG 

2011-2020 (2010), poderia manter o ritmo de crescimento anterior, tendo em vista a 

evolução constante nos anos prévios ao Plano, a taxas consideráveis. Em outras pa-

lavras, um Sistema ainda com grande potencial de crescimento não poderia estar su-

jeito ao grande número de perdas decorrentes da alta mortalidade de cursos de pós-

graduação. 

Ainda que a situação precise ser investigada, e retomaremos o assunto no 

capítulo dedicado à análise de risco na pós-graduação, em geral, os números são 

positivos. Se observada, por exemplo, a distribuição geográfica dos cursos de pós-

graduação em 1976, primeiro ano com dados abordados pelo atual PNPG (e ano de 

implantação do modelo de avaliação da pós-graduação pela CAPES) comparada com 

a atual distribuição (dados de outubro de 2017), vemos uma grande mudança no pa-

norama brasileiro, visível na Figura 2. 
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Figura 2 ï Distribuição regional da pós-graduação no país, em 1976 (a) e 2017 (b) 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da CAPES  

A pós-graduação em 1976 era concentrada principalmente nas regiões Sul e 

Sudeste, com incidência adicional apenas em quatro estados do Nordeste e alguns 

cursos no Distrito Federal. No panorama atual, todo o país conta com cursos disponí-

veis. Ainda que a redução de desigualdades regionais seja uma política pública em 

andamento, a evolução é visível. 

Mapas como esses representam bem a distribuição dos cursos de pós-gradu-

ação, além de deixar claro que houve uma considerável expansão do Sistema. Con-

tudo, eles não mostram todo o alcance da atual redução de desigualdades regionais. 

Isso ocorre porque não levamos em consideração a relação entre os percentuais de 

cursos de pós-graduação em um determinado estado, e de sua efetiva população.  

Ou seja, considerando os 26 estados mais o Distrito Federal, para que o mapa 

de distribuição de cursos estivesse equilibrado, cada UF deveria contar com 240 cur-

sos, ou 3,7% do total de 6482. O problema é que um estado como Roraima conta com 

apenas 0,25% da população nacional, enquanto o Pará tem 4,03%. Sem desconside-

rar as demais variáveis demográficas e geográficas, é razoável pensar que o Pará 

deve contar sim com um número maior de cursos do que Roraima, e isso não repre-

sentaria a existência de um processo de desigualdade. 

(a) (b) 
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Com isso, na Tabela 3 estão apresentadas as referidas comparações, por UF, 

considerando os cursos de pós-graduação listados na Figura 2 (b) e as estimativas 

populacionais oficiais de 2017, conforme divulgadas em IBGE (2017c).  

Tabela 3 ï Comparação entre as porcentagens de população e de cursos de pós-graduação existen-

tes, por unidade da federação  

Unidade da  
Federação 

População 
% da  

População 
Nº Cursos 

% de  
Cursos 

Defasagem 

Acre 829.619 0,40% 13 0,20% 50% 

Alagoas 3.375.823 1,63% 50 0,77% 53% 

Amapá 797.722 0,38% 8 0,12% 68% 

Amazonas 4.063.614 1,96% 82 1,27% 35% 

Bahia 15.344.447 7,39% 255 3,93% 47% 

Ceará 9.020.460 4,34% 183 2,82% 35% 

Distrito Federal 3.039.444 1,46% 191 2,95% -101% 

Espírito Santo 4.016.356 1,93% 105 1,62% 16% 

Goiás 6.778.772 3,26% 143 2,21% 32% 

Maranhão 7.000.229 3,37% 56 0,86% 74% 

Mato Grosso 3.344.544 1,61% 77 1,19% 26% 

Mato Grosso do Sul 2.713.147 1,31% 99 1,53% -17% 

Minas Gerais 21.119.536 10,17% 659 10,17% 0% 

Pará 8.366.628 4,03% 158 2,44% 40% 

Paraíba 4.025.558 1,94% 152 2,34% -21% 

Paraná 11.320.892 5,45% 497 7,67% -41% 

Pernambuco 9.473.266 4,56% 241 3,72% 18% 

Piauí 3.219.257 1,55% 49 0,76% 51% 

Rio de Janeiro 16.718.956 8,05% 766 11,82% -47% 

Rio Grande do Norte 3.507.003 1,69% 148 2,28% -35% 

Rio Grande do Sul 11.322.895 5,45% 640 9,87% -81% 

Rondônia 1.805.788 0,87% 16 0,25% 72% 

Roraima 522.636 0,25% 16 0,25% 2% 

Santa Catarina 7.001.161 3,37% 257 3,96% -18% 

São Paulo 45.094.866 21,72% 1.522 23,48% -8% 

Sergipe 2.288.116 1,10% 69 1,06% 3% 

Tocantins 1.550.194 0,75% 30 0,46% 38% 

Total 207.660.929  6.482   

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da CAPES e de (IBGE, 2017c). 
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Analisando o primeiro registro da tabela, é possível identificar que o estado do 

Acre conta com apenas 13 cursos de pós-graduação (0,2% do total de cursos no país), 

o que parece um número muito pequeno quando comparado, por exemplo, ao Mara-

nhão, com 56 cursos (0,86% dos cursos). Contudo, vemos que a população estimada 

do Acre é de 829.619 pessoas (0,4% da população do país), contra o oito vezes mais 

populoso Maranhão, com 7.000.229 habitantes (3,37% da população).  

Na coluna ñDefasagemò temos que o Acre aparece com 50%, ou seja, o es-

tado tem 50% menos cursos de pós-graduação do que seria necessário para que sua 

representatividade (% do total) fosse igual à da população. No caso do Maranhão, 

essa relação é de 74%, uma vez que o estado deveria contar com, hoje, cerca de 200 

dos cursos de pós-graduação do país para ter a representatividade adequada. 

Neste sentido, vemos que é exatamente essa adequação que acontece em 

Minas Gerais. Com 659 cursos de pós-graduação, ou 10,17% do total do país, o es-

tado conta com 10,17% da população nacional. Com isso, sua defasagem é zero, ou 

seja, a distribuição de cursos de pós-graduação é compatível com a população. 

No outro extremo, vemos o Distrito Federal, que conta com uma defasagem 

ñnegativaò de 101%. Isso representa que o DF abriga um percentual de cursos maior 

do que a população que nele reside (2,95% dos cursos para 1,42% da população, 

mais do que o dobro da representatividade). O mesmo tipo de defasagem ocorre com 

sete outros estados: MS, PB, PR, RJ, RN, RS, SC e SP. Contudo, diferente do que se 

percebe ao observar números absolutos, um estado como São Paulo não concentra 

uma quantidade tão maior de cursos do que seria adequado, tendo 23,48% dos cur-

sos, o que não é tanto se observados os seus 21,72% da população. 

Considerados apenas os estados abrigando porcentagens menores de cursos 

do que de população, a mediana de defasagem é de 38%. Ainda que o caminho para 

a redução de desigualdades seja longo, já é possível observar que as metas já não 

parecem tão distantes quanto o que mostra a distribuição de cursos de pós-graduação 

em 1976, na Figura 2 (a). 

Cabe observar que essa defasagem aqui abordada é ilustrativa e está longe 

de representar a verdadeira defasagem, que deveria envolver um universo muito 

maior de indicadores demográficos e geográficos para estimar qual seria a distribuição 

mais adequada da pós-graduação em cada UF, mesorregião, microrregião, etc. O ob-

jetivo aqui é meramente exemplificar como a introdução de um indicador adicional 

pode mudar a forma de se interpretar dados absolutos.  
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De fato, se em nossa análise substituirmos o número absoluto de cursos pelo 

de campi universitários que abrigam cursos de pós-graduação, e produzirmos uma 

visualização destes 593 campi não em sua distribuição por unidade federativa, mas 

sim nos 271 municípios onde esses campi estão localizados, temos um mapa que 

mostra uma grande concentração dos cursos no litoral, nas capitais e principais regi-

ões metropolitanas, conforme apresentado na Figura 3. 

Figura 3 ï Distribuição geográfica dos campi que contam com cursos de pós-graduação 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Plataforma Sucupira - CAPES 

Este cenário já havia sido identificado pelo PNPG 2011-2020 (2010), que, por 

intermédio da análise de distribuição mesorregional de indicadores, verificou que a 

excelência da pós-graduação nacional está concentrada nas regiões metropolitanas, 

principalmente as litorâneas. Evidentemente, parte das ações proposta pelo Plano, 

muitas em andamento, tem como objetivo um maior equilíbrio desta situação.  

Com isso, destaca-se que um maior aprofundamento demográfico sobre os 

cursos de pós-graduação pode ser feito em dois outros estudos relevantes. O primeiro 
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é o livro Mestres e Doutores 2015: estudos da demografia da base técnico-científica 

brasileira, publicado pelo CGEE (2016a). O segundo é o estudo Mobilidade espacial 

de mestres e doutores no Brasil: 1975-2010, tese de doutorado produzida por Avellar 

(2015). Ambos podem contribuir para uma exploração mais ampla do que aqui é apre-

sentado de forma introdutória. 

1.4 Panorama de discentes e titulados no SNPG 

Ainda que o efetivo número de cursos de pós-graduação no Sistema, ano a 

ano, não tenha alcançado as projeções no PNPG 2011-2020 (2010), quando a abor-

dagem está no número de discentes matriculados na pós-graduação observamos um 

grande salto em relação ao que estava previsto para o período 2011-2013, conforme 

pode ser visto na Tabela 4. 

Tabela 4 ï Projeção, apresentada no PNPG, de crescimento do número de matriculados na pós-gra-

duação, em relação ao crescimento efetivo observado 

 

Ano 
Doutorado Mestrado  Mestrado Profissional 

PNPG Efetivo PNPG Efetivo PNPG Efetivo 

2010 62.218 64.588 96.768 98.611 11.257 10.213 

2011 66.912 71.890 100.478 105.240 12.380 12.505 

2012 71.605 79.478 104.187 109.515 13.502 14.724 

2013 76.299 88.337 107.896 109.720 14.625 20.810 

2016 - 107.640 - 126.436 - 32.742 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do GEOCAPES e de  

(BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2010) 

Os números de matriculados, obtidos a partir de dados fornecidos pelos pró-

prios cursos de pós-graduação e disponíveis no GEOCAPES, em quase todos os ní-

veis e anos supera o projetado pelo PNPG 2011-2020. É possível observar que a 

quantidade de matriculados em nível de mestrado acadêmico está bastante próxima 

da previsão, mas os discentes em nível de doutorado e mestrado profissional superam 

em 16% e 42% as estimativas para 2013.  

Olhando a referência de 2016, último dado oficial de matriculados disponível, 

eram 32.742 os discentes de mestrado profissional para o ano. Ainda que não tenha 
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sido elaborada uma projeção para o período em questão, trata-se de um crescimento 

de 124% em relação ao previsto para três anos antes. 

Essas são boas notícias, que representam uma melhoria no desempenho da 

pós-graduação, uma vez que o Sistema conta com um número menor de cursos, mas 

consegue dar conta de um número maior de alunos do que se previa. Uma evolução 

visual desse crescimento, desde 1998, pode ser vista no Gráfico 3. 

Gráfico 3 ï Evolução do número de matriculados na pós-graduação no Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do GEOCAPES 

É de se esperar que um aumento no número de matriculados na pós-gradua-

ção tenha impacto direto na quantidade de titulações a cada ano. A Tabela 5 mostra 

os dados da projeção do PNPG 2011-2020, desta vez incluindo o período de 2010 a 

2013, e os dados efetivos para comparação, além de do ano de 2016 para referência. 
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Tabela 5 ï Projeção, apresentada no PNPG, de crescimento do número de titulados na pós-gradua-

ção, em relação ao crescimento efetivo observado 

 

Ano 
Doutorado Mestrado  Mestrado Profissional 

PNPG Efetivo PNPG Efetivo PNPG Efetivo 

2010  11.979 11.314 37.425 36.247 3.393 3.343 

2011 12.642 12.321 39.411 39.544 3.684 3.689 

2012 13.304 13.912 41.396 42.878 3.975 4.260 

2013 13.967 15.650 43.382 45.490 4.266 6.045 

2016 - 20.603 - 49.002 - 10.612 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do GEOCAPES e de  

(BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2010) 

Os números apresentados para titulação não são tão impressionantes como 

os de matrículas. Contudo, considerando como 24 meses o período de titulação de 

referência para mestrado / mestrado profissional e 48 meses para o doutorado, é de 

se esperar que o impacto do grande aumento do número de matriculados leve de dois 

a quatro anos para se manifestar, algo que pode ser visto no Gráfico 4. 

Gráfico 4 ï Evolução do número de titulados na pós-graduação no Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do GEOCAPES  
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Contudo, mais do que superar projeções, a evolução de discentes e titulados 

é também objeto do Plano Nacional de Educação (PNE), um documento previsto em 

Constituição e que deve ser considerado como um articulador do Sistema Nacional 

de Educação, inclusive contando com previsão de percentual do Produto Interno Bruto 

(PIB) para o seu financiamento. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2014). 

O PNE atual foi aprovado em 2014, com vigência de dez anos. Nele, além de 

diretrizes básicas e orientações gerais, estão presentes 20 metas bem delineadas, 

acompanhadas de estratégias que devem orientar as políticas públicas para alcançar 

cada uma delas. Entre as metas, algumas se relacionam com a pós-graduação, sendo 

que a de número 14 tem especial relevância para o objeto deste capítulo.  

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação 

stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) 

mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores (BRASIL, 2014). 

Como pode ser visto no Gráfico 5, a evolução do SNPG na titulação anual de 

mestres já permite uma aproximação muito grande da meta estabelecida.  

Gráfico 5 ï Alcance da meta do PNE de mestres titulados por ano 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do GEOCAPES 
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Na verdade, observa-se que o número de mestres titulados em 2016 já repre-

senta um alcance de 99% da meta proposta. Além disso, considerando que em 2016 

o Sistema já contava com 159.178 discentes matriculados, conforme disposto na Ta-

bela 4, pode-se afirmar que a meta será facilmente alcançada em 2017.   

Para o componente da Meta 14 que prevê a titulação de 25 mil doutores por 

ano, o atingimento dos objetivos delineados está um pouco mais distante. Dados de 

2016, que podem ser vistos no Gráfico 6, mostram que foi alcançado o número de 

20.603 titulados naquele ano, representando 82% da meta desejada. 

Gráfico 6 ï Alcance da meta do PNE de doutores titulados por ano  

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do GEOCAPES 

Se considerado que o aumento no número de doutores titulados nos próximos 

quatro anos será próximo ao crescimento de 22% que ocorreu no número de matricu-

lados no nível de doutorado nos últimos quatro anos (de 88.337 em 2013 para 107.640 

em 2016), temos que a meta estabelecida será alcançada ainda nesta década. 
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1.5 A questão orçamentária 

Para que metas possam continuar sendo alcançadas, é importante observar 

estratégias estabelecidas (Brasil, (2014), e a primeira delas listada para alcance da 

Meta 14 no PNE é justamente a de expandir o financiamento da pós-graduação stricto 

sensu por meio das agências oficiais de fomento. 

Inclusive, essa era uma preocupação do PNPG 2011-2020 (2010), que elabo-

rou uma projeção da necessidade de concessão de bolsas de mestrado e doutorado 

até o ano de 2020 de forma se pudesse estimar o orçamento necessário para atender 

tal demanda. Na ocasião, a análise teve ênfase nas bolsas concedidas pela CAPES 

e pelo CNPq, em virtude dessas agências serem responsáveis por 83% das bolsas 

ofertadas pelo governo para a pós-graduação, conforme ilustrado no Gráfico 7. 

Gráfico 7 ï Cenário, em 2009, da concessão de bolsas para a pós-graduação no país por agências 

governamentais 

 

Fonte: (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2010) 

Com isso em mente, o atual PNPG (2010) realizou uma estimativa de evolu-

ção da concessão de bolsas de pós-graduação no país e suas projeções de cresci-

mento, utilizando a mesma metodologia de alisamento exponencial adotada para as 

previsões de crescimento do SNPG, discentes e titulados.  

A Tabela 6 apresenta os dados desta projeção para a CAPES, incluindo uma 

estimativa do número de bolsas necessárias e do orçamento previsto para sua imple-

mentação. Na tabela, estão alguns dados complementares para uma melhor análise, 

sendo: o número de bolsas efetivamente concedidas, atualização da previsão orça-

mentária ï uma vez que a Portaria Conjunta CAPES/CNPq nº 01 reajustou os valores 

59%24%

11%

6%

CAPES
CNPq
FAPs
Outras
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das bolsas de pós-graduação (2013) ï e também o orçamento de fato utilizado na 

concessão dessas bolsas. Finalmente, para referência, também estão disponíveis da-

dos efetivos das bolsas de 2016. 

Tabela 6 ï Projeção, apresentada no PNPG e atualizada, de números de bolsas da CAPES no país e 

aporte orçamentário necessário 

  

Nº de 
Bolsas(1) 

Bolsas 
Efetivas(2) 

Orçamento  
Previsto(3) 

Orçamento  
Atualizado(4) 

Orçamento  
Utilizado(5) 

2013 

Mestrado 49.751 48.428 716.414.400,00 850.742.100,00 828.118.800,00 

Doutorado 34.248 32.111 739.756.800,00 863.049.600,00 809.197.200,00 

Pós-Doutorado 3.325 6.217 131.660.100,00 155.610.000,00 290.955.600,00 

Total 87.324 86.756 1.587.831.300,00 1.869.401.700,00 1.928.271.600,00 

2016 

Mestrado - 47.849 - - 861.282.000,00 

Doutorado - 43.188 - - 1.140.163.200,00 

Pós-Doutorado - 6.999 - - 344.350.800,00 

Total - 98.036 - - 2.345.796.000,00 

2020 

Mestrado 88.004 - 1.267.257.600,00 1.584.072.000,00 - 

Doutorado 96.791 - 2.090.685.600,00 2.555.282.400,00 - 

Pós-Doutorado 3.491 - 138.223.800,00 171.757.200,00 - 

Total 188.286 - 3.496.167.000,00 4.311.111.600,00 - 

(1) Previsão, efetuada no PNPG, calculada por Alisamento Exponencial a partir dos dados do COLETA 2009. 

(2) Informações de bolsas concedidas, para 2013 e 2016, de acordo com dados do GEOCAPES. 

(3) Orçamento, previsto no PNPG, considerando os valores então vigentes para bolsas de mestrado (R$1.200,00), 

doutorado (R$1.800,00) e pós-doutorado (R$3.300,00). 

(4) Orçamento atualizado, para bolsas previstas, considerando reajuste de bolsas em março de 2013, de acordo 

com a CAPES (2013). Para o cálculo anual foi utilizado o valor reajustado a partir das parcelas de abril de 2013. 

Valores atualizados para bolsas de mestrado (R$1.500,00), doutorado (R$2.200,00) e pós-doutorado 

(R$4.100,00). 

(5) Considerado orçamento necessário para concessão das bolsas efetivas, de acordo com dados do GEOCAPES.  

Fonte: Atualizado, com dados do GEOCAPES, a partir de  

(BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2010) 

É possível verificar que, já em 2013, o orçamento necessário para manter as 

bolsas implantadas ï em número muito próximo do previsto, ainda que ligeiramente 

inferior ï já se aproximava dos dois bilhões de reais, subindo para R$ 2,345 bilhões 

em 2016. Considerando que o número de discentes da pós-graduação em muito já 

supera a estimativa original do PNPG, certamente o horizonte de R$ 4,3 bilhões, em 

valores atualizados, não bastará para dar conta da demanda. 
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O mesmo se observa na projeção de orçamento do CNPq, disponível na Ta-

bela 7. Sem acesso aos dados de efetiva concessão da agência, está incluída apenas 

a correção dos valores previstos pelo PNPG a partir reajuste das bolsas. 

Tabela 7 ï Projeção, apresentada no PNPG e atualizada, de números de bolsas de pós-graduação 

do CNPq no país e aporte orçamentário necessário 

  

Nº de Bolsas(1) Orçamento Previsto(2) Orçamento Atualizado(3) 

2013 

Mestrado 10.951 157.694.400,00 187.262.100,00 

Doutorado 10.016 216.345.600,00 252.403.200,00 

Pós-Doutorado 1.518 60.112.800,00 71.042.400,00 

Total 22.485 434.152.800,00 510.707.700,00 

2020 

Mestrado 12.427 178.948.800,00 223.686.000,00 

Doutorado 12.734 275.054.400,00 336.177.600,00 

Pós-Doutorado 2.351 93.099.600,00 115.669.200,00 

Total 27.512 547.102.800,00 675.532.800,00 

(1) Previsão, efetuada no PNPG, a partir dos dados de concessão de bolsas pelo CNPq em 2009. 

(2) Orçamento, previsto no PNPG, considerando os valores então vigentes para bolsas de mestrado 

(R$1.200,00), doutorado (R$1.800,00) e pós-doutorado (R$3.300,00). 

(3) Orçamento atualizado, para bolsas previstas, considerando reajuste de bolsas em março de 2013, de 

acordo com a CAPES (2013). Para o cálculo anual foi utilizado o valor reajustado a partir das parcelas 

de abril de 2013. Valores atualizados para bolsas de mestrado (R$1.500,00), doutorado (R$2.200,00) e 

pós-doutorado (R$4.100,00). 

Fonte: Atualizado a partir de (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2010) 

Ainda que o orçamento de bolsas de pós-graduação previsto para o CNPq ser 

consideravelmente menor que o da CAPES e que também não apresente crescimento 

tão expressivo no número de bolsas a serem concedidas no horizonte de 2020, a 

situação orçamentária do CNPq a partir de 2017 é preocupante, podendo colocar em 

risco a continuidade da participação da agência na concessão das referidas bolsas. 

Veja, conforme o disposto por Escobar (2017c), o orçamento de todo o Minis-

tério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações (MCTIC) chegou, em 2017, 

ao nível mais baixo dos últimos tempos. O contingenciamento de 44% do valor desti-

nado a financiar pesquisas e pagamentos de bolsas em todo o País, deixou cerca de 

R$ 3,2 bilhões disponíveis. Isso representa um terço do que o ministério tinha em 

2014, quando não havia ainda sido unificado com a pasta de Comunicações.  
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No caso do CNPq, ainda de acordo com Escobar (2017b), o contingencia-

mento reduziu a fatia do orçamento do MCITC que estava em sua gestão para o fi-

nanciamento de pesquisas e pagamento de bolsas. A queda foi de R$ 1,3 bilhão para 

R$ 730 milhões, sendo que R$ 672 milhões já tinham sido gastos até julho de 2017. 

Tanto o presidente da agência quanto o próprio MCITC buscavam, junto ao Ministério 

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPOG), a recomposição o orçamento 

afetado. 

Roncolato (2017) destaca que o presidente do CNPq, Mario Neto Borges, afir-

mou que se tratava de caso de ñurg°ncia, urgent²ssimaò, e que, sem a recomposi­«o 

necessária, a agência ficaria, ainda em 2017, sem recursos para o pagamento das 

bolsas concedidas, seja de pós-graduação, pesquisa, etc. 

Dados obtidos do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento, por inter-

médio de consulta no Painel de Orçamento Federal (BRASIL, 2017), mostram a evo-

lução da dotação orçamentária anual do CNPq, que pode ser vista no Gráfico 8. 

Gráfico 8 ï Evolução anual do orçamento do CNPq 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Painel do Orçamento Federal2 

                                            

2 Informações de 2004 a 2017 disponíveis em dados públicos do SIOP ï Sistema Integrado de Plane-

jamento e Orçamento (Brasil, 2017), conforme consulta em 20/10/2017. O detalhamento orçamentário 

de 2017 foi baseado em dados apresentados em Escobar (2017b), e o de 2018 em palestra do presi-

dente do CNPq, Mário Neto Borges, no XXXIII Encontro de Pró-Reitores de Pesquisa e Pós-Graduação, 

em João Pessoa, PB, no dia 22/11/2017. 
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Os dados em questão consistem na dotação orçamentária final a cada ano, 

até 2016. Para 2017, a informação apresentada é a da dotação total no momento da 

consulta (R$ 1,67 bilhão em 20 de outubro de 2017), segmentada em três partes: o 

orçamento destinado a financiamento de pesquisas e pagamento de bolsas (R$ 730 

milhões), demais recursos já empenhados (R$ 590 milhões) e, em vermelho, recursos 

previstos na dotação orçamentária, mas não empenhados (R$ 350 milhões).  

No caso de 2018, ainda que Escobar (2017b) tenha registrado que haveria  

corte adicional de 40% no orçamento do CNPq, em 22 de novembro de 2017, o pre-

sidente da agência, Mário Neto Borges, informou ter conseguido a recomposição do 

orçamento de 2018 junto ao MCTIC, elevando a proposta original de R$ 900 milhões 

para R$1,45 bilhão3. Apesar disso, considerando que a agência já afirmou que não 

seria possível manter os compromissos de 2018 com um orçamento abaixo de R$ 1,9 

bilhão, é possível esperar que bolsas sejam cortadas. 

De fato, estudo divulgado pela Associação Nacional dos Pós-Graduandos 

(ANPG), considerando somente bolsas efetivamente pagas em 2017, afirma que o 

CNPq já concede 45% menos bolsas de mestrado e doutorado do que em 2015. Se-

gundo a Associação, as bolsas não têm sido renovadas uma vez que o estudante que 

a recebia defende sua tese ou dissertação, procedimento que era adotado nos anos 

anteriores. (ANPG, 2017) 

A preocupação, neste caso, é que o compromisso com o financiamento ne-

cessário para a evolução da pós-graduação e da pesquisa é solidário, e quando uma 

ou mais agências responsáveis não conseguem manter seus níveis de participação 

no custeio das atividades, os demais envolvidos acabam sendo mais demandados. 

Neste caso específico, uma eventual redução dos investimentos do CNPq fa-

ria com que a CAPES tivesse que custear uma parcela maior das bolsas necessárias 

para a pós-graduação. Contudo, a evolução do orçamento da agência mostra que ela 

também tem sido alvo de cortes nos últimos anos. 

De acordo com o relatado por Escobar (2017a), a CAPES perde cerca de R$ 

1 bilhão de seu orçamento desde 2015, e que, de acordo com informações do presi-

dente da Fundação, em reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

                                            

3 Palestra no XXXIII Encontro Nacional de Pró-Reitores de Pesquisa e Pós-Graduação, realizada em 

22 de novembro de 2017, na Universidade Federal da Paraíba ï João Pessoa, PB. 
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(SBPC), deve ocorrer um novo corte em 2018, levando o orçamento de R$ 4,96 bi-

lhões em 2017 para R$ 4,2 bilhões. 

Dados da CAPES (2017a) mostram a evolução anual do orçamento da Fun-

dação e podem ser vistos no Gráfico 9.  

Gráfico 9 ï Evolução anual do orçamento da CAPES 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da CAPES4 

Como fica evidente, considerando que o horizonte previsto pelo PNPG 2011-

2020 para investimentos em bolsas de pós-graduação no país, pela CAPES, supera 

os R$ 4 bilhões, é preocupante que o orçamento de toda a agência esteja próximo a 

este valor, uma vez que ele deve ser utilizado para inúmeras outras atividades como 

a cooperação internacional e concessão de bolsas no exterior, concessão de recursos 

de custeio para os cursos de pós-graduação, garantia da continuidade do Portal de 

Periódicos para o acesso amplo à produção científica, etc. Inclusive, cabe destacar 

                                            

4 Dados de 2004 a 2017 disponíveis no site da CAPES (2017a). A previsão orçamentária para 2018 foi 

baseada em dados apresentados pelo presidente da Capes em reunião anual da SBPC, de acordo com 

o relatado por Escobar (2017a). 



 30 

que, desde 2007, a CAPES também é responsável pela indução e fomento da forma-

ção inicial e continuada de professores para a educação básica nos formatos presen-

cial e a distância. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2008a) 

O fato é que o crescimento da pós-graduação depende de investimentos pú-

blicos. Seja para a concessão de bolsas, para o custeio dos cursos, para a cooperação 

internacional ou acesso à produção científica, o orçamento disponível deve crescer 

enquanto também cresce a pós-graduação.  

No Gráfico 10, é possível observar justamente isso, tanto o orçamento da CA-

PES quanto o número de cursos de pós-graduação com taxas de crescimento positi-

vas por dez anos consecutivos (2005 a 2015). Desde 2016, o SNPG continua a evoluir 

acima da linha de estagnação, mas a variação orçamentária ficou abaixo dela e, con-

siderando os dados já apresentados, tende a se manter desta forma.  

Gráfico 10 ï Variação anual do orçamento da CAPES em relação ao crescimento do número de cur-

sos de pós-graduação 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do GEOCAPES e de 

 (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017a) 

A consequência, imagina-se, é que o impacto negativo deste quadro possa se 

manifestar, em breve, com uma temida estagnação do SNPG, ou mesmo com o início 

de um processo de retração do todo o Sistema. 
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1.6 Gestão de riscos: uma proposta de abordagem 

Ao longo do presente capítulo, foi possível visualizar um amplo panorama do 

Sistema Nacional de Pós-Graduação, observando elementos importantes desde sua 

origem até a situação em que se encontra. Foram discutidos problemas quanto à efi-

ciência de alguns aspectos do Sistema, em especial em virtude da desativação de 

cursos ao longo dos anos, e também do obstáculo orçamentário hoje existente e que 

pode trazer consequências severas para o futuro próximo da pós-graduação. 

 Em especial, duas declarações são bastante preocupantes. A primeira, do 

presidente da CAPES, é de seriam necessários R$ 4,7 bilhões somente para manter 

o SNPG funcionando em 2018, mas a previsão é de que apenas R$ 4,2 bilhões sejam 

disponibilizados. A segunda vem do presidente do CNPq, que informa que ao menos 

R$ 1,9 bilhão são essenciais para manter os compromissos da agência, quando a 

expectativa é de que somente R$ 1,45 bilhão seja liberado para o órgão em 2018. 

Contudo, ainda se pode considerar como verdade uma das afirmações do 

Plano Nacional de Pós-Graduação hoje vigente: 

Do ponto de vista da base científica e tecnológica, o país já detém uma massa 

crítica capaz de dar conta do desafio. Nesse sentido, cabe destacar a exce-

lência do SNPG, comandado pela CAPES com a parceria do CNPq e outras 

agências de fomento ï um sistema que tem pouco mais de 50 anos, mas 

cujos resultados e efeitos sobre o conjunto das universidades já mostraram 

seus grandes benefícios e evidenciaram suas credenciais de fator dinâmico 

do sistema (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2010). 

Mais que uma verdade, essa é uma visão de esperança, de expectativa de 

que o SNPG tenha alcançado um nível de estabilidade e robustez capaz de resistir ao 

presente momento de crise.  

Neste trabalho, propomos justamente uma metodologia complementar, tanto 

para a avaliação quanto para o acompanhamento dos cursos de pós-graduação, que 

possa agir diretamente na ineficiência e nas perdas desnecessárias que devem ser 

atacadas para minimizar danos inevitáveis em uma recessão. Estamos falando da 

Gestão de Riscos, a qual estudaremos em detalhes no próximo capítulo.
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2 GESTÃO DE RISCOS: UM REFERENCIAL TEÓRICO 

Conforme discutimos na introdução do presente trabalho, a humanidade levou 

milhares de anos para se libertar dos desígnios dos deuses e do sobrenatural, ao 

menos no que diz respeito a parte do que o futuro nos reserva. (VITOR, 2014)  

A possibilidade de interpretar dados, elaborar estatísticas, calcular probabili-

dades e prever as chances de que um determinado evento, seja ele desejado ou não, 

venha a se materializar, foi uma ideia revolucionária que ajudou a delinear a fronteira 

entre tempos modernos e o passado (BERNSTEIN, 1996). Este é o domínio do risco, 

onde oráculos e adivinhos já não detém o monopólio sobre o conhecimento dos even-

tos previstos (AVILA, 2013). 

Considerando a evolução já descrita, hoje a existência de riscos previsíveis é 

geralmente considerada no processo de tomada de decisões em muitas organizações, 

sejam elas públicas ou privadas. Contudo, uma vez que riscos podem deixar de ser 

meras previsões, se materializando como problemas concretos que poderiam dificultar 

o alcance dos objetivos de tais organizações, muitos estudos de gestão têm sido de-

senvolvidos para melhorar nossa capacidade de superar ou eliminar esses possíveis 

obstáculos no caminho. (PURDY, 2010) 

Nesse sentido, um dos mais importantes estudos já elaborados pelo assunto 

foi realizado por uma iniciativa da International Standards Organization (ISO), que de-

senvolveu, em 2009, a norma de mais alto nível que regula o tema: a ISO 31000: Risk 

Management, Principles and Guidelines on Implementation. Atestando a relevância 

da norma, no mesmo ano de sua elaboração, ela já foi traduzida e adaptada para a 

necessidades nacionais pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

(TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 2017) 

Como objetivo principal da norma ISO estava obter consistência e confiabili-

dade na gestão de riscos. Isso se deu por intermédio da elaboração de um documento 

que pudesse ser facilmente aplicado a todas as formas de risco, contendo um voca-

bulário padronizado; um conjunto de critérios de performance; um processo bem deli-

neado para identificação, análise, avaliação e tratamento de riscos; e um guia para 

aplicação dos resultados no processo de tomada de decisão nas mais diversas orga-

nizações. (PURDY, 2010) 
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De fato, as diretrizes e princípios da norma são muito abrangentes, e o Tribu-

nal de Contas da União já tem adotado seus ensinamentos para o desenvolvimento 

tanto das suas próprias atividades de planejamento, gestão e comunicação, como 

também para orientação dos diversos órgãos públicos que são alvo das ações de 

controle externo do próprio TCU. Na visão do Tribunal, mesmo que todas as organi-

zações contem com algum processo de gerenciamento de riscos, ainda que informais, 

as recomendações de melhores práticas da ISO 31000 são muito relevantes para ele-

var os procedimentos correntes de gestão. (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 

2017) 

O reconhecimento do que ensina a norma é fruto do seu próprio processo de 

concepção. Segundo Purdy (2010), a missão foi executada por um grupo de trabalho 

de altíssimo nível, montado pela ISO. Ao todo, foram especialistas de 28 países, com 

até três representantes por país, além da participação de muitas outras organizações 

especializadas. Em outras palavras, a ISO 31000 é resultado não das conclusões de 

um pequeno comitê, mas sim das experiências e visões de centenas de profissionais 

com vivência em todos os diferentes aspectos da gestão de riscos. 

Ao longo deste capítulo, iremos explorar os principais conceitos e diretrizes 

dessa norma que é referência na gestão de riscos. Mais ainda, abordaremos outras 

metodologias similares para uma análise comparativa, incluindo o manual de Geren-

ciamento de Riscos Corporativos do Committee of Sponsoring Organizations of the 

Treadway Commission (COSO) e o modelo de gestão de riscos do Reino Unido, co-

nhecido como The Orange Book, duas das principais referências sobre o assunto no 

mundo. 

De qualquer forma, antes de continuar é essencial voltar ao início, neste caso 

ser respondendo a uma importante questão: o que é risco? 

2.1 Conceito de risco 

O que normalmente significa enfrentar um risco? No geral, ñse arriscarò é en-

tendido como se colocar em uma situação em que há possibilidade de sofrer algum 

tipo de dano físico ou material, seja perdendo dinheiro em um jogo de cartas, se ma-

chucando ao praticar algum esporte radical, ou batendo seu carro após tentar uma 
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manobra ousada. Segundo Hampton (2014), esse é o conceito de risco mais conhe-

cido. Trata-se da possibilidade de perda que é consequência da constante busca por 

ganhar mais dinheiro, viver emoções, expandir os negócios de uma organização, etc. 

ñTrata-se de algo dar errado quando se espera, ou se deseja, que dê certoò.  

Avila (2013), por sua vez, já define o risco simplesmente como ña possibili-

dade de que aquilo que eӢ esperado não aconteçaò. Nesse caso, o risco não repre-

senta necessariamente algo ruim, uma vez que os resultados ao redor do esperado 

podem ser positivos ou negativos, dependendo apenas de o referido resultado ser 

melhor ou pior do que se imaginava.  

Essa ideia de dualidade é melhor explorada por COSO (2007), que concorda 

com a possibilidade de que o risco tenha efeitos positivos ou negativos. Contudo, em 

seu manual de gerenciamento de riscos corporativos, os autores separam os temas e 

afirmam que ñrisco eӢ representado pela possibilidade de que um evento ocorreraӢ 

e afetaraӢ negativamente a realização dos objetivosò, e ñoportunidade eӢ a possi-

bilidade de que um evento ocorra e influencie favoravelmente a realização dos 

objetivosò. 

Muito bem. Ainda que o conceito aqui já esteja mais amplo, ele não consegue 

refletir uma situação prevista em um documento sobre gestão de riscos produzido pela 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que afirma 

que ñriscos também podem surgir quando oportunidades de inovac┌aӉo naӉo saӉo 

adequadamente aproveitadasò (OECD, 2011). Nesse sentido, as oportunidades 

passam a poder representar uma espécie de risco positivo, mas é compreensível que 

oportunidades perdidas sejam também um risco para as organizações. 

Ward (2008 apud PRITCHARD, 2010) elaborou uma definição que poderia 

incorporar os conceitos aqui discutidos. Segundo ele, ñrisco pode ser definido como 

o efeito acumulativo da probabilidade de ocorrências incertas que pode, de 

forma positiva ou negativa, afetar os objetivos de um projetoò. 

De forma mais concisa e direta, temos a definição proposta na norma ISO 

31000, que simplesmente afirma que ñrisco é efeito da incerteza nos objetivosò. 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2009) 

Essa definição foi escolhida pelo grupo de trabalho responsável pela elabora-

ção da norma a partir de dezenas de outras alternativas elencadas. Ainda que bas-

tante simples, ela é bastante representativas e está fortemente baseada em uma ter-

minologia própria da gestão de riscos presente na norma ISO, que considera que:  
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¶ Um efeito é um desvio em relação ao esperado, seja positivo ou negativo;  

¶ Objetivos podem existir no âmbito de metas gerais ou restritas (financeiras, 

de produtividade, crescimento, etc.) e podem ser considerados para a or-

ganização como um todo ou em níveis específicos (estratégico, organiza-

cional, por projeto, por processo, etc.);  

¶ A incerteza é refletida pelo desconhecimento total ou parcial das informa-

ções relacionadas a um evento, incluindo sua compreensão, seu conheci-

mento, seu histórico de ocorrências, suas consequências possíveis ou as 

probabilidades envolvidas.  

Considerando a definição de risco da ISO 31000 como a mais abrangente e 

significativa para o presente trabalho, e entendendo a relevância de melhor conhecer 

as definições adequadas para os termos próprios da gestão de riscos, seguimos com 

um estudo da terminologia utilizada pelos principais estudos na área. 

2.1.1 Terminologia do risco 

Segundo Purdy (2010), à medida que o grupo de trabalho responsável pela 

elaboração da norma ISO 31000 avançou em suas atividades, percebeu-se que havia 

necessidade de que as definições dos termos utilizados nos processos de gestão de 

risco fossem consistentes, especialmente porque se buscava o desenvolvimento de 

padrões mundiais. Por isso, de forma a garantir clareza e entendimento mais amplos 

do assunto, a norma inclui uma relação de termos cujo entendimento sugerido pela 

ISO 31000 pode ser encontrado no quadro abaixo, conforme apresentado na versão 

da norma traduzida e adaptada pela ABNT: 

Quadro 1 ï Terminologia da gestão de riscos de acordo com a norma ISO 31000 

# Termo Definição 

1 risco efeito da incerteza nos objetivos  

 

2 gestão de riscos  atividades coordenadas para dirigir e controlar uma organização 
no que se refere a riscos (1) 
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# Termo Definição 

3 estrutura da gestão 
de riscos 

conjunto de componentes que fornecem os fundamentos e os ar-
ranjos organizacionais para a concepção, implementação, moni-
toramento (28), análise crítica e melhoria contínua da gestão de 
riscos (2) através de toda a organização. 

4 política de gestão 
de riscos 

declaração das intenções e diretrizes gerais de uma organização 
relacionadas à gestão de riscos (2) 

5 atitude perante o 
risco 

abordagem da organização para avaliar e eventualmente buscar, 
reter, assumir ou afastar-se do risco (1) 

6 plano de gestão de 
riscos  

esquema dentro da estrutura da gestão de riscos (2), que espe-
cifica a abordagem, os componentes de gestão e os recursos a 
serem aplicados para gerenciar riscos (1) 

7 proprietário do risco  pessoa ou entidade com a responsabilidade e a autoridade para 
gerenciar um risco (1) 

8 processo de gestão 
de riscos  

aplicação sistemática de políticas, procedimentos e práticas de 
gestão para as atividades de comunicação, consulta, contextua-
lização, e na identificação, análise, avaliação, tratamento, moni-
toramento (28) e análise crítica dos riscos (1)   

9 estabelecimento do 
contexto 

definição dos parâmetros externos e internos a serem levados 
em consideração ao gerenciar riscos, e estabelecimento do es-
copo e dos critérios de risco (22) para a política de gestão de 
riscos (4)  

10 contexto externo  ambiente externo no qual a organização busca atingir seus obje-
tivos  

11 contexto interno  ambiente interno no qual a organização busca atingir seus obje-
tivos  

12 comunicação e  
consulta 

processos contínuos e iterativos que uma organização conduz 
para fornecer, compartilhar ou obter informações e se envolver 
no diálogo com as partes interessadas (13) e outros, com rela-
ção a gerenciar riscos (1) 

13 parte interessada5 pessoa ou organização que pode afetar, ser afetada, ou perce-
berïse afetada por uma decisão ou atividade  

14 processo de  
avaliação de riscos6 

processo global de identificação de riscos (15), análise de ris-
cos (21) e avaliação de riscos (24)  

                                            

5 Um tomador de decisão pode ser uma parte interessada. 
6 Na tradução e adaptação da ISO 31000 pela ABNT, o termo risk assessment foi traduzido como 

ñprocesso de avaliação de riscosò (14) para evitar conflito com o termo risk evaluation, que foi tradu-

zido como ñavaliação de riscosò (24). (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2009) 
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# Termo Definição 

15 identificação de  
riscos  

processo de busca, reconhecimento e descrição de riscos (1) 

16 fonte de risco  elemento que, individualmente ou combinado, tem o potencial in-
trínseco para dar origem ao risco (1) 

17 evento7  ocorrência ou mudança em um conjunto específico de circuns-
tâncias. Um evento pode consistir em uma ou mais ocorrências 
ou mesmo em alguma coisa não acontecer, e pode levar a uma 
ou mais consequências (18) 

18 consequência  resultado de um evento (17) que afeta os objetivos. Consequên-
cias podem desencadear reações em cadeia e ser expressas 
qualitativa ou quantitativamente. 

19 probabilidade8  chance de algo acontecer 

20 perfil de risco  descrição de um conjunto qualquer de riscos (1) que podem di-
zer respeito a toda a organização, parte dela, ou ainda referente 
a qualquer recorte definido pelos analistas 

21 análise de riscos  processo de compreender a natureza do risco (1) e determinar o 
nível de risco (23), fornecendo a base para a avaliação de ris-
cos (24) e para decisões sobre o tratamento de riscos (25)   

22 critérios de risco  termos de referência contra os quais a significância de um risco 
(1) é avaliada. São baseados nos objetivos organizacionais, no 
contexto externo (10) e contexto interno (11), podendo ser de-
rivados de normas, leis, políticas e outros requisitos  

23 nível de risco  magnitude de um risco (1) ou combinação de riscos, expressa 
em termos da combinação das consequências (18) e de suas 
probabilidades (19)  

24 avaliação de riscos  processo de comparar os resultados da análise de riscos (21) 
com os critérios de risco (22) para determinar se o risco (1) 
e/ou sua magnitude é aceitável ou tolerável 

25 tratamento de  
riscos9 

processo para modificar o risco (1) 

                                            

7 Um evento também pode ser referido como "incidente" ou "acidente". Um evento sem consequências 

(18) pode ser referido como um "quase acidente", um "incidente" ou "por um triz". 
8 Neste contexto, òprobabilidade" vem do inglês likelihood, sem tradução adequada para o português. 

Na terminologia da gestão de riscos (2) ela é utilizada para referir-se à chance de algo acontecer, não 

importando se definida, medida ou determinada objetiva ou subjetivamente, qualitativa ou quantitativa-

mente, ou se descrita utilizando-se termos gerais ou matemáticos. 
9 O tratamento por se dar de várias formas, como: evitar o risco, assumir o risco, remover a fonte de 

risco (16), compartilhar o risco, retenção do risco por uma escolha consciente, etc. 
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# Termo Definição 

26 controle  medida que está modificando o risco (1), podendo incluir qual-
quer processo, política, dispositivo, prática ou outras ações que 
modificam o risco.   

27 risco residual  risco (1) remanescente após o tratamento do risco (25), po-
dendo conter riscos não identificados 

28 monitoramento  verificação, supervisão, observação crítica ou identificação da si-
tuação, executadas de forma contínua, a fim de identificar mu-
danças no nível de desempenho requerido ou esperado.   

29 análise crítica atividade realizada para determinar a adequação, suficiência e 
eficácia do assunto em questão para atingir os objetivos estabe-
lecidos, podendo ser aplicada à estrutura da gestão de riscos 
(3), ao processo de gestão de riscos (8), ao risco (1) ou ao 
controle (26) 

Fonte: Adaptado de (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2009) 

 

2.1.2 Categorias de risco 

De acordo com Summers e Boothroyd (2009), em virtude de sua diversidade 

nos diferentes ambientes onde se aplicam, os riscos podem variar em relevância, es-

cala e impacto potencial. Contudo, os autores sugerem existir áreas de interesse ou 

preocupação comuns que poderiam ser categorizadas para uma melhor análise. 

Nesse sentido, da mesma forma que foi identificada a necessidade de definir clara-

mente a terminologia do risco, algumas tentativas de categorização também foram 

feitas ao longo dos anos.  

Pritchard (2010) relata uma das primeiras tentativas para esta categorização, 

realizada pela Defense Systems Management College, em 1986. Em um relatório da 

instituição, o risco aparece classificado em cinco tipos: técnicos, programáticos (am-

bos relacionados a performance), sustentabilidade (relacionado ao ambiente), custo e 

cronograma. 

Por sua vez, o manual de gerenciamento de riscos corporativos do COSO 

propõe uma abordagem em quatro categorias, sendo elas: riscos estratégicos, riscos 

de comunicação, risco de conformidade e riscos de operações. (COSO, 2007) 
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Outra iniciativa relatada por Pritchard (2010) vem das diversas versões do 

Project Management Body of Knowledge (PMBOK), conjunto de práticas de gestão de 

projetos organizado pelo Project Management Institute (PMI) e que é considerado o 

mais importante guia da área pelos profissionais que nela atuam. Na versão de 1987, 

eram cinco as categorias: externo imprevisível, externo previsível, interno (que não 

seja de caráter técnico), técnico e legal. 

 A versão de 2000 do PMBOK reduziu o número de categorias à apenas 3: 

técnico, qualidade e performance; gestão de projetos; e organizacional. Com isso, fica 

claro que a categorização passa a ser menos genérica e mais relevante para a temá-

tica da publicação. Contudo, o PMBOK mais recente, de 2013, foi além de simplificar 

as categorias e simplesmente as eliminou, sugerindo que a análise de cada projeto 

tivesse início com um trabalho de classificação dos riscos customizado, de acordo 

com o observado caso a caso. 

Segundo o que observa Pritchard (2010), ainda que o PMI tenha optado pela 

eliminação do uso de categorias pré-definidas, não é recomendável que o mesmo seja 

adotado por organizações que ainda estão em um processo de aprendizado sobre 

gestão de riscos. 

Nesse sentido, considerando as diferentes classificações possíveis e também 

o fato de que não há classificação proposta na norma ISO 31000, para o presente 

trabalho consideraremos o proposto na publicação Getting to grips with risk: resources 

for governors of UK universities and higher education colleges (SUMMERS; BOO-

THROYD, 2009), publicação que é referência na gestão de riscos em instituições de 

ensino superior e que propõe as seguintes categorias iniciais de classificação: 

a) Riscos estratégicos 

b) Riscos financeiros 

c) Risco legais 

d) Riscos para a reputação 

e) Riscos operacionais (incluindo de recursos humanos e infraestrutura) 

f) Riscos de grandes projetos 

A proposta em questão é particularmente interessante não só por ter uma abordagem 

que consegue representar bem as categorias relevantes para o ambiente da educação 

superior, mas também por incluir o conceito de riscos em grandes projetos que, se-

gundo Summers e Boothroyd (2009), são muito comuns na área e que envolvem a 
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necessidade estratégica tanto de ñfazer a coisa certaò quanto a necessidade operaci-

onal de ñfazer as coisas da forma certaò.  

2.2  Gestão de riscos 

Segundo levantamento do TCU (2017), a denominação mais comum para os 

processos que tem como objetivo lidar com riscos em organizações é ñGest«o de Ris-

cos Corporativosò, sendo esta a tradução habitual do termo em ingl°s ñEnterprise Risk 

Managementò. No caso órgãos governamentais ou outros tipos de organizações sem 

fins lucrativos, costuma ser adotado o termo ñGest«o Institucional de Riscosò. Con-

tudo, a ado­«o do termo simplificado, ñGest«o de Riscosò tem sido cada vez mais 

ampla, por ser aplicável em todos os ambientes.  

Em termos gerais, falar em gestão de riscos significa estabelecer procedimen-

tos e controles organizacionais que permitam alterar probabilidades de ocorrência de 

eventos indesejados, assim como criar mecanismos para lidar com eventuais mani-

festações do risco. Nesse sentido, a gestão de riscos permite responder uma série de 

perguntas como: qual é a probabilidade de um risco se materializar? Qual será o im-

pacto se isso ocorrer? É possível quantificar o dano? Quais são os melhores e piores 

cenários a partir daí? (HAMPTON, 2014) 

Caver (1985 apud PRITCHARD, 2010, tradução nossa) definiu bem a gestão 

de riscos como um ñm®todo de gest«o que se concentra em identificar e controlar as 

áreas ou eventos que tem potencial de causar mudan­as indesejadasé n«o ® nada 

mais nem menos do que a gestão baseada em informaçõesò.  

Na verdade, pode-se dizer que a consciência crescente do papel do risco nas 

organizações levou a uma especialização de processos de gestão existentes para 

construir uma abordagem sistemática para lidar com a eventual exposição a eventos 

indesejados. Em termos gerais, o que se criou foram mecanismos para lidar com ris-

cos de forma preventiva, ao invés de ter que lidar com eventuais recuperações de 

danos a partir de riscos materializados. (HAMPTON, 2014) 

De acordo com o disposto na Instrução Normativa Conjunta nº 01, a gestão 

de riscos pode ser vista como a abordagem necess§ria para ñaumentar a probabili-

dade de alcance dos objetivos da organização, reduzindo os riscos a níveis aceit§veisò 

(BRASIL, 2016) e, conforme já apresentado na terminologia de riscos, a visão da 
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norma ISO 31000 é a de que gestão de riscos diz respeito a ñatividades coordenadas 

para dirigir e controlar uma organização no que se refere a riscosò. (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2009) 

2.2.1 Obstáculos para adoção da gestão de riscos 

Como se pode ver, as definições de gestão de riscos são bastante convergen-

tes, e o mesmo ocorre com a resistência de muitas organizações em implantar esse 

tipo de gestão. Tal resistência, no geral, se restringe a dois motivos principais: pre-

conceito ou desconfiança da sua eficácia.  

Do ponto de vista do preconceito, a gestão de riscos nem sempre é popular, 

muitas vezes buscar o ñlado negativoò das coisas, por ter a mania de dar ñm§s not²-

ciasò. Essa n«o ® uma abordagem desejada em muitas organiza­»es, em especial 

naquelas em que o sucesso das iniciativas é a norma, e o fracasso é uma raridade. 

Em muitos desses casos, a gestão de riscos é relegada a um segundo plano e se 

espera que os gestores de cada projeto consigam lidar com eventuais problemas a 

medida que eles ocorrem. Esses gestores, por sua vez, tendem a lidar com os riscos 

sem muito alarde, pois não querem ser vistos como os ñprofetas do apocalipseò. 

(PRITCHARD, 2010) 

Outra fonte de preconceito para a gestão de riscos está na sua execução 

compulsória. Por vezes, órgãos de controle externo impõem a adoção de metodolo-

gias de gestão de riscos, geralmente por intermédio do preenchimento de formulários 

obrigatórios, e o processo acaba ganhando uma reputação de burocracia desneces-

sária. (SUMMERS; BOOTHROYD, 2009) 

Em relação à desconfiança da eficácia, a adoção da gestão de riscos em uma 

organização costuma reduzir tanto os riscos que são porventura materializados, 

quanto o impacto que eles poderiam causar sem a devida atenção. Dessa forma, toda 

a gestão pode parecer um desperdício, de forma muito similar com o que ocorre ao 

pagar o seguro de um veículo por um ano inteiro e em nenhum momento precisar 

acionar a seguradora.  

Um bom exemplo desse tipo de situação na gestão de riscos é apresentado 

por Hutter (2010), que cita o caso do Y2K, ou ñbug do mil°nioò. Como os sistemas e 

programas de computador tinham, em sua maioria, sido desenvolvidos utilizando dois 

dígitos para representar os anos, existia um risco de que a mudança de 1999 para 
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2000 pudesse produzir resultados catastróficos em sistemas relacionados com infra-

estrutura, transportes, comunicação, hospitais, bancos, bolsas de valores, etc. Planos 

de contingência foram desenvolvidos e implantados em todo o mundo, mas a virada 

do ano praticamente não teve repercussão negativa. Muitos viram a situação como 

evid°ncia de que se havia desperdi­ado tempo e dinheiro em um ñn«o problemaò, 

lançando desconfiança sobre a eficácia da gestão de riscos. 

Contudo, essa é uma característica da modalidade de gestão. Seu papel é 

lidar com os problemas antes que eles ocorram, seja buscando formas de evitá-los ou 

providenciando a preparação necessária para enfrentar os inevitáveis. A transição 

1999-2000 era uma situação realmente inevit§vel, mas a prepara­«o para o ñbug do 

mil°nioò mostrou que ele poderia ser evitado, e assim ocorreu. 

De qualquer forma, seja pelo preconceito, desconfiança, ou pura falta de co-

nhecimento, as organizações apresentam diferentes níveis de maturidade no que diz 

respeito à implantação da gestão de riscos, conforme pode ser visto no Quadro 2. 

Quadro 2 ï Níveis de maturidade na implantação da gestão de riscos e implicações 

Nível de maturidade Processos de Risco Atitude Comportamento 

Ceticismo quanto ao 
risco 

Sem processos formais 
Procura evitar o 

assunto 

Falta de 
envolvimento, 

descaso ou ignorância 

Consciência do risco 
Colcha de retalhos de 

alguns processos 
desconectados 

Consciente, mas 
desconfiada 

Reativo, somente 
para apagar incêndios 

Entendimento e 
aplicação 

Abordagem de 
formulário 

Aceitação passiva 
Sujeição, 

dependência dos 
formulários 

Incorporação e 
integração 

Risco é parte dos 
principais processos de 

negócio 
Envolvimento ativo 

Risco como base para 
tomada de decisões 

Gestão de riscos 
robusta 

Revisão e melhoria 
contínua 

Comprometida 
Inovação, 

enfrentamento 
confiante de riscos 

Fonte: Traduzido e adaptado de (SUMMERS; BOOTHROYD, 2009) 

De acordo com o TCU (2017), é necessário garantir acesso à informação so-

bre os benefícios da gestão de riscos para que sua prática possa ser progressiva-



 44 

mente adotadas pelas organizações, em especial para aquela que não estão motiva-

das por lucro, como é o caso do setor público. Entre os benefícios de uma gestão de 

riscos eficaz, o Tribunal enumera: 

¶ Melhora na eficiência operacional e na governança; 

¶ Formação de uma base sólida para a tomada de decisões; 

¶ Melhora a confiança dos atores envolvidos com a organização; 

¶ Minimiza perdas observadas no sistema de gestão; 

¶ Melhora o desempenho e a resiliência do sistema de gestão 

¶ Protege o crescimento da organização ao melhor responder às mudanças. 

Ainda que possa não ser politicamente correto afirmar, existe ainda um outro 

benefício que muitas vezes motiva organizações a implantar a gestão de riscos, afirma 

o HEFCE (2005). Trata-se de um mecanismo de proteção para dirigentes, que funci-

ona da seguinte forma: se algo dá errado nas atividades da organização, mas foi feito 

um trabalho adequado de mapeamento e tratamento dos riscos, observa-se um duplo 

sistema de proteção. Em primeiro lugar, as consequências de eventuais riscos mate-

rializados podem não ser tão severas quanto sem tratamento. Em segundo lugar, os 

responsáveis pela organização demonstram ter exercitado um nível adequado de ha-

bilidades de gestão e eventuais problemas são considerados acidentes naturais de 

percurso. 

2.2.2 Princípios para a gestão de riscos 

Uma vez compreendidos os benefícios de implantar a gestão de riscos em 

uma organização, é relevante apresentar alguns princípios para que esse tipo de ges-

tão possa ser adotado de forma eficaz. Para isso, enumeramos o levantamento feito 

pela ABNT (2009) dos fundamentos essenciais que deixam claro que a gestão de 

riscos: 

a) cria e protege valor; 

b) é parte integrante de todos os processos organizacionais; 

c) é parte da tomada de decisões; 

d) aborda explicitamente a incerteza;  

e) é sistemática, estruturada e oportuna;  

f) baseia-se nas melhores informações disponíveis; 
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g) é feita sob medida; 

h) considera fatores humanos e culturais; 

i) é transparente e inclusiva; 

j) é dinâmica, iterativa e capaz de reagir a mudanças; 

k) facilita a melhoria contínua da organização.  

2.3 Processo da gestão de riscos 

Dada a complexidade evidente da gestão de riscos, é de se esperar que sua 

implantação tenha que ocorrer em etapas. Nesse sentido, é razoável pensar que a 

tarefa seria inviável sem mapear riscos existentes, estimar o impacto e a capacidade 

de controlar cada um deles, interpretar os resultados e decidir o que fazer com base 

nas informações disponíveis. (RAANAN, 2009) 

De forma coerente com o exposto acima, a maioria das propostas de metodo-

logia de gestão de risco já produzidas procura trazer uma formalização desses passos 

necessários para desenvolver a atividade, criando processos de gestão. Pritchard 

(2010) identifica alguns desses processos, adotados por instituições públicas e priva-

das ao redor do mundo. 

Entre os exemplos interessantes está o adotado pela Defense Acquisition Uni-

versity, instituição de ensino coorporativa vinculada ao Departamento de Defesa dos 

Estados Unidos e responsável pelo treinamento de militares e civis no que diz respeito 

à processos de compras de equipamentos de defesa, logística e tecnologia militar. Em 

seu manual de treinamento de riscos, questão de profunda relevância para a temática 

de trabalho, o processo se dá em seis passos: planejamento, identificação, análise, 

tratamento, monitoramento e implementação. 

Outro exemplo similar vem do Departamento de Comércio do governo austra-

liano, que também trabalha em seis passos: contextualização; identificação e defini-

ção de riscos; condução de análises e avaliações; desenvolvimento e implantação de 

tratamentos, monitoramento e atualização; e gerenciamento dos riscos. 

Na versão mais recente do PMBOK, a PMI também propõe seis etapas: pla-

nejamento da gestão de riscos, identificação de riscos, qualificação dos riscos, quan-

tificação de riscos, planejamento das respostas e monitoramento/controle dos riscos. 
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Contudo, todos os exemplos mencionados têm uma deficiência em suas pro-

postas: eles tratam a gestão de riscos como um processo que conta com início, meio 

e fim. Na verdade, de acordo com COSO (2007), não se pode pensar em um fluxo no 

qual uma etapa apenas afeta a seguinte. Deve-se considerar um processo multidire-

cional e interativo, no qual quase todos os componentes influenciam os demais. 

Como uma alternativa aos fluxos lineares, o Committee of Sponsoring Orga-

nizations of the Treadway Commission propõe um processo formado por oito compo-

nentes inter-relacionados, de forma integrada tanto com os diversos níveis de gerên-

cia da organização, como com as categorias de objetivos adotadas pelo COSO e já 

discutidas anteriormente neste capítulo (estratégicos, operacionais, de comunicação 

e conformidade). 

Formando um cubo, temos que a proposta compõe sua primeira dimensão 

com os oito componentes da gestão de riscos do COSO, o que as demais metodolo-

gias chamam de passos, etapas ou fases. Uma segunda dimensão traz as quatro 

categorias de objetivos e a terceira representa a organização e suas diversas unida-

des, conforme pode ser visto na Figura 4.  

Figura 4 ï Processo de gestão de riscos, de acordo com COSO 

 

Fonte: (COSO, 2007) 
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A proposta em questão consegue eliminar o principal problema, apontado por 

Purdy (2010), para uma adequada representação do processo de gestão de riscos: 

ainda que ele possa ser, em parte, composto por etapas bem definidas, na prática 

deve ser considerada uma integração entre cada uma dessas fases. 

Uma outra tentativa para representar o processo de gestão de riscos de forma 

integrada foi feita na norma ISO 31000, que partiu de um fluxograma, mas que acabou 

por apresentar um diagrama tanto com a relação entre as etapas, quanto com os me-

canismos contínuos de comunicação, consulta, monitoramento e análise crítica, que 

são essenciais para garantir a devida integração do processo. O diagrama proposto 

pode ser visto na Figura 5. 

Figura 5 ï Processo de gestão de riscos na norma ISO 31000 

 

Fonte: (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2009) 

Adotando o processo de gestão de riscos em questão como principal referên-

cia para as atividades do presente trabalho, seguimos com um detalhamento de cada 

uma das etapas descritas no diagrama. 
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2.3.1 Estabelecimento do contexto 

De acordo com Cardoso (2011), ñA necessidade de gerenciar riscos decorre, 

principalmente, da existência de fatores, internos e externos a um empreendimento, 

cujo desencadeamento, ao longo do seu ciclo de vida, podem fazer alterar o seu ob-

jetivoò. Exatamente por esse motivo, todo processo de gestão de riscos deve começar 

pelo estabelecimento dos contextos interno e externo, assim como dos critérios ne-

cessários para avaliar a significância do risco, sempre refletindo os valores, objetivos 

e recursos de uma organização. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNI-

CAS, 2009) 

Como contexto interno, entende-se a realidade da organização. Como ela 

está estruturada? Com que recursos ela conta, tanto do ponto de vista de infraestru-

tura, pessoal e capital? Quais são seus objetivos, e sua missão e seus valores éticos? 

Como está caracterizado o seu ambiente de gestão? Qual é seu nível de maturidade 

quanto à gestão de riscos (Quadro 2)? Qual é seu apetite ao risco? Todas são per-

guntas relevantes para esse contexto interno da organização. (COSO, 2007)  

O apetite ao risco, em especial, é uma definição adicional à terminologia de 

risco, e trata de um conceito inerente à forma como uma organização é conduzida. 

Segundo o que afirma o HEFCE (2005), existe ampla aceitação de que a gestão de 

riscos não diz respeito a fazer com que uma organização tenha aversão ao risco. O 

que, de fato, ocorre é um processo de identificação, reconhecimento e mensuração 

de impacto dos riscos e a posterior decisão de se vale ou não à pena correr os riscos 

mapeados. 

Algumas organizações estão mais propensas a correr riscos do que outras e 

esse diferente apetite ao risco é influenciado por uma série de características da pró-

pria organização, que podem incluir seu tamanho, capital, experiência, reputação no 

mercado, área de atuação, perfil dos gestores, etc. Assim como existem indivíduos 

dispostos a enfrentar riscos e, com um paraquedas nas costas, saltar voluntariamente 

de aviões, existem aqueles que jamais se colocariam nesse tipo de situação. E o ape-

tite ao risco é a diferença nesses casos. 

Inclusive, o que COSO (2007) propõe em seu processo de gestão de riscos 

como ñfixa­«o de objetivosò est§ inclu²do neste estabelecimento do contexto e de 

forma diretamente relacionada com o apetite ao risco. O que ocorre é que, antes 

mesmo que os gestores de uma organização possam definir o volume e a severidade 
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dos riscos que estão dispostos a enfrentar, eles devem estabelecer muito claramente 

seus objetivos, afinal de contas, os riscos só existem como obstáculos em um cami-

nho, e nunca como destino final. 

Em relação ao contexto externo, é necessário observar vários fatores do am-

biente onde está inserida a organização que podem influenciar o processo de gestão 

de riscos. Um exemplo é o contexto legal e regulatório, que determina o que pode ou 

não ser feito em virtude da legislação vigente, ou ainda determina os trâmites buro-

cráticos necessários para que as ações da organização possam ser colocadas em 

andamento. 

Entre outros elementos importantes no contexto externo que podem ser cita-

dos estão: ambiente social, político, cultural, financeiro, econômico, tecnológico, etc. 

2.3.2 Identificação de riscos 

A identificação de riscos é a etapa do processo no qual podem ser aplicadas 

diferentes sistemáticas para tentar entender o que pode vir a acontecer no futuro de 

um projeto ou de uma organização, e também como, quando e porque. (PURDY, 

2010) 

Dependendo da complexidade da análise em questão e da experiência dos 

responsáveis, este mapeamento pode ser feito de forma intuitiva, onde os gestores 

tentam pensar nos principais desdobramentos poss²veis para a ñhist·riaò do projeto, 

criando uma linha do tempo conforme visto na Figura 6. 

Figura 6 ï Exploração parcial de possibilidades na identificação de riscos 

 

Fonte: (MATUS, 1991) 
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O que se observa, aqui, é que o passado é levado em consideração para 

tentar prever o futuro. Com base na observação de eventos anteriores, do que de fato 

ocorreu e do que não ocorreu, é possível explorar alternativas prováveis para o que 

pode vir a acontecer, sendo que quanto mais nos distanciamos do presente, mais 

ampla precisa ser a exploração de possibilidades. 

Claro que, em projetos complexos pode-se abandonar a abordagem intuitiva, 

adotando metodologias mais avançadas de mapeamento dos possíveis riscos a en-

frentar. Entre elas, é possível citar as técnicas de cenários, de absorção de incertezas 

e de planos de contingência para enfrentar a incerteza, descritas por Matus (1991). 

De qualquer forma, é importante ressaltar que a identificação abrangente deve 

ser sempre o objetivo do mapeamento, uma vez que riscos não observados nesta fase 

ficarão de fora das etapas posteriores, conforme destaca a ABNT (2009). Contudo, 

independentemente da sistemática utilizada, podemos ver que não há como explorar 

todas as possibilidades de futuro, como ficou evidente na Figura 6. 

Na verdade, a amplitude da exploração de riscos deverá se basear principal-

mente no que foi identificado na etapa de estabelecimento de contexto, assim como 

no próprio projeto ou na organização. Um exemplo, trazido por Paté-Cornell (2012), 

mostra muito bem essa relatividade. O caso em questão é o do acidente nuclear em 

Fukushima, que ocorreu em 2011. 

Na ocasião, um terremoto de magnitude 9 provocou o tsunami de 14 metros 

de altura que atingiu a região nordeste do Japão. A usina nuclear, projetada para su-

portar ondas de até 5,7 metros, teve sua central de controle e geradores inundados, 

e dutos de resfriamento indispensáveis foram entupidos com lixo arrastado pelo tsu-

nami. Pela combinação desses e outros elementos, a falha dos reatores foi o desdo-

bramento hoje conhecido.  

Considerando a gravidade dos acontecimentos, o processo de gestão de ris-

cos da usina poderia ter levado em consideração a existência de ao menos dois re-

gistros de tsunamis com mais do que 5,7 metros de altura atingindo a região no pas-

sado. Contudo, uma vez que esses registros dizem respeito a eventos dos séculos 

VIII e XVII, existem aqueles que acreditam que considerá-los seria um exagero no 

planejamento, enquanto outros afirmam que foi a grande falha da construção. De qual-

quer forma, é certo que a consideração de tsunamis, meteoros e eventos apocalípticos 

não é relevante para mapear os riscos de cursos de pós-graduação. 
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2.3.3 Análise de riscos 

A próxima fase do fluxo proposto pela norma ISO 31000 é a análise de riscos. 

Segundo Purdy (2010), esse momento diz respeito a desenvolver e entender cada um 

dos riscos mapeados na fase anterior, em análise que pode ser feita com uma abor-

dagem quantitativa, qualitativa ou por uma combinação de ambas. 

De acordo com Pritchard (2010), a natureza do risco é composta por três ele-

mentos fundamentais: o evento em si, sua probabilidade de ocorrência e sua gravi-

dade. Na etapa anterior, o mapeamento do evento já foi providenciado, e nesta etapa 

os outros dois elementos serão considerados. De forma intuitiva, o ponto de partida 

para essa análise pode ser representado no Gráfico 11. 

Gráfico 11 ï Nível de risco, baseado em gravidade e probabilidade 

 

Fonte: (HAMPTON, 2014) 

Hampton (2014) coloca o risco disposto em dois eixos, um da probabilidade 

que ele venha a se materializar e outro da sua gravidade, que representa o tamanho 

do dano causado se ele deixar de ser uma eventualidade. Obviamente, quanto maior 

a probabilidade, maior o risco; e quanto maior a gravidade, também maior o risco. Em 

uma combinação de ambos é que a verdadeira análise de riscos pode ocorrer. 

Diferentes escalas de gravidade e probabilidade estão propostas na literatura. 

Summers e Boothroyd (2009), por exemplo, em seu relatório para análise de riscos 
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para instituições de ensino superior do Reino Unido propõe o uso de escalas em três 

níveis ï baixo, médio e alto ï para ambas as dimensões. Contudo, muitos autores, 

como Wallis (2012) e Hampton (2014), trabalham com escalas em cinco níveis, que 

adotaremos neste trabalho, conforme proposto no Quadro 3. 

Quadro 3 ï Matriz de análise de riscos 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de (HAMPTON, 2014) 

Na escala de probabilidade, são apresentados níveis de 1 a 5, sendo o pri-

meiro referente à eventos com chances muito pequenas de ocorrer e o último é reser-

vado para os que devem se manifestar na maioria dos casos.  

Cabe destacar que, para riscos cuja probabilidade de ocorrência é obtida de 

forma quantitativa, é possível adotar uma correspondência dos cinco níveis com a 

respectiva probabilidade, por exemplo, estabelecendo que nível 1 representa eventos 

com menos de 10% de chance de ocorrer e o nível 5 será para aqueles acima de 80%. 

De qualquer forma, é reservada aos gestores toda a liberdade de atribuir a posição 

que julgarem adequada na escala, assim como o fariam para riscos cuja frequência 

de manifestação tem percepção qualitativa  

Partindo para a escala da gravidade, existem também eventos que vão de 

superficiais a catastróficos. Para esse tipo de escala é habitual que cada organização 

determine claramente o que cada nível representa nas diferentes temáticas onde a 
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aplicação da gestão de riscos é possível. Alguns exemplos mapeados pela Assessoria 

Especial de Controle Interno do MPOG (2016) podem ser vistos no Quadro 4. 

Quadro 4 ï Exemplo de escala de gravidade para riscos em temáticas específicas 

Gravidade 
Temática de Risco 

Esforço de Gestão Reputação Regulação 

Catastróficos 
Evento com potencial 
para levar o negócio 

ou serviço ao colapso 

Evento com destaque 
na mídia nacional e 

internacional, podendo 
atingir os objetivos 

estratégicos e a 
missão 

Determina interrupção 
das atividades 

Graves 
Evento crítico, mas 
pode ser superado 

com a devida gestão 

Algum destaque na 
mídia nacional, 

provocando exposição 
significativa 

Determina ações de 
caráter pecuniário 

Moderados 

Significativo, mas 
pode ser gerenciado 
em circunstâncias 

normais 

Pode chegar à mídia, 
provocando exposição 
por curto período de 

tempo 

Determina ações de 
caráter corretivo 

Leves 

Consequências 
podem ser absorvidas, 
mas com esforço alto 

para minimizar 
impacto 

Tende a limitar-se às 
partes envolvidas 

Determina ações de 
caráter orientativo 

Superficiais 
Impacto pode ser 

absorvido por meio de 
atividades normais  

Impacto apenas 
interno, ou nenhum 

impacto 

Pouco ou nenhum 
impacto  

Fonte: Adaptado de (ASSESSORIA ESPECIAL DE CONTROLE INTERNO, 2016) 

O último elemento que podemos observar na matriz apresentada no Quadro 

3 é o cruzamento dos eixos de gravidade e probabilidade. Neles, cada coordenada 

recebe a atribuição de um nível de risco. No exemplo em questão, são quatro níveis 

diferentes: baixo, médio, alto e extremo.  

Desta forma, um evento raro e que tenha efeitos superficiais caso ocorra (1x1) 

é mapeado como de baixo risco. Em compensação, um evento provável que terá efei-

tos catastróficos (5x5) obtém, na matriz proposta, a classificação de risco extremo. 

Essa classificação tem grande importância para a fase de tratamento de ris-

cos, e pode ser adaptada por cada organização de acordo o apetite de risco mapeado 

durante o estabelecimento de contexto. 
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Ainda que a matriz do Quadro 3 seja a selecionada para as atividades de 

análise do presente trabalho, é relevante destacar que alguns modelos de matriz in-

corporam não só o nível de risco, mas também o nível de oportunidade associado à 

relação de probabilidade e gravidade (ou impacto, no caso das oportunidades). Nesse 

sentido, conforme Hampton (2014), uma oportunidade aproveitada pode ter impacto 

oposto do que teria um risco, e a oportunidade perdida contaria pontos como se fosse 

um risco manifestado.  

Essa abordagem, ilustrada no Quadro 5, representa uma alternativa mais 

avançada da gestão de riscos e merece ser explorada por uma organização quando 

os processos mais habituais de gestão estiverem consolidados. 

Quadro 5 ï Matriz de análise de riscos e oportunidades 

 

Fonte: Adaptado de (SUMMERS; BOOTHROYD, 2009) 

2.3.4 Avaliação de riscos 

Independente do esquema adotado para a fase anterior, que deve estar sem-

pre alinhado com as necessidades de cada organização, a avaliação de riscos co-

meça a partir do momento que se pode contar com os seguintes insumos: mapea-

mento dos riscos, sua probabilidade, sua gravidade, e o nível de cada risco conforme 

identificado na matriz construída para a análise. (PRITCHARD, 2010) 
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Purdy (2010) define esta fase de avaliação como o momento para priorização 

dos riscos, identificando aqueles que merecem mais atenção, os que podem ser dei-

xados para depois e até mesmo aqueles que podem ser ignorados. Os critérios para 

as decisões tomadas são basicamente aqueles definidos na fase de estabelecimento 

do contexto. 

 Um bom ponto de partida para essa avaliação, de acordo com sugerido por 

Summers e Boothroyd (2009), é a classificação dos riscos em quatro categorias dis-

tintas: 

¶ Primários ï São os riscos mapeados como Extremos, e que precisam de 

atenção prioritária. Se não tratados, esses riscos de alta probabilidade e 

gravidade podem inviabilizar projetos ou causar grandes danos à organi-

zação; 

¶ Contingência ï Aqui estão riscos de alta gravidade, mas baixa probabili-

dade. Ainda que o impacto seja bastante relevante, as chances de ocor-

rência são tão pequenas que nem sempre é justificável uma ação imediata, 

mas sim o estabelecimento de planos de contingência no caso que o pior 

aconteça; 

¶ Rotineiros ï Esses são riscos de gravidade média a baixa, mas com boas 

chances de ocorrer. Seu tratamento deve ser parte da rotina das organi-

zações, e espera-se que boa parte do tratamento de riscos ocorra nesta 

categoria; 

¶ Insignificantes ï Riscos de baixa gravidade e com poucas chances de 

ocorrer tendem a ser geridos com ações administrativas regulares em uma 

organização. No âmbito da gestão de riscos, a preocupação costuma ser 

apenas o monitoramento de tais ocorrências, de forma que variações em 

ocorrência ou impacto não venham a promover esses casos a uma cate-

goria distinta de risco.  

Uma ferramenta interessante para melhorar ainda mais esse processo de 

classificação é considerar os conceitos de risco bruto e risco líquido (HIGHER EDU-

CATION FUNDING COUNCIL FOR ENGLAND - HEFCE, 2005). A ideia é que todo 

risco tem uma determinada gravidade e probabilidade até que ele entre no radar dos 

gestores. A partir do momento em que o risco deixa de ser surpresa, a simples capa-

cidade da organização para lidar com aquele problema pode alterar sua relevância. 
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Em uma analogia, é possível dizer que as chances de você ser roubado são 

bem maiores se o assaltante chega de surpresa do que se ele é avistado de longe e 

você é um excelente corredor. Ou seja, a habilidade para lidar com um problema e o 

conhecimento de que ele pode estar para ocorrer servem para diminuir a relevância 

ou importância de tal problema.  

A Figura 7 mostra um exemplo de como a confiança na capacidade da orga-

nização para controlar determinados riscos pode alterar o nível dos riscos mapeados. 

Figura 7 ï Estabelecimento de prioridades a partir do mapeamento de riscos líquidos 

 

Fonte: Adaptado de (RABAN et al., 2005) 

O que se observa é que riscos de nível médio, mas cuja capacidade local para 

lidar com eles é bastante elevada, podem passar a ser considerados como riscos bai-

xos, como visto no quadrante (2). Da mesma forma, a capacidade da organização 

pode transformar riscos altos em médios (6), ou o contrário pode ocorrer. A baixa 

capacidade para lidar com os riscos pode elevar seu nível de baixo para médio (4) ou 

médio para alto (8), de acordo com a proposta de Raban (2005). 

Em rela­«o aos riscos mapeados como ñextremosò a partir da matriz no Qua-

dro 3, a sugestão é que seu nível não seja alterado a partir de percepções de capaci-

dade local para controlar riscos. Nesses casos, o resultado de um julgamento muito 

confiante pode levar a consequências catastróficas, e um certo nível de cautela é bem-

vindo nesta situação.  
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2.3.5 Tratamento de riscos 

Com base na avaliação de riscos, os gestores podem iniciar o processo de 

tratamento a partir da decisão de como lidar com cada um dos riscos e pela adoção 

de uma série de medidas para alinhá-los com o apetite da organização. Na maior parte 

da literatura, este tratamento representa quatro possibilidades de resposta ao risco, 

conforme o disposto por COSO (2007): 

¶ Evitar ï Alguns riscos podem ser simplesmente evitados pela descontinu-

ação das atividades que os provocam. Por exemplo, uma faculdade parti-

cular pode cancelar ou adiar a abertura de um novo campus, ou de um 

novo curso superior, se o momento de recessão pelo qual o país passa 

indicar que é provável não ser possível conquistar o número de novos alu-

nos necessários para evitar prejuízos para a instituição. 

¶ Reduzir ou Mitigar ï Riscos que são reduzidos por intermédio de ações de 

gestão. Por exemplo, um órgão público que está em risco de ter sua força 

de trabalho reduzida por perder servidores para outras organizações em 

virtude de diferenças salariais pode não ter a autonomia para simples-

mente aumentar o salário pago, mas pode investir em atividades de bem-

estar da equipe, reduzindo a saída da instituição. 

¶ Transferir ou Compartilhar ï Diz respeito a riscos que são transferidos ou 

compartilhados com terceiros. Por exemplo, se há risco de uma organiza-

ção não conseguir desenvolver um software ou sistema que atenda a uma 

de suas necessidades específicas, é uma opção reverter os recursos do 

projeto para contratar outra organização, que absorve os riscos do desen-

volvimento sob pena de não receber o pagamento em caso de não entre-

gar o produto demandado. 

¶ Aceitar ï Alguns riscos são tolerados por uma organização e passam ou a 

fazer parte das suas atividades operacionais regulares, sem adotar medi-

das para seu controle, ou são desconsiderados. Por exemplo, a Avaliação 

Quadrienal dos cursos de pós-graduação foi realizada ao longo de seis 

semanas, nos meses de julho a agosto de 2017, em Brasília. As providên-

cias logísticas foram tomadas considerando existir risco do tempo seco, de 

frio, de calor, e todas as medidas previstas precisaram ser acionadas em 
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algum momento. Contudo, o risco de chuvas no período foi simplesmente 

desconsiderado, devido à baixa probabilidade de que isso ocorresse.  

Além das medidas possíveis para tratamento dos riscos, Summers e Boo-

throyd (2009) propõem também respostas possíveis para lidar com oportunidades: 

¶ Explorar ï Significa perseguir as oportunidades que se apresentam com 

ações diretas para seu aproveitamento; 

¶ Compartilhar ï Representa reconhecer limitações para dar conta de deter-

minadas oportunidades por conta própria, se associando a outras organi-

zações para isso. Esse compartilhamento também pode ser motivado por 

questões políticas ou mesmo para garantir a transferência de parte do risco 

associado com a busca da oportunidade; 

¶ Ampliar ï Tomar medidas como a formação de grupos de pesquisa para 

aumentar o potencial de exploração de oportunidades identificadas. 

¶ Aceitar ï Assim como alguns riscos podem não justificar ações imediatas, 

existem oportunidades que podem não parecer boas o suficiente para jus-

tificar sua exploração. Nesse caso, se reconhece a existência, mas decide-

se não levar adiante um investimento na área. 

Outra ação importante neste momento de tratamento é a atribuição de propri-

edade do risco. Isso significa que a cada risco identificado será assignado um propri-

etário que tenha conhecimento, experiência e habilidade para tratar com sucesso o 

risco da forma estabelecida. Será ele o responsável por tratar, monitorar e prestar 

contas dos resultados das ações implantadas.  (HAMPTON, 2014) 

Em organizações ou projetos menores, o proprietário de um risco pode ser 

um indivíduo, geralmente contando com um suplente que pode assumir em caso de 

imprevistos. Pra organizações maiores ou grandes projetos, o ideal é atribuir a res-

ponsabilidade a setores, coordenações, departamentos. (HIGHER EDUCATION FUN-

DING COUNCIL FOR ENGLAND - HEFCE, 2005) 

2.3.6 Monitoramento e análise crítica 

Por mais experiente que seja uma equipe de gestão, é praticamente impossí-

vel prever todos os riscos associados a uma organização ou projeto em um primeiro 

olhar. (PRITCHARD, 2010) 
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Mesmo os processos estatísticos mais avançados, capazes de capturar even-

tos raros na análise de riscos, não dão conta de mapear o universo de possibilidades 

quando não estamos falando de fenômenos relativamente estáveis, com amostras 

amplas o suficiente e dependências bem compreendidas. Em particular, incertezas 

epistêmicas estão longe do alcance estatístico, e mesmo das mais estruturadas abor-

dagens qualitativas. (PATÉ-CORNELL, 2012) 

Além da impossibilidade de mapeamento completo das probabilidades, está 

o fato que mesmo os riscos mapeados podem ter impactos ocultos distintos, e esses 

efeitos secundários podem só ficar evidentes depois que um primeiro nível de trata-

mento eliminar as consequências óbvias. (SUMMERS; BOOTHROYD, 2009) 

Esses riscos que não conseguimos mapear, ou que revelam efeitos imprevis-

tos após um primeiro tratamento, são conhecidos como riscos residuais, aqueles que 

sobram quando o primeiro ciclo de gestão é concluído, e que podem ser parte de um 

novo processo de análise que começa a partir da sua identificação.  

Nesse sentido, Pritchard (2010) afirma que todo projeto de gestão de riscos 

deve ser considerado a partir de dois pontos de vista distintos: um de curto prazo, que 

lida com o ciclo e com fase atual da análise, e outro de longo prazo, que imagina a 

retroalimentação do processo e contínua intervenção e monitoramento. 

Pensando em tudo isso, de acordo com COSO (2007), é indispensável manter 

atividades de controle e de monitoramento contínuo de todo o processo de gestão de 

riscos, pois essas são as políticas e procedimentos necessários para que as respostas 

aos riscos sejam executadas com eficácia.  

2.3.7 Comunicação e consulta 

Finalmente, assim como ocorre com o monitoramento e análise crítica, um 

último elemento da gestão de riscos precisa ser considerado em paralelo com todas 

as suas fases para garantir o sucesso da iniciativa. Trata-se da comunicação das in-

formações do processo de gestão tanto entre aqueles que estão envolvidos quanto 

com as partes interessadas externas à análise, visto que novos olhares podem ser 

necessários para garantir a adequada cobertura das iniciativas de gestão. (ASSOCI-

AÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2009) 
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Mais do que isso, a efetiva gestão de riscos deve ser de conhecimento amplo 

na organização. Isso acontece porque de nada adianta somente gestores e especia-

listas terem ciência dos objetivos da instituição e dos obstáculos que precisam ser 

evitados ou gerenciados no caminho. Este tem que ser um conhecimento amplamente 

divulgado para que todos possam cumprir suas responsabilidades no prazo e da ma-

neira adequada, além de com a compreensão do seu papel para alcançar as metas 

estabelecidas. (COSO, 2007) 

2.4 Gestão de riscos na educação superior 

Não há dúvida que a gestão de riscos é um tema de pesquisa e ensino dentro 

de instituições de ensino superior (IES), seja nas áreas de administração, contabili-

dade, estatística, etc. Apesar disso, o uso desse tipo de ferramenta dentro das pró-

prias instituições é bastante limitado, e muitas vezes compatível com a percepção de 

que o que a academia ensina nem sempre está alinhado com o que ela pratica. (RA-

ANAN, 2009) 

Porém, o HEFCE (2005) acredita que existem muitos benefícios na implanta-

ção da gestão de riscos em IES, tais como a melhoria da comunicação entre departa-

mentos, melhor suporte para utilização de recursos disponíveis para ensino e pes-

quisa, garantia de melhoria contínua nas atividades da instituição, redução de surpre-

sas indesejáveis e aumento do volume de oportunidades aproveitadas, etc. 

Mesmo assim, Summers e Boothroyd (2009) destacam que, na realidade, a 

gestão de riscos ainda é vista como uma atividade controversa no ambiente acadê-

mico. De fato, o que costuma acontecer é que as IES correm riscos substanciais, mas 

não estão muito atentas a eles. Porém, os tempos mudaram e se faz necessário re-

pensar essa posição de resistência. 

Na verdade, segundo Raban (2005), mudanças dentro do ambiente acadê-

mico são sempre muito difíceis, e podem ser explicadas pela teoria da complexidade. 

Tal teoria pode ser representada pela matriz proposta por Ralph Stacey que classifica 

decisões gerenciais com base em dois critérios: o nível de certeza que se tem sobre 

a decisão tomada, e o nível de concordância das partes envolvidas de que tal decisão 

é a mais adequada para aquela situação em especial. Essa matriz de Acordo e Cer-

teza pode ser vista na Figura 8.  



 61 

Figura 8 ï Matriz de Acordo e Certeza de Ralph Stacey 

 

Fonte: Adaptado de (RABAN et al., 2005) 

Como pode ser visto, toda decisão gerencial pode ser representada dentro de 

uma das cinco zonas diferentes que existem na matriz. São elas: 

Zona 1 ï Trata das decisões simples de serem tomadas, aquelas que são 

racionais, tecnicamente corretas e que existe um entendimento de praticamente todas 

as partes de que é o caminho certo a tomar; 

Zona 2 ï Mais complicado que a zona anterior, este é o âmbito das decisões 

políticas. Tecnicamente, o nível de certeza para a tomada de decisão é bastante alto, 

mas nem todos os atores envolvidos concordam que se trata da melhor decisão para 

atender o interesse de todos. 

Zona 3 ï Trata-se de uma decisão ideológica. Ainda que a maioria dos envol-

vidos concorde com a decisão tomada, ninguém tem muita certeza se ela está tecni-

camente correta. 

Zona 4 ï Este é caos: os atores não conseguem chegar nem perto de um 

consenso quanto à decisão. Para piorar, não há conhecimento técnico suficiente para 

que qualquer um deles faça ideia do que está fazendo. 

Zona 5 ï Esta ® a ñfronteira do caosò ou ñzona de complexidadeò. Aqui, abor-

dagens tradicionais de gestão tendem a não ser muito eficazes, mesmo que se trate 
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da ñzona da alta criatividade, inova­«o, e onde se rompe com o passado para criar 

novas formas de operarò.  

Raban (2005) afirma que o processo de tomada de decisão da educação su-

perior ocorre dentro da fronteira do caos, onde consenso e certeza são realidades 

distantes. Segundo Raanan (2009), é compreensível que isto ocorra, pois trata-se de 

uma área com uma estrutura de gestão muito diferente da maioria dos outros tipos de 

organização. A educação superior expande as fronteiras do conhecimento, e isso não 

® poss²vel em um ambiente ñengessadoò pelas regras gerais. 

No caso específico da gestão de riscos, boa parte das abordagens existentes 

tem origem no mundo da indústria e do comércio, então é natural que não exista con-

senso ou certeza, no ambiente acadêmico, de que os modelos sejam aplicáveis para 

a realidade da educação superior. (RABAN et al., 2005) 

Para citar um exemplo da necessidade de uma abordagem diferenciada na 

gestão de riscos em uma IES, na Figura 9 podemos observar o comportamento do 

risco associado ao estabelecimento de parcerias ou colaborações entre instituições, 

como no caso de um curso de pós-graduação em associação.  

Figura 9 ï Comportamento do risco possível em de parcerias / colaborações 

 

Fonte: Adaptado de (RABAN et al., 2005) 
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Esta representação simplificada do risco envolvido em função da distância e 

do volume de delegação de atividades de uma IES à outra mostraria que, por exemplo: 

¶ Quanto maior a distância entre instituições, maior o risco de não dar certo 

a associação. Neste caso, fatores como custos e tempo perdido no deslo-

camento de pessoal, assim como o compartilhamento de recursos, fica-

riam evidentemente mais prejudicados à medida que as IES se afastam 

geograficamente. 

¶ Quanto maior o volume de delegação de responsabilidades da instituição 

principal para as associadas, maior seria o risco de que as abordagens de 

ensino, pesquisa, avaliação, critérios de qualidade, etc. sejam discrepan-

tes entre as diversas IES, prejudicando o resultado final da iniciativa. 

No caso da Figura 9, podem ser vistos exemplos de duas parcerias fictícias, 

que teriam o mesmo nível de risco a elas associado. No caso da parceria (A) existe 

um alto nível de delegação para um parceiro geograficamente próximo; já no caso da 

instituição (B), a maior distância com menor delegação surtiria os mesmos efeitos na 

aferição de riscos. (RABAN et al., 2005) 

Contudo, essa visão linear na maioria das vezes não se aplica de forma tão 

fácil no ambiente da educação superior. Será que (A) é necessariamente igual à (B), 

em termos de riscos? Será que distância e delegação são os únicos fatores a se ob-

servar? Evidentemente que não. 

Pensando, por exemplo, na associação possível entre uma instituição na re-

gião amazônica e outra no sul do país, para estudos na área de Biodiversidade. Será 

que a primeira IES se beneficiaria mais de uma associação geograficamente próxima, 

mas sem contar com os recursos que a segunda instituição poderia prover? Será que 

a IES no sul do país teria melhores chances de sucesso em uma associação local, 

sendo que seus temas de pesquisa se beneficiariam mais do acesso às pesquisas de 

campo que são desenvolvidas na instituição que está na região amazônica? 

Esse exemplo, ainda que superficial, demonstra um aspecto muito importante 

da gestão de riscos no ambiente acadêmico: ela só pode ser executada por quem 

entende e vivencia o assunto, pois um observador externo que tente aplicar os mes-

mos princípios que adotaria para a escolha de um parceiro comercial, dificilmente per-

ceberia a possibilidade de estar fechando portas para oportunidades de colaboração 

que seriam muito mais interessantes. (RABAN et al., 2005) 
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De fato, não se trata de formar mais alunos, mas sim de formar com qualidade; 

não se trata de aumentar o número de projetos de pesquisa, mas de garantir que as 

pesquisas desenvolvidas sejam boas e relevantes. Por tudo isso, pensar em gestão 

de riscos na educação superior só é possível tendo em mente que a qualidade dentro 

do ambiente acadêmico não pode ser medida utilizando os mesmos conjuntos de cri-

térios adotados para o comércio e a indústria.  

2.4.1 Mapeamento de riscos em IES 

É evidente que há, de fato, uma baixa equivalência entre os processos de 

gestão aplicáveis no ambiente acadêmico com os modelos rígidos adotados no mundo 

dos negócios e, exatamente por isso, pode-se esperar que riscos diferenciados atin-

jam muitas instituições de ensino superior. 

Raanan (2009), em artigo que discute a necessidade da gestão de riscos na 

educação superior, cita alguns dos riscos que são bastante característicos desse am-

biente. Entre eles está, por exemplo, a dificuldade de substituir um gestor de capaci-

dade limitada, independentemente de haver evidências claras de baixa performance. 

O outro lado da moeda é que regras de rotatividade acabam por tirar da liderança 

excelentes reitores, pró-reitores, coordenadores de programas, etc. 

Outro exemplo de problema de gestão muito comum em IES está na existên-

cia de lideranças segmentadas. Em algumas instituições existe o reitor para cuidar de 

determinados assuntos e inúmeros pró-reitores especializados para cuidar de outros. 

Quando não há consenso, nem sempre estão definidas as regras hierárquicas para a 

tomada de decisão. O resultado, muitas vezes, é a inação. 

Problemas de financiamento também costumam ser bastante característicos 

em IES, e eles se manifestam tanto na falta de recursos para custear as atividades da 

instituição como um todo, quanto nos embates orçamentários internos, nos quais pes-

quisa, docência, departamentos e até serviços de manutenção lutam por uma fatia 

ñjusta e necess§riaò de tais recursos. 

Outros riscos comuns identificados por Raanan (2009) estão no corpo do-

cente, que muitas vezes é o principal elemento responsável por definir a própria iden-

tidade de uma IES. Entre os problemas possíveis está a evasão, o desequilíbrio na 

composição, diferenças marcantes em produtividade, habilidade não uniforme nas ati-

vidades de docência, etc. 
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Enfim, muitos são os riscos possíveis na educação superior, e alguns deles 

seriam específicos não só do ambiente acadêmico em si, mas também de cada IES. 

Nesse sentido, ainda que um mapeamento adequado deva ser feito caso a caso, Ra-

ban (2005) identifica quatro tipos de riscos possíveis na educação superior: 

¶ Condições externas ï Diz respeito a ameaças que existem no ambiente 

onde a instituição de ensino superior opera. Pode incluir mercado, concor-

rência, ambiente legal, fomento externo, etc. 

¶ Comportamento em relação ao risco ï Se relaciona com a capacidade de 

gestão da IES, inclusive das ações tomadas para minimizar sua exposição 

ou vulnerabilidade aos riscos.  

¶ Propensão ao risco ï Se refere às condições internas nas IES que as dei-

xam vulneráveis ao impacto das ameaças. Esse tipo de vulnerabilidade 

pode ser amplo, em toda a instituição, ou localizado em departamentos e 

programas específicos. 

¶ Estar em risco ï Ainda que bem geridos, riscos se manifestam e as IES 

tem que saber conviver com eles. Por exemplo, um departamento que tem 

um curso de pós-graduação mal avaliado e, mesmo assim, propõe a aber-

tura de um novo, mostra fragilidade para gerir sua condi­«o ñj§ em riscoò. 

Em adição ao processo de identificação dos tipos possíveis de risco, Summers 

e Boothroyd (2009), no relatório Getting to grips with risk: resources for governors of 

UK universities and higher education colleges, fizeram um levantamento de dez dire-

trizes principais sobre gestão de riscos para a educação superior, conforme pode ser 

visto no Quadro 6. 

Quadro 6 ï Diretrizes sobre gestão de riscos em instituições de ensino superior 

Diretrizes sobre gestão de riscos para IES 

  1 
O risco é inevitável para IES, seja do tipo ñqual o risco de fazer algo?ò, ou do tipo ñqual 
o risco se não o fizermos?ò. 

  2 
O risco se relaciona tanto com ameaças quanto com oportunidades. Na educação 
superior, uma aversão exacerbada ao risco pode impedir que tais oportunidades se-
jam aproveitadas. 

  3 
Reitores e pró-reitores devem estar mais atentos a riscos estratégicos, subdelegando 
a preocupação de demais riscos aos outros níveis de gestão. 
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Diretrizes sobre gestão de riscos para IES 

  4 
O conselho universitário, ou órgão colegiado similar, é o responsável pelo estabeleci-
mento do apetite de risco de uma IES, assim como por auxiliar na criação de uma 
adequada cultura de risco. 

  5 

As estruturas de controle interno têm papel fundamental na supervisão da efetividade 
dos processos de gestão de riscos, assim como pelo estímulo à sua institucionaliza-

ção dentro da IES. Ο 

  6 
O gerenciamento de riscos é uma abordagem sistemática para analisar, avaliar, tratar, 
monitorar e documentar os riscos. Trata-se de pensar o processo ao invés de deixar 
as coisas seguirem o seu curso. 

  7 

O risco não pode ser eliminado completamente, então os gestores precisam estar 
preparados para aceitar que, às vezes, as coisas podem dar errado mesmo com um 

bom processo de gestão de riscos.Ο 

  8 
Alguns riscos podem ser quantificados, mas geralmente há áreas de risco menos tan-
gíveis, como a reputação da IES. Nesses casos, a gestão de riscos muitas vezes se 
resume a um julgamento informado. 

  9 
Lidar com o risco é um processo de gestão, mas que precisa ser supervisionado pelo 
conselho universitário.  

 10 
Documentação é importante, mas nunca deve obscurecer o foco real da gestão de 
riscos. Na gaveta, relatórios de risco não tem utilidade. 

Fonte: Traduzido e adaptado de (SUMMERS; BOOTHROYD, 2009) 

Todos os elementos considerados acima serão de grande valia para o poste-

rior mapeamento dos riscos associados com os programas de pós-graduação. 

2.5  Gestão de riscos no setor público 

O momento atual é de ação no que diz respeito a integrar a gestão de riscos 

em vários órgãos públicos. Esse movimento teve origem em 2009, quando o Governo 

Brasileiro encomendou à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-

mico (OCDE) uma ampla avaliação do sistema de integridade da Administração Pú-

blica Federal.  

Entre os objetivos do trabalho, conforme relatório da OCDE (2011), dois pon-

tos eram centrais: análise do funcionamento do governo de forma a prevenir corrup-

ção; e indicar ações para o futuro, com base na experiência dos países-membros da 

Organização. 
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Após análises extensas, o relatório trouxe algumas recomendações, sendo 

que a primeira e mais central de todas era ñintegrar a gestão de riscos como elemento-

chave da responsabilidade gerencial, de modo a promover a integridade e prevenir a 

improbidade, os desvios e a corrupçãoò. (OECD, 2011) 

Justificando a recomendação, o relatório ainda afirma que ñRiscos s«o ele-

mentos inerentes de diversas inovações na prestação de serviços e, como no caso de 

qualquer ação executada no âmbito do setor público, exigem adequada gestão de 

riscos operacionaisò. (OECD, 2011) 

Durante alguns anos, o referido relatório inspirou ações pontuais entre órgãos 

do governo, como foi o caso da implantação de uma estrutura de gestão de riscos 

coorporativos no Banco Central do Brasil, em 2011 (MAIA, 2017). Contudo, levanta-

mento feito em 2016, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), para avaliação da go-

vernança, identificou a falta de uma gestão de riscos efetiva no setor público como um 

grande problema, conforme pode ser visto no Gráfico 12. (ALVES, 2016) 

Gráfico 12 ï Nível de estruturação da análise de risco na Administração Pública Federal 

 

Fonte: (ALVES, 2016) 

Como pode ser observado, no contexto da Administração Pública Federal, 

80% das organizações se encontravam no estágio inicial (inexistente, iniciando e in-

suficiente), 13% no estágio intermediário e somente 7% teriam capacidade de estru-

turar a gestão de riscos em seus ambientes. Do ponto de vista do uso de informações 

sobre riscos na tomada de decisão, o quadro é similar, mas apresentando 10% mais 

organizações ainda com ações inexistentes neste sentido. 
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A partir dessa evidente ineficácia para implantação de gestão de riscos nas 

organizações públicas, percebeu-se a necessidade de formalizar a preocupação no 

país. Isso ocorreu com a publicação da Instrução Normativa Conjunta nº 1 do Minis-

tério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e da Controladoria Geral da União 

(BRASIL, 2016). Tal instrução determinou, aos órgãos e entidades do Poder Executivo 

Federal, a adoção de uma série de medidas para a sistematização de práticas relaci-

onadas à gestão de riscos, controles internos e governança. 

Com a normativa, o dirigente máximo de cada órgão ou entidade passa a ser 

responsável por implantar uma estrutura de gestão de riscos na organização. Além 

disso, também é sua responsabilidade estabelecer, de forma continuada, o monitora-

mento e o aperfeiçoamento dos controles internos da gestão. 

É possível verificar, em trechos da normativa, o quanto o que abordamos ao 

longo deste capítulo passou a ser relevante para o setor público (BRASIL, 2016): 

¶ Art. 13. ñOs órgãos e entidades do Poder Executivo federal deverão imple-

mentar, manter, monitorar e revisar o processo de gestão de riscos, com-

patível com sua missão e seus objetivos estratégicos, observadas as dire-

trizes estabelecidas na Instrução Normativaò.  

¶ Art. 15. ñS«o objetivos da gestão de riscos: III ï agregar valor aӡ organiza-

ção por meio da melhoria dos processos de tomada de decisão e do trata-

mento adequado dos riscos e dos impactos negativos decorrentes de sua 

materializa­«oò.  

¶ Art. 23. ñOs órgãos e entidades do Poder Executivo federal deverão insti-

tuir, pelos seus dirigentes máximos, Comit°⅞ de Governança, Riscos e Con-

trolesò.  

2.5.1 Risco vs. Política Pública 

Outra parte interessante da Instrução Normativa pode ser vista no § 2º do Art. 

23, que determina que a supervisão do mapeamento e a avaliação dos riscos-chave 

que podem comprometer a prestação de serviços de interesse público são de compe-

tência do Comitê de Governança, Riscos e Controles. (BRASIL, 2016) 

 O ponto é que, segundo Pritchard (2010), a maior parte das organizações 

tende a desenvolver os seus processos de gestão de riscos visando melhorar seu 
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desempenho em dois elementos principais: custo e cronograma. Esses são os objeti-

vos mais simples de entender e cuja mensuração de impacto das ações tomadas é 

mais fácil de executar. Contudo, quando a quest«o do ñservi­o de interesse p¼blicoò 

entra na discussão, muito deve ser repensado.  

De fato, como destaca Avila (2013), o serviço público tem como desafio o 

melhor planejamento, formulação e implementação de políticas cujo resultado é ava-

liado não só pelos envolvidos no processo governamental, mas também por aqueles 

que são beneficiados pelas referidas políticas públicas. Por isso, uma gestão de riscos 

adequada para o setor só se faz considerando um nível muito mais alto de mitigação 

do que aconteceria em um empreendimento privado. 

Um exemplo dessa abordagem é apresentado por Hallegatte e Rentschler 

(2015), em seu artigo sobre a gestão de riscos aplicada ao desenvolvimento. Segundo 

os autores, o princípio fundamental do WDR 2014 - Relatório de Desenvolvimento do 

Banco Mundial, é um sistema integrado de preparação e enfrentamento para lidar com 

riscos na condução de políticas públicas, conforme a Figura 10: 

Figura 10 ï Componentes interligados de uma gestão de riscos em políticas públicas 

 

Fonte: Adaptado de (HALLEGATTE; RENTSCHLER, 2015) 
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O que se observa na figura é uma estratégia de gestão de riscos composta 

de dois momentos: o efetivo enfrentamento do risco, precedido por uma preparação 

que deve contar com três ações: a aquisição do conhecimento necessário, a constru-

ção de um sistema de proteção e a obtenção de garantias, cada uma delas interagindo 

e reforçando as demais. Por exemplo, a aquisição de conhecimento prévio pode servir 

para melhor alocar os recursos da organização entre ações de proteção e de estabe-

lecimento de garantias.  

Porém, o ponto central da proposta é a ideia que, na gestão de riscos para 

políticas públicas, ao invés de escolher uma alternativa entre evitar, transferir, reduzir 

ou aceitar os riscos, a abordagem deve ser de se preparar para eles, enfrentá-los e 

lidar com suas consequências. Ou seja, substitui-se a avaliação de riscos por uma 

avaliação dos meios para superar tais riscos. (HALLEGATTE; RENTSCHLER, 2015) 

Por exemplo, parece razoável pensar que há um risco maior na abertura de 

um novo curso de mestrado ou doutorado em regiões mais remotas do país, que te-

nham menor densidade científica, menor população com nível superior, menos IES 

ou menos cursos de pós-graduação já estabelecidos do que nas grandes metrópoles. 

Contudo, conforme visto no Capítulo 1, a redução de desigualdades regionais na pós-

graduação é uma política pública conjunta de vários órgãos, entre eles da CAPES. 

Nesse sentido, ainda que possa parecer lógico ser mais arriscado abrir um 

curso novo no Acre ou em Roraima do que em São Paulo ou Porto Alegre, enfrentar 

esse risco, de forma preparada, não seria exatamente a obrigação do setor público? 

O fato é que o processo de gestão produz uma relação de riscos mapeados, 

com sua probabilidade, gravidade, níveis bruto e líquido, e a decisão do que deve ser 

feito com cada um deles. No caso de uma política pública, se faz essencial um se-

gundo olhar no que foi determinado, de forma que riscos que seriam evitados ou trans-

feridos sob uma visão meramente gerencial, possam ser enfrentados de forma cons-

ciente, em virtude de um bem maior. (RAANAN, 2009) 

Inclusive, Segundo Pritchard (2010), quando confrontadas por ameaças ex-

tremas, as pessoas podem fazer coisas extraordinárias, e enfrentar riscos que seriam 

considerados inaceitáveis em condições normais é uma delas. Por isso, em políticas 

públicas projetos de alto risco não são necessariamente ruins. Se a decisão for por 

enfrentar os riscos, basta haver uma devida preparação prévia, seu contínuo monito-

ramento e controle, além de que todos os envolvidos devem estar cientes da existên-

cia de tais riscos, de forma que também possam ajudar a mitigá-los. 
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2.5.2 Gestão de riscos na CAPES 

Em consonância com a preocupação da Administração Pública Federal com 

a temática de gestão de riscos, em 13 de novembro de 2015, a CAPES instituiu o 

Grupo de Trabalho de Análise de Risco de Programas, por intermédio da Portaria 

CAPES nº 139 (2015). O GT, formado por representantes da comunidade acadêmico-

científica e servidores da própria Fundação, tinha os seguintes objetivos estabeleci-

dos:  

I. Identificar e analisar métodos e indicadores de avaliação de risco, aplicá-

veis aos programas da CAPES;  

II. Propor uma sistemática de avaliação de risco considerando as especifici-

dades do Brasil e dos programas acompanhados e conduzidos pela CA-

PES.  

Ao longo do primeiro semestre de 2016, o grupo desenvolveu suas atividades 

e conseguiu, em relatório apresentado em 30 de junho do mesmo ano, mapear ocor-

rências de risco no ambiente da CAPES, conforme pode ser visto na Figura 11.  

Figura 11 ï Ambientes de risco relacionados às atividades da CAPES 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir de (JUCÁ et al., 2016) 

Evidentemente, não estão aqui incluídos riscos de natureza operacional, e 

nem aqueles relacionados à atuação da CAPES na formação de professores para a 

Educação Básica. No trabalho, foram considerados apenas os ambientes relaciona-

dos à pós-graduação, e que podem ser divididos em dois grupos: avaliação e fomento. 

O primeiro deles é objeto da Diretoria de Avaliação e o segundo parte do trabalho da 

Diretoria de Programas e Bolsas no País e da Diretoria de Relações Internacionais. 
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Baseado nesta identificação de ambientes de risco, e se valendo dos conhe-

cimentos acumulados e registrados neste capítulo sobre sua gestão, o presente tra-

balho segue com sua exploração de alternativas para adoção e sistematização das 

práticas de gestão de riscos na avaliação da pós-graduação brasileira, conforme rea-

lizada pela CAPES. 

Para isso, será possível contar com o levantamento, feito por Jucá et al. 

(2016), das dimensões e indicadores relevantes na mitigação de risco nos Programas 

de Pós-Graduação, em especial daqueles observáveis no processo de avaliação. 

Contudo, para que seja possível proceder com a análise, é indispensável entender 

como funciona essa avaliação da pós-graduação, assim como o que deve ser consi-

derada a manifestação de risco neste ambiente. 

Será justamente esse o objetivo do próximo capítulo.  
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3 A AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO 

Para dar conta do objetivo de encontrar alternativas de sistematização das 

práticas de gestão de riscos na avaliação da pós-graduação é essencial entender o 

referido processo avaliativo. 

Não há dúvida que a avaliação no âmbito do ensino superior é necessária, e 

que tem encontrado um lugar de destaque em cada vez mais países. Inclusive, estudo 

realizado por Brennan e Shah (2000, apud VERHINE; FREITAS, 2012), em 14 nações 

da Europa, mostra que quase todo o continente já contava com sistemas nacionais 

para a avaliação da qualidade da educação superior. De acordo com a pesquisa, a 

avaliação tem ocupado um papel cada vez maior, substituindo sistemas de regulação 

e controle que predominavam antigamente.  

Apesar do alcance das políticas avaliativas estar aumentando, sua implanta-

ção costuma enfrentar dois tipos de obstáculos principais: a complexidade do próprio 

terreno da educação superior ï que se encontra na ñfronteira do caosò, conforme dis-

cutido a partir da Figura 8 ï e também os entraves de natureza conceitual, em especial 

por a avaliação ser vista como forma de controle, algo que vai de encontro com a 

prerrogativa de autonomia e liberdade que se espera nas instituições de ensino supe-

rior. (VERHINE; FREITAS, 2012) 

Contudo, é indiscutível que a avaliação é um processo legítimo, sempre que 

embasado no amplo conhecimento sobre o objeto da análise, sobre as informações 

deles disponíveis e também sobre o significado atribuído a elas, de forma que sua 

interpretação permita a adequada avaliação (IGARASHI; ENSSLIN, 2007). O único 

problema é que sua legitimidade não representa a ausência de fragilidades ou da ne-

cessidade de evolução. Nesse sentido, considerando a gestão de riscos como uma 

possível alternativa para melhorias no referido processo, passamos a melhor compre-

ender a avaliação da pós-graduação brasileira. 

3.1 A avaliação da pós-graduação no Brasil 

Segundo o Plano Nacional de PoӢs-Graduac┌aӉo ï PNPG 2005-2010, ñEm fun-

ção dos resultados já alcançados, pode-se afirmar que a pós-graduação se constitui 
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numa das realizações mais bem-sucedidas no conjunto do sistema de ensino exis-

tente no paísò (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2004). O primeiro 

capítulo do presente trabalho corrobora a afirmação contida no Plano, expondo um 

pouco da história e dos resultados obtidos no âmbito da pós-graduação nas últimas 

décadas.  

Tais resultados, segundo o próprio PNPG 2005-2010, não se materializaram 

a partir de um processo espontâneo do aumento da pesquisa científica e do aperfei-

çoamento da formação de pessoal de nível superior. Na verdade, trata-se do resultado 

de uma deliberada política indutiva nacional que, desde sua origem, tem um de seus 

mais importantes pilares no sistema de avaliação, conforme já podia previsto no Pa-

recer Sucupira: 

O simples fato de que um estabelecimento tenha seus cursos de graduação 

reconhecidos, não significa que se encontra realmente habilitado para instituir 

a pós-graduação. Por isso mesmo, se quisermos evitar que a pós-graduação 

brasileira ï essencial à renovação de nossa universidade ï seja aviltada em 

seu nascedouro, devemos estabelecer não somente princípios doutrinários, 

mas critérios operacionais e normas que dirijam e controlem sua implantação 

e desenvolvimento. Daí a necessidade de que os cursos de pós-graduação 

sejam reconhecidos pelo Conselho (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 

1965). 

Essas normas, critérios e processo de reconhecimento se materializaram no 

estabelecimento de dois sistemas de avaliação nas últimas décadas. O primeiro deles 

vigorou de 1976 a 1997, utilizando uma escala conceitual alfabética: A (muito bom), B 

(bom), C (regular), D (fraco) e E (insuficiente). Os melhores cursos, aqueles conside-

rados de padrão internacional, eram contemplados com o conceito A. (BRASIL. MI-

NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2010) 

É curioso imaginar, uma vez que a avaliação dos cursos de pós-graduação 

está hoje consolidada, que o primeiro sistema foi implantado de forma esporádica, 

parcialmente informal, e com divulgação limitada às instituições avaliadas. Em sua 

concepção, o sistema surgiu para dar conta de demanda existente na CAPES de uma 

estratégia adequada para distribuir as bolsas concedidas pela agência. Na ocasião, 

se considerou que os melhores cursos já existentes no sistema deveriam ser prioriza-

dos. (VERHINE; DANTAS, 2009) 

Contudo, segundo Castro (2006, apud VERHINE; DANTAS, 2009), o aspecto 

restrito da avaliação se perdeu quando a imprensa conseguiu uma cópia do ranking, 
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fazendo com que o modelo de avaliação CAPES obtivesse o status icônico com que 

conta ainda nos dias de hoje.   

A partir daí o sistema de avaliação estava estabelecido, sendo objeto de ajus-

tes necessários e progressivos ao longo dos anos. Entre as mudanças relevantes, 

está a substituição dos conceitos por notas de 1 a 5, em 1990, assim como a inclusão 

dos primeiros indicadores quantitativos na avaliação, em especial do número de arti-

gos publicados por cada curso de pós-graduação. (BARATA, 2016) 

Tais alterações começavam a pavimentar o caminho para o segundo sistema 

de avaliação, estabelecido a partir de mudanças significantes que ocorreram em 1998. 

Na ocasião, a CAPES alterou a escala de notas de cinco para sete níveis, determi-

nando que as duas categorias superiores (6 e 7) fossem destinadas aos cursos con-

siderados excelentes por padrões internacionais. Foi também neste momento que o 

Conselho Técnico Científico da Educação Superior (CTC-ES), fundado duas décadas 

antes, se transformou em instância decisória e órgão responsável pela regulação e 

coordenação do processo de avaliação. (VERHINE; DANTAS, 2009) 

Três outras alterações cruciais no modelo de avaliação naquele momento fo-

ram: a padronização do processo de avaliação entre as áreas, a partir do estabeleci-

mento de uma ficha única, com quesitos e itens predeterminados; a mudança da pe-

riodicidade da avaliação, que ocorria a cada dois anos e que passou a ser trienal; e a 

introdução do Qualis para classifica­«o dos peri·dicos cient²ficos a partir da abran-

g°ncia de circulac┌aӉo (categorias local, nacional, internacional) e da qualidade do con-

teuӢdo (nēӢveis A, B e C). (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2010) 

Todas essas mudanças contribuíram para a evolução do modelo original, mas 

alguns aspectos importantes da concepção do sistema ainda foram mantidos, tais 

como a sempre presente participação de consultores ad hoc, representando a comu-

nidade acadêmico-científica; e o embasamento da avaliação na ñcoleta de dadosò, 

relatórios detalhados que são enviados anualmente para a CAPES pelos cursos de 

pós-graduação. (VERHINE; DANTAS, 2009)  

Outra característica que permanece desde 1977 é a avaliação orientada por 

assessores de área, representantes da comunidade acadêmica e científica que atuam 

na CAPES para conduzir as atividades da avaliação (BARATA, 2016). Atualmente 

chamados de coordenadores de área, esses representantes são parte essencial do 

processo avaliativo, sendo indicados pelo conjunto de cursos de pós-graduação de 
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cada área para exercer mandatos com duração equivalente à periodicidade da avali-

ação, que desde 2014 deixou de ser trienal para ocorrer a cada quatro anos. (BRASIL. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2014e)  

O apresentado até aqui é apenas um breve resumo de um período que já dura 

mais de 40 anos, e no qual o modelo de avaliação evoluiu muito. Aperfeiçoamentos 

são certamente necessários, e vários deles já são colocados em prática a cada ciclo 

avaliativo, deixando evidente que o sistema avaliativo brasileiro tem sido dinâmico e 

flexível, garantindo que os fundamentos estabelecidos ainda na sua origem sejam ob-

servados e respeitados ao longo de sua história. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCA-

ÇÃO. CAPES, 2010) 

3.2 Fundamentos da avaliação na pós-graduação 

De acordo com o disposto pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (2017e), a avaliação do Sistema Nacional de Pós-Graduação 

(SNPG) tem dois objetivos principais: 

¶ Certificação da qualidade da pós-graduação brasileira; 

¶ Identificação de assimetrias regionais e de áreas estratégicas do conheci-

mento no SNPG, visando orientar ações de indução na criação e expansão 

de programas de pós-graduação no território nacional. 

De forma a dar conta desses objetivos, o PNPG 2011-202 enumera três eixos 

necessários para a avaliação da pós-graduação: ela deve ser feita por pares, repre-

sentando as diferentes áreas de conhecimento e reconhecidos por sua reputação in-

telectual; ela deve ser meritocrática e comparativa; ela deve associar reconhecimento 

e fomento, de forma que os resultados sirvam como referência para distribuição de 

bolsas e recursos destinados à pesquisa. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 

CAPES, 2010) 

Em relação ao primeiro eixo, Verhine e Dantas (2009) afirmam que a incorpo-

ração dos membros da comunidade acadêmica nas comissões responsáveis pela 

avaliação da pós-graduação teve um papel não só de garantir a expertise necessária 

para a condução da atividade, mas também de legitimar a avaliação como um pro-

cesso científico, e não meramente burocrático. 
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Além disso, a avaliação é organizada em 49 áreas distintas, número vigente 

em 2017, de forma que os cursos de pós-graduação são agrupados por área do co-

nhecimento para permitir um processo avaliativo baseado em critérios comuns. Dessa 

forma, garante-se equivalência de qualidade ao mesmo tempo em que é possível res-

peitar as características e particularidades de cada área.  

Inclusive, a cada ciclo de avaliação os critérios adotados pelas áreas são de-

batidos e atualizados pela comunidade acadêmico-científica, seja nas discussões con-

duzidas pelo coordenador de área junto a comissões ad hoc, ou na revisão dos crité-

rios pelo CTC-ES. Uma vez aprovados pelo Conselho, tais critérios recebem ampla 

divulgação no portal da CAPES; transparência que também se aplica para todas as 

decisões, ações e resultados da avaliação.   

 Com base em todos estes fundamentos, a avaliação ainda pode ser dividida 

em dois processos distintos: um de entrada e outro de permanência dos cursos de 

pós-graduação stricto sensu no SNPG. 

3.3 Avaliação de Entrada 

A avaliação de entrada se relaciona com a análise de propostas de cursos 

novos, apresentadas anualmente à CAPES por IES de todo o Brasil. Tais propostas, 

para se converterem em efetivos cursos de pós-graduação, devem ser recomendadas 

pela agência para, em seguida, receber parecer favorável do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), conforme disposto no Art. 1º da Resolução CNE/CES, de 3 de abril 

de 2001, que estabelece normas de funcionamento para a pós-graduação: 

§ 1º A autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cur-

sos de poӢs-graduac┌aӉo stricto sensu s«o concedidos por prazo determinado, 

dependendo de parecer favorável da Câmara de Educação Superior do Con-

selho Nacional de Educação, fundamentado nos resultados da avaliação re-

alizada pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-

vel Superior ï CAPES e homologado pelo Ministro de Estado da Educação 

(BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2001). 

A Portaria CAPES nº 161, de 22 de agosto de 2017, disciplina o processo de 

avaliação de propostas de cursos novos, estabelecendo também um processo de aná-

lise bem definido, cuja representação simplificada pode ser vista na Figura 12. Nela, 

o ponto de partida está indicado em verde e possíveis conclusões em vermelho. 



 

Figura 12 ï Processo de avaliação de propostas de cursos novos10 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir de (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017h)

                                            

10 Conhecimento mais detalhado do processo pode ser obtido consultando legislação específica em (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017b). 



 79 

Como pode ser visto, dentro da instituição de ensino superior existem duas 

figuras relevantes no processo: o proponente, também conhecido por coordenador da 

proposta, e o pró-reitor. O primeiro dá início ao processo, cadastrando a proposta do 

curso novo na Plataforma Sucupira e dando encaminhamento para análise do se-

gundo que, após verificação cuidadosa, a encaminha para a CAPES. 

Evidentemente, ambas as tarefas são bem mais complexas do que isso. A 

elaboração da proposta, em especial, é um processo bastante complexo e cabe a 

cada IES determinar os procedimentos internos necessários, assim como quem serão 

as pessoas envolvidas no trabalho. Do ponto de vista da avaliação, o importante é que 

tal elaboração seja baseada nos principais documentos de orientação disponibilizados 

pela CAPES, conforme pode ser visto a seguir. 

3.3.1 Documentos  

Segundo o disposto no Art. 3º da Portaria CAPES nº 161 (2017h), as propos-

tas de cursos novos de pós-graduação devem atender aos requisitos gerais estabele-

cidos pelo CTC-ES, assim como aos critérios e parâmetros específicos da área de 

avaliação a que elas se vinculem. 

Tais informações se materializam em documentos de orientação que estão 

disponíveis no próprio site da CAPES, organizadas nas páginas de cada área de ava-

liação. Para o presente processo, o documento mais importante de todos é o relatório 

de Requisitos para a apresentação de propostas de cursos novos (APCN). 

Observando, por exemplo, o relatório elaborado pela Economia, vemos que 

há uma descrição clara do que se espera de um novo curso na área, com critérios 

específicos para programas profissionais e acadêmicos, mestrado e doutorado.  

(BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2016a) 

Inclusive, esse documento descreve não só as linhas gerais de como deve 

ser estruturado um curso de pós-graduação, mas também as exigências para os itens 

da ficha da proposta, que são: 

¶ Proposta do curso ï recomendações da área no que se refere ao perfil do 

programa; 

¶ Corpo docente ï Requisitos mínimos, estabelecidos pela área, para com-

posição do corpo docente do novo curso; 
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¶ Produção intelectual ï Critérios e recomendações da área quanto à pro-

dução bibliográfica, técnica e/ou artística do corpo docente; 

¶ Infraestrutura de Ensino e Pesquisa ï Recomendações específicas sobre 

o comprometimento institucional para a implantação e o êxito do curso 

novo (ex.: biblioteca, acesso à Internet, laboratórios etc.). 

Além disso, segundo disposto no PNPG 2011-2020 (2010), é essencial que a 

modalidade esteja bem caracterizada na proposta. Nesse sentido, o relatório de Re-

quisitos para APCN também colabora com algumas orientações, mas a visão da área 

sobre as diferenças entre programas acadêmicos e profissionais está melhor deta-

lhada no Documento de Área.  

De acordo com a Portaria CAPES nº 59 (2017f), os referidos documentos são 

elaborados pelas áreas de avaliação como base para os processos avaliativos tanto 

de entrada quanto de permanência. Em cada um dos 49 documentos, estão descritos 

o estado atual da área, suas características e perspectivas, assim como os quesitos 

considerados prioritários para a avaliação dos cursos. 

Mais uma vez usando como exemplo a Economia, observa-se que no Docu-

mento também estão apresentadas a visão da área quanto à interdisciplinaridade, ini-

ciativas de inserção no ensino fundamental/médio, considerações sobre internaciona-

lização e vários outros tópicos relevantes. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 

CAPES, 2016b) 

Nesse sentido, e considerando que cursos novos devem ser analisados den-

tro da política de expansão de cada área, cabe dizer que esse conjunto de informa-

ções é de suma importância para auxiliar o proponente de um curso novo a melhor 

conceber sua proposta. (GATTI et al., 2003) 

O terceiro elemento relevante para a elaboração de uma proposta de curso 

novo é o Qualis Periódicos, que já foi apresentado no início do capítulo como ferra-

menta de classificação da produção científica dos cursos de pós-graduação. Em vir-

tude de sua aplicação mais evidente no Processo de Permanência, ele será melhor 

abordado mais adiante. Contudo, nesta fase cabe destacar uma questão essencial: O 

Qualis é um retrato a posteriori, uma vez que são analisados os periódicos onde foi 

publicada a produção dos cursos de pós-graduação nos anos anteriores, e cujos da-

dos já foram informados para a CAPES. (BARATA, 2016) 
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Com isso, a pergunta que precisa ser feita é: se o Qualis só é realizado com 

base nos dados de publicação dos cursos já existentes, como seria possível utilizá-lo 

para novas propostas e por que seria ele relevante na sua elaboração? 

Bem, a primeira parte da questão pode ser respondida observando o fato de 

que os futuros docentes de um novo curso provavelmente atuam ou já atuaram em 

outros cursos de pós-graduação, com suas publicações informadas à CAPES. Caso 

isso não seja verdade, há boas chances de que este docente tenha publicado ainda 

na sua condição de discente ou de egresso, o que aumentaria as possibilidades de os 

periódicos onde foi feita a produção estarem identificados e classificados. 

Quanto à relevância do Qualis, é possível afirmar que a produção em revistas 

classificadas permite que a avaliação melhor identifique o potencial desses docentes 

para conduzir atividades de pesquisa na pós-graduação, mesmo que a produção que 

permite a análise seja anterior ao novo curso.  

Evidentemente, o Qualis não pode ser absoluto para propostas de cursos no-

vos. Por exemplo, um futuro docente que se titulou no exterior, pode ter excelentes 

publicações em periódicos de alto impacto, mas a revista pode não estar presente no 

Qualis. Isso significa que o docente terá um peso negativo na avaliação do curso? De 

forma alguma.  

Nesse sentido, os relatórios de considerações das áreas sobre o Qualis tra-

zem informações essenciais para a avaliação, uma vez que descrevem os critérios e 

diretrizes utilizados para tal classificação.  

Por exemplo, observando o documento publicado pela Ciência Política, po-

dem ser identificadas as exigências para cada uma das classificações possíveis no 

Qualis. Entre os critérios observados para o estrato A1, patamar mais alto da escala, 

estão: periódico com sistema duplo cego de revisão por pares, publicação de pelo 

menos 85% de artigos de autores não vinculados à instituição que edita o periódico, 

indexação na base SCImago/Scopus, uso de indicadores SJR que permitam mensurar 

citações, etc. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2016c)  

Com esse tipo de informação em mãos, os avaliadores de uma nova proposta 

podem considerar produções relevantes, mesmo que elas tenham sido publicadas em 

veículos não classificados anteriormente. Dessa forma, tanto as bases de dados do 

Qualis, que podem ser consultadas em http://qualis.capes.gov.br, quanto o documento 

de considerações sobre o Qualis de cada área são ferramentas importantes para a 

concepção de um novo curso de pós-graduação.  
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3.3.2 Etapas técnicas 

Uma vez encaminhada a proposta pelo seu coordenador, cabe à pró-reitoria 

avaliar se ela está de acordo com o planejamento estratégico da IES e se a instituição 

tem como prover o suporte necessário para sua devida implantação, quando e se 

recomendada. A partir daí, é feito o envio para a CAPES. 

A próxima etapa é uma análise documental da proposta, realizada pela equipe 

técnica da agência. Se as exigências enumeradas na Portaria CAPES nº 161 (2017h) 

não estiverem atendidas, a proposta pode ser rejeitada, sem que um pedido de recon-

sideração seja aplicável. 

Caso a proposta seja considerada válida, ela segue para análise de enqua-

dramento, quando pode ser transferida para uma área de avaliação diferente da sele-

cionada pelo proponente. Tal ajuste pode ser necessário para corrigir uma escolha 

inadequada no momento do cadastro, e a atividade é conduzida pela própria Diretoria 

de Avaliação. 

Em uma última etapa técnica, as propostas validadas e com o enquadramento 

já adequado são enviadas para os coordenadores das respectivas áreas de avaliação, 

que vão determinar sua admissibilidade. Esta é uma etapa preliminar da análise de 

mérito, que habilita as propostas a seguir para apreciação por uma comissão de es-

pecialistas ad hoc. 

Por exemplo, o relatório de requisitos para APCN da Economia, estabelece 

que um novo curso de mestrado acadêmico deve ter um mínimo de oito docentes 

permanentes, todos doutores, e que apenas 30% deles podem atuar também como 

permanentes em outros cursos (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 

2016a). Propostas que não cumprem esses requisitos mínimos, assim como outros 

estabelecidos no referido documento, podem ser rejeitadas, sem que um pedido de 

reconsideração seja aplicável. 

3.3.3 Análise de mérito e do CTC-ES 

A partir da admissibilidade das propostas, cada coordenador de área indica 

um grupo de especialistas ad hoc para avaliar, na CAPES, o seu mérito. Essas comis-

sões são montadas buscando ampla representatividade do ponto de vista de gênero, 
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distribuição regional, status jurídico da IES do consultor, etc., e sua composição final 

depende de homologação por parte da Diretoria de Avaliação. 

A partir daí as dinâmicas de avaliação variam de área para área, mas sempre 

são produzidos relatórios para cada uma das propostas, indicando o que foi conside-

rado e como cada potencial curso novo foi apreciado. Neste momento, também cabe 

a indicação de diligência ao proponente, seja ela documental, que busca obter escla-

recimentos sobre aspectos específicos da proposta; ou com a indicação de consulto-

res ad hoc para visitar a IES proponente. 

Após execução das diligências, ou por não haver necessidade delas, o resul-

tado final da etapa, acompanhado do devido parecer, é a indicação de nota de 1 a 5 

para cursos de mestrado e 1 a 7 para cursos de doutorado, sendo 3 a nota mínima 

para recomendação. 

Uma outra possibilidade, ainda nesta fase de análise de mérito, é a indicação 

de mudança de área. O que ocorre é que a comissão de especialistas, ao se aprofun-

dar nas diversas informações de uma proposta, pode entender que aquele novo curso 

não está alinhado com os demais que já existem na área, e que pode haver identifi-

cação maior com uma área diferente.  

Nesses casos, a área para a qual o curso foi submetido originalmente enca-

minha sugestão de novo enquadramento à CAPES, e a proposta é remetida para a 

área indicada, passando pela análise de admissibilidade do novo coordenador e pela 

análise de mérito na comissão de especialistas ad hoc. 

Um exemplo desse tipo de encaminhamento pode ser visto no próprio curso 

de Políticas Públicas e Desenvolvimento no qual o presente trabalho é desenvolvido. 

Em um primeiro momento, ele foi apresentado para a área Interdisciplinar, mas os 

avaliadores entenderam que sua abordagem era predominantemente econômica, e o 

curso foi eventualmente recomendado na área de Economia.  

A partir da conclusão dessas possibilidades, propostas recomendadas e não 

recomendadas seguem para análise do Conselho Técnico-Científico da Educação Su-

perior (CTC-ES), a quem compete deliberar sobre elas. Para isso, é feita indicação de 

conselheiros relatores que analisam os pareceres das comissões de especialistas e 

podem recomendar que o CTC-ES acompanhe ou não o indicado pela comissão. 

Nesta fase, qualquer um dos membros do Conselho pode solicitar a realização 

de diligências documentais e de visita, ou ainda à própria área de avaliação, de forma 

a obter esclarecimentos sobre o parecer emitido e a análise efetuada.  
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Após as discussões e trâmites necessários, os resultados possíveis são colo-

cados em votação pelos membros do Conselho, que é presidido pelo Diretor de Ava-

liação, e composto por 18 coordenadores de área representando as grandes áreas de 

conhecimento, um representante da Associação Nacional de Pós-Graduandos 

(ANPG) e outro do Fórum de Pró-Reitores de Pesquisa e Pós-Graduação, e pelos 

Diretores de Relações Internacionais e de Programas e Bolsas no País. (BRASIL. MI-

NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2008b) 

Finalizada a análise pelo CTC-ES, o resultado da avaliação é tornado público 

no site da CAPES e, no caso de recomendação da proposta, o processo segue para 

o Conselho Nacional de Educação (CNE), que delibera sobre sua autorização e reco-

nhecimento, com posterior homologação do curso pelo Ministro da Educação. 

Propostas não recomendadas podem ser objeto de um pedido de reconside-

ração. Para permitir esse encaminhamento, os resultados e pareceres das comissões 

e do CTC-ES são disponibilizados em área de acesso restrito na Plataforma Sucupira, 

para apreciação do coordenador da proposta. Caso a IES decida que existam funda-

mentos para tal pedido de reconsideração, os argumentos do proponente são envia-

dos à CAPES e praticamente todo o fluxo da primeira análise se repete, com algumas 

particularidades: 

¶ O proponente pode trazer esclarecimentos sobre a proposta original e ar-

gumentos que justifiquem uma reconsideração, mas é vedada a juntada 

de informações complementares que descaracterizem a proposta. 

¶ Após aprovação do pedido de reconsideração pela pró-reitoria, não se re-

petem as etapas de análise documental e enquadramento, e o pedido vai 

diretamente para análise de admissibilidade; 

¶ Na análise de mérito, não é permitida a indicação de diligências; 

¶ Na análise pelo CTC-ES, somente é facultada realização de um tipo de 

diligência: à área de avaliação; 

Caso obtenha a recomendação após uma segunda análise, a proposta segue 

para deliberação no CNE. Se for mantida a não recomendação, o processo se encerra, 

ainda que seja facultado recurso à Presidência da CAPES, conforme estabelece a 

Portaria CAPES nº 86 (2017g). Por se tratar de recurso processual, e não de mérito 

da avaliação, este procedimento não será explorado no presente trabalho. 
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3.4 Avaliação de Permanência 

Uma vez que uma proposta passa pela Avaliação de Entrada e obtém nota 

maior ou igual a três, o curso está autorizado a funcionar, integrando, assim, o Sistema 

Nacional de Pós-Graduação (SNPG). Contudo, de forma a garantir a contínua quali-

dade do ensino e pesquisa por ele desenvolvido, seu reconhecimento precisa ser re-

novado periodicamente, a partir do processo de Avaliação de Permanência. (BRASIL. 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2001) 

Com vimos no início do presente capítulo, esta avaliação foi originalmente 

implantada de forma bienal e, com o crescimento do SNPG, em 1998 passou a ser 

realizada a cada três anos. A questão é que o Sistema continuou a crescer de forma 

bastante significativa, fazendo com que COMISSÃO ESPECIAL DE ACOMPANHA-

MENTO DO PNPG (2013) recomendasse nova modificação, a ser implantada após a 

Trienal 2013. De acordo com a sugestão da Comissão, a periodicidade foi alterada 

para quadrienal, sendo a primeira avaliação do tipo realizada em 2017.  

A Portaria CAPES nº 59, de 21 de março de 2017, estabeleceu o regulamento 

desta primeira Avaliação Quadrienal, e o seu processo de análise, ainda que em re-

presentação simplificada, pode ser visto na Figura 13. Nela, os diferentes pontos de 

partida estão indicados em verde e as possíveis conclusões em vermelho. (BRASIL. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017f) 

Antes de analisar o referido processo, cabe observar que, conforme disposto 

no regulamento, a unidade de análise da Avaliação de Permanência não é o curso, 

que tem sido o objeto da nossa discussão ao longo deste trabalho, mas sim o pro-

grama de pós-graduação (PPG). Porém, qual é a diferença entre eles? 

Bem, um PPG pode ser composto por um curso de mestrado profissional, por 

um de mestrado acadêmico ou por um de doutorado. Contudo, também é possível 

que um único programa seja composto por dois cursos de níveis distintos: um mes-

trado e um doutorado que sejam da mesma modalidade e temática comum. 

Desta forma, em 2017 identificamos 6.482 cursos de pós-graduação em fun-

cionamento, sendo 3.506 em nível de mestrado acadêmico, 761 de mestrado profis-

sional e 2.215 de doutorado. Tais cursos estão organizados em 4.347 PPG, sendo 

1371 de mestrado acadêmico, 761 de mestrado profissional, 80 de doutorado, e 2135 

com dois níveis: mestrado acadêmico e doutorado. 



 

Figura 13 ï Processo de avaliação periódica da pós-graduação11 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da CAPES e (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017f) 

                                            

11 Conhecimento mais detalhado do processo pode ser obtido consultando legislação específica em (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017b). 
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No fluxo apresentado para o processo é possível observar três pontos de par-

tida para a Avalia­«o de Perman°ncia: o preenchimento do ñColetaò pelos PPG; a 

elaboração dos documentos de área; e a revisão de critérios do Qualis, ambos pelos 

respectivos coordenadores. Essas são três atividades que acontecem paralelamente, 

cada uma a seu tempo e sem interdependência, mas cujos resultados acabam por 

confluir de forma indispensável para que o processo possa ter continuidade. 

De forma a entender estes passos essenciais para a avaliação, analisaremos 

cada um deles separadamente. 

3.4.1 Coleta de dados 

O preenchimento e envio da ñColeta de dadosò dos programas de p·s-gradu-

ação para a CAPES tem sido a base das avaliações periódicas da agência desde sua 

concepção. (VERHINE; DANTAS, 2009) 

Partindo dos antigos formulários em papel até diferentes versões informatiza-

das de envio das informações, a inevitabilidade desta etapa do processo costuma ser 

um consenso entre aqueles envolvidos com a avaliação da pós-graduação, assim 

como a necessidade de aperfeiçoar os métodos utilizados para sua execução. (BRA-

SIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2004) 

 Nos últimos anos, um dos grandes avanços neste processo de obter as infor-

mações relativas às atividades de um PPG foi a criação da Plataforma Sucupira. Trata-

se de um sistema desenvolvido pela CAPES, em parceria com a Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte (UFRN), que incorporou o antigo sistema COLETA, assim 

como sistemas de APCN, Ficha de Avaliação, WebQualis, etc. (BRASIL. MINISTÉRIO 

DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2014a)  

Diferente dos modelos anteriores de coleta de dados, nessa Plataforma, os 

PPG podem preencher continuamente as informações necessárias para sua avalia-

ção, tarefa bastante trabalhosa que costumava ser restrita aos primeiros meses de 

cada ano, o que acabava por sobrecarregar seus coordenadores. 

Além disso, outros benefícios apontados no portal da CAPES (2014a) para os 

PPG são: maior facilidade para coleta/envio das informações; imediata visibilidade dos 

dados da instituição, que ficam publicamente acessíveis na própria Plataforma; possi-

bilidade de integração com sistemas locais de gestão dos PPG, etc. Do ponto de vista 

da avaliação, alguns ganhos são a transparência dos dados para toda a comunidade 
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acadêmica; maior confiabilidade, precisão e segurança das informações; controle ge-

rencial mais eficiente, etc. 

Considerando que o objetivo do presente trabalho envolve a análise dos riscos 

associados a um PPG, é necessário fazer um levantamento do tipo de informação dos 

programas que se encontra disponível nas bases de dados da CAPES. Nesse sentido, 

o Quadro 7 apresenta os campos de preenchimento do módulo Coleta de Dados, na 

Plataforma Sucupira, e será de grande valia para a construção do modelo de análise 

que será abordado no próximo capítulo.  

Quadro 7 ï Campos de preenchimento do Coleta de Dados 

Item Subitens 

Dados Cadastrais Dados básicos; Endereço do programa; Cursos 

Proposta 

Dados gerais da proposta; Histórico e contextualização do pro-
grama; Objetivos; Proposta Curricular; Infraestrutura; Integração 
com a graduação; Integração com a sociedade/Mercado de traba-
lho (MP); Intercâmbios; Solidariedade, nucleação e visibilidade; 
Inserção social; Internacionalização; Atividades complementares; 
Auto avaliação; Planejamento futuro 

Financiadores 
Registro das entidades que tenham apoiado a realização de pro-
jetos, trabalhos de conclusão e demais atividades do programa 
com subvenções e financiamento, inclusive bolsas de estudo. 

Linhas de Pesquisa Dados gerais; Área(s) de Concentração 

Projetos de Pesquisa Dados gerais; Membros do projeto; Financiadores 

Disciplinas 
Dados básicos; Ementa; Bibliografia; Cursos que oferecem; 
Área(s) de concentração 

Turmas Ano base de oferta; Período; Disciplina; Corpo Docente 

Docente 
Dados Pessoais; Titulação; Vínculo com IES; Vínculo com pro-
grama; Atuação acadêmica; Afastamento 

Discente Dados Pessoais; Dados Institucionais; Dados de orientação 

Participante Externo Dados pessoais; Titulação 

Trabalho de Conclusão 

Dados Gerais (título, autoria); Detalhamento (resumo, palavras-
chave, páginas); Contexto (área de concentração, linha de pes-
quisa e projeto de pesquisa); Banca Examinadora (Nome e cate-
goria); Financiador e Programa de Fomento; Vínculo (do autor 
com a Instituição) 
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Item Subitens 

Produção Intelectual 

Dados Gerais (título e autoria); Detalhamento (tipo ï artística, bi-
bliográfica e técnica) e subtipo (música, artigos em periódicos ou 
apresentação de trabalhos, por exemplo, a depender do tipo); 
Contexto (área de concentração, linha de pesquisa e projeto de 
pesquisa); Vínculo (se há vinculo com trabalho de conclusão) 

Produções mais relevantes 
Marcar e ordenar as produções consideradas pelo programa 
como mais relevantes 

Fonte: (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2014b) 

Outro detalhe importante sobre a coleta de dados é que, ainda que o preen-

chimento seja contínuo, uma vez por ano é publicado calendário oficial da avaliação 

da CAPES, que estabelece prazo para envio das informações consolidadas dos PPG. 

Na data definida, o coordenador envia para sua pró-reitoria todos os dados que pre-

encheu ao longo do ano, atestando que aquela ® a ñfotografiaò correta das atividades 

do programa. Após verificação cuidadosa, o pró-reitor valida o relatório e o envia para 

a CAPES, também via Plataforma Sucupira. Aqueles passam a ser os dados oficiais 

do PPG para cada ano de envio.  

Para a execução do processo de Avaliação de Permanência, são sempre con-

siderados os relatórios de dados dos PPG para todos os anos do referido período 

avaliativo. No caso da Quadrienal 2017, os relatórios utilizados foram aqueles que 

continham as informações referentes aos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016.  (BRASIL. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017f) 

3.4.2 Revisão de critérios do Qualis 

Ainda que exista uma certa polêmica na análise da produção científica como 

meio para avaliar a performance da pós-graduação, Marenco (2015) afirma que essa 

é uma medida bastante adequada para mensurar a vocação dos cursos para a pes-

quisa acadêmica, assim como para aferir a visibilidade da produção brasileira no âm-

bito internacional. Inclusive, Oliveira e Freitas (2009) corroboram esta ideia, desta-

cando ainda que qualquer modelo de avaliação se fortalece muito ao incluir a produ-

ção qualificada como um dos seus principais eixos de análise.  

Ainda que os primeiros indicadores de produção dos PPG incorporados à ava-

liação, em 1990, tivessem abordagem essencialmente quantitativa, em um processo 
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evolutivo natural, o sistema de avaliação estabelecido em 1998 propôs mecanismos 

para essa necessária análise qualitativa da produção.  

Contudo, o fato é que o número publicações ao longo de um período avaliativo 

tornaria impraticável qualquer tentativa de avaliação individual. Por conta disso, uma 

vez que bons periódicos têm seu próprio sistema de controle do que é publicado, ado-

tando um processo de peer review para aceitação de artigos, pressupôs-se que a 

avaliação do próprio veículo seria uma forma de aferir a qualidade desejada. (BA-

RATA, 2016) 

A partir desses preceitos, foi estabelecido o Qualis como ferramenta de qua-

lificação dos periódicos utilizados por docentes e discentes da pós-graduação para a 

publicação dos seus artigos. Seu único objetivo é o de servir como referência para a 

avaliação dos programas, sem ter qualquer pretensão de se transformar em um ran-

king definitivo da produção científica brasileira ou mundial. 

No processo do Qualis, os periódicos são classificados em oito estratos dife-

rentes: A1, A2, B1, B2, B3, B4, B5, e C, sendo que este último geralmente é utilizado 

para indicar veículos que as áreas de avaliação não consideram ser um periódico 

cient²fico, como, por exemplo, no caso de ñtextos para discuss«oò ou revistas de di-

vulgação interna dos PPG. (MARENCO, 2015) 

Barata (2016) destaca que cada área de avaliação pode utilizar diferentes in-

dicadores para elaborar tal classificação, incluindo fator de impacto, número de cita-

ções por documento, ²ndice ñhò, etc. Os critérios escolhidos, sejam eles quantitativos, 

qualitativos ou uma combinação de ambos, são registrados em documentos produzi-

dos pelas coordenações de área, e são objeto de deliberação pelo CTC-ES, antes de 

sua aplicação. 

Um dos papéis do CTC-ES nessas deliberações é garantir um paralelismo 

entre os estratos nas diferentes áreas, ainda que respeitando as particularidades de 

cada uma delas. Da mesma forma, o Conselho também define algumas diretrizes ge-

rais para todas as análises, tais como: todo periódico que tenha publicado produção 

dos programas de pós-graduação, no período considerado, deve ser classificado; a 

quantidade de títulos no estrato mais alto, A1, não deve ser maior do que a do estrato 

A2 e o seu conjunto não deve ultrapassar 25% do total de periódicos analisados na 

área; da mesma forma, os títulos nos estratos A1, A2 e B1 não devem ultrapassar 

50% do total; por fim, somente o estrato C pode ficar vazio após a classificação.  

(SOMA; ALVES; YANASSE, 2016) 
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Considerando o exposto, percebe-se que a revisão dos critérios de classifica-

ção do Qualis no âmbito das áreas e do CTC-ES pode ser bastante extensa. Por esse 

motivo, simultaneamente ao processo, a equipe técnica da CAPES recebe os relató-

rios de coleta de dados dos PPG e, a partir da relação completa de artigos produzidos 

pelos programas, elabora listas dos periódicos de cada área, do ano de referência, 

para as respectivas coordenações.  

Com as listagens prontas e documentos de critérios devidamente aprovados, 

as áreas se reúnem com comissões de especialistas ad hoc, classificando assim a 

produção dos programas em um dos oito estratos disponíveis. O resultado da classi-

ficação, por área, é então divulgado na Plataforma Sucupira, com acesso público em 

endereço próprio: https://qualis.capes.gov.br.  

Cabe dizer que a tarefa é anual, e costuma ocorrer por volta de dois meses 

após a entrega dos relatórios de coleta de dados dos PPG. Contudo, ainda que a 

classificação seja feita todos os anos, o ranking efetivamente utilizado para a Avalia-

ção de Permanência é sempre o consolidado a partir dos dados do último ano do 

período avaliativo e das classificações dos demais anos. Um exemplo dessa consoli-

dação pode ser visto na Tabela 8, onde estão listados alguns periódicos da Economia. 

Tabela 8 ï Histórico de classificação Qualis para alguns periódicos da Economia 

ISSN Título 2016 2015 2014 2013 

0309-166X CAMBRIDGE JOURNAL OF ECONOMICS A1 A1 A1 A1 

0021-3624 JOURNAL OF ECONOMIC ISSUES A1 A1 A2 A2 

0954-1748 JOURNAL OF INTERNATIONAL DEVELOPMENT A2 A2 - - 

1471-5430 SCIENCE AND PUBLIC POLICY (ONLINE) A2 A2 - B2 

0953-8259 REVIEW OF POLITICAL ECONOMY A2 A2 A2 A2 

1050-5164 THE ANNALS OF APPLIED PROBABILITY B1 B1 - A2 

1053-5357 THE JOURNAL OF SOCIO-ECONOMICS B1 B1 - B3 

1413-8050 ECONOMIA APLICADA (IMPRESSO) B1 B1 B1 B1 

0102-9924 ANÁLISE ECONÔMICA (UFRGS) B1 B1 B5 B2 

0120-3584 DESARROLLO Y SOCIEDAD B2 - - - 

Fonte: (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017c) 
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Essa tabela traz dados de classificação, obtidos da Plataforma Sucupira, de 

dez periódicos selecionados aleatoriamente entre os utilizados para divulgar a produ-

ção científica dos cursos da área de Economia, dentro do quadriênio 2013-2016. 

Como pode ser visto, alguns receberam classificações todos os anos, seja em um 

mesmo estrato ou em níveis diferentes. Como a classificação é comparativa, ano a 

ano, a avaliação de um determinado periódico pode variar, a medida que todos os 

demais veículos utilizados no ano estão incluídos na análise. 

Também é possível verificar que alguns dos títulos não receberam classifica-

ções em um ou mais anos. Isso significa que, no período de análise, nenhum pro-

grama de pós-graduação declarou ter publicado artigos naquele veículo. Como disse-

mos, uma vez que o objetivo do Qualis é avaliar a produção dos PPG, não há porque 

classificar um determinado periódico que não tenha sido alvo dessa produção. 

Contudo, na última classificação do quadriênio, em 2016, foram considerados 

os periódicos declarados pelos PPG naquele ano e também os dos anos anteriores. 

Segundo relatório de avaliação da área de Economia, os seus PPG publicaram um 

total de 5550 artigos completos no período de 2013-2016. Essa produção estava dis-

tribuída em 1237 periódicos diferentes, todos classificados no último ano para servir 

de base para a avaliação da área. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 

2017i) 

No caso específico da referida área, o relatório da Avaliação Quadrienal in-

forma o número de periódicos em cada estrato, sua representatividade em relação ao 

total e também a pontuação atribuída a cada uma das classificações, conforme pode 

ser visto na Tabela 9. 

Tabela 9 ï Distribuição da classificação Qualis para periódicos da área de Economia 

 A1 A2 B1 B2 B3 B4 B5 Total 

Periódicos 106 138 153 170 141 194 335 123712 

% do total 8,6% 11,2% 12,4% 13,7% 11,4% 15,7% 27,1% 100,0% 

Pontuação 100 80 60 40 25 15 5 - 

Fonte: (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017i) 

                                            

12 Publicações que não foram consideradas como periódicos científicos, recebendo classificação no 

estrato C, não estão contabilizadas no relatório de avaliação da área. 
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Para ter uma ideia de como a classificação e os pontos são aplicados no pro-

cesso avaliativo, vamos supor um docente cuja produção no quadriênio tenha sido de 

dez artigos, um em cada periódico listado na Tabela 8. Nesse caso, considerando 

sempre a classificação consolidada do último ano do período, ele teria dois artigos A1, 

três A2, quatro B1 e um B2. Logo, sua pontuação seria de: 

ὖὶέὨȢ ςὃρ σὃς τὄρ ρὄς
ὖὶέὨȢ ςρππςψπ τφπ ρτπ ρ

ὖὶέὨȢ φτπ ὴέὲὸέί13

 

Como pode se ver, o importante não é publicar muito, mas sim publicar em 

veículos de reconhecida qualidade, em especial se observarmos que um artigo em 

periódico A1 pode valer 20 vezes mais que em um B5, como no exemplo da Economia. 

Finalmente, ainda que o Qualis Periódicos tenha um papel importante na ava-

liação dos PPG, muitas áreas do conhecimento não têm nos artigos a sua principal 

modalidade de veiculação de produção. Por isso, em moldes similares à classificação 

de periódicos, as áreas podem também realizar Qualis Livros, Qualis Artístico e Qualis 

Técnico/Tecnológico, sendo que as várias classificações são utilizadas de forma com-

plementar para uma visão abrangente das produções da área. 

Cabe dizer que cada uma dessas modalidades classifica a produção científica 

de acordo com critérios e estratos próprios, e os seus documentos e processos são 

devidamente divulgados nas páginas das áreas de avaliação, disponíveis no site da 

CAPES. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2014c) 

3.4.3 Atualização do documento de área 

A importância dos documentos de área para representar o panorama dos seus 

programas já ficou evidente na abordagem que demos para a avaliação de entrada 

dos programas de pós-graduação. Contudo, do ponto de vista da permanência, cabe 

ressaltar um aspecto adicional que também integra tais documentos: a Ficha de Ava-

liação.  

                                            

13 Pontuação em caráter de exemplo, sobre a qual se aplicariam redutores e limitadores, de acordo 

com o disposto no documento da área e no seu relatório da Avaliação Quadrienal. (BRASIL. MINIS-

TÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2016b; 2017i) 
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Conforme regulamento da Avaliação Quadrienal (BRASIL. MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO. CAPES, 2017f), entre os princípios e diretrizes importantes que orien-

tam a avaliação está o fato de ela ser comparativa e classificatória. Do ponto de vista 

de uma avaliação de permanência, isso se manifesta em dois níveis distintos: os pro-

gramas são comparados dentre os que estão em funcionamento na própria área, e 

são posteriormente analisados em relação aos PPG das demais áreas de avaliação. 

Isso significa que o SNPG deve ter uma equivalência transversal entre pro-

gramas de áreas distintas. Por exemplo, a partir disso se espera que um PPG que 

tenha alcançado a nota máxima na Biotecnologia deve ter o mesmo nível de qualidade 

e relevância do que outro de nota igual na Ciência da Computação, respeitadas as 

características inerentes de cada área. 

Para que isso fosse possível, em 1998, a ficha utilizada para a avaliação foi 

padronizada para todas as áreas. Ainda que cada uma delas tivesse a liberdade para 

selecionar diferentes tipos de indicadores para sua análise, todas deveriam analisar 

os mesmos sete quesitos: a proposta do programa, o corpo docente, as atividades de 

pesquisa, as atividades de formação, o corpo discente, as teses e dissertações e a 

produção intelectual. (BARATA, 2016) 

Desde então, a ficha de avaliação passou por algumas mudanças, sendo que 

as mais significativas ocorreram entre 2005 e 2007, primeiro por um processo de sim-

plificação que reduzia os sete quesitos da ficha para cinco, e depois pela introdução 

de uma ficha específica para a análise dos mestrados profissionais, cuja vocação na-

tural não era bem retratada utilizando um roteiro avaliativo destinado aos programas 

acadêmicos. (VERHINE; DANTAS, 2009) 

Apesar das melhorias que ocorreram ao longo dos anos, relatório da Comis-

são Especial de Acompanhamento do PNPG (2013) destacava ainda haver necessi-

dade de redução de parâmetros ou indicadores quantitativos de avaliação de proces-

sos na ficha, de forma a ampliar indicadores de resultado, sem prejuízo para a quali-

dade da própria avaliação.  

Nesse sentido, como parte da preparação para a Quadrienal 2017, discussões 

no âmbito da Diretoria de Avaliação, das áreas e do Conselho Técnico-Científico da 

Educação Superior, levaram à ajustes adicionais nas fichas, incluindo a proposta de 

um modelo específico para avaliar os programas de pós-graduação em rede, que são 

aqueles organizados em formato associativo entre seis ou mais instituições.  
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Todas as fichas adotadas estão apresentadas no regulamento da Avaliação 

Quadrienal (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017f), e os critérios, 

pesos e indicadores utilizados por cada área de avaliação podem ser vistos nos res-

pectivos documentos, conforme revisão feita por seus coordenadores e deliberação 

posterior no CTC-ES.  

Para referência, no Quadro 8 apresentamos os quesitos e itens da ficha de 

avaliação de programas acadêmicos, conforme proposto para a Quadrienal 2017. 

Quadro 8 ï Quesitos e itens da ficha de avaliação de PPG acadêmicos 

1 - Proposta do Programa 

1.1 
Coerência, consistência, abrangência e atualização das áreas de concentração, linhas de pes-

quisa, projetos em andamento e proposta curricular. 

1.2 

Planejamento do programa com vistas a seu desenvolvimento futuro, contemplando os desa-

fios internacionais da área na produção do conhecimento, seus propósitos na melhor formação 

de seus alunos, suas metas quanto à inserção social mais rica dos seus egressos, conforme 

os parâmetros da área. 

1.3 Infraestrutura para ensino, pesquisa e, se for o caso, extensão. 

2 ï Corpo Docente 

2.1 
Perfil do corpo docente, consideradas titulação, diversificação na origem de formação, apri-

moramento e experiência, e sua compatibilidade e adequação à Proposta do Programa. 

2.2 
Adequação e dedicação dos docentes permanentes em relação às atividades de pesquisa e 

de formação do programa. 

2.3 Distribuição das atividades de pesquisa e de formação entre os docentes do programa. 

2.4 

Contribuição dos docentes para atividades de ensino e/ou de pesquisa na graduação, com 

atenção tanto à repercussão que este item pode ter na formação de futuros ingressantes na 

PG, quanto (conforme a área) na formação de profissionais mais capacitados no plano da 

graduação. Obs.: este item só vale quando o PPG estiver ligado a curso de graduação; se não 

o estiver, seu peso será redistribuído proporcionalmente entre os demais itens do quesito. 

3 ï Corpo Discente, Teses e Dissertações 

3.1 
Quantidade de teses e dissertações defendidas no período de avaliação, em relação ao corpo 

docente permanente e à dimensão do corpo discente. 

3.2 
Distribuição das orientações das teses e dissertações defendidas no período de avaliação em 

relação aos docentes do programa. 

3.3 

Qualidade das Teses e Dissertações e da produção de discentes autores da pós-graduação e 

da graduação (no caso de IES com curso de graduação na área) na produção científica do 

programa, aferida por publicações e outros indicadores pertinentes à área. 

3.4 
Eficiência do Programa na formação de mestres e doutores bolsistas: Tempo de formação de 

mestres e doutores e percentual de bolsistas titulados. 
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4 ï Produção Intelectual 

4.1 Publicações qualificadas do Programa por docente permanente. 

4.2 
Distribuição de publicações qualificadas em relação ao corpo docente permanente do Pro-

grama. 

4.3 Produção técnica, patentes e outras produções consideradas relevantes. 

4.4 Produção Artística, nas áreas em que tal tipo de produção for pertinente. 

5 ï Inserção Social 

5.1 Inserção e impacto regional e (ou) nacional do programa. 

5.2 

Integração e cooperação com outros programas e centros de pesquisa e desenvolvimento 

profissional relacionados à área de conhecimento do programa, com vistas ao desenvolvi-

mento da pesquisa e da pós-graduação. 

5.3 Visibilidade ou transparência dada pelo programa a sua atuação. 

Fonte: (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017f) 

Evidentemente, a partir da utilização das referidas fichas na avaliação dos 

PPG, as comissões de especialistas ad hoc, seus coordenadores e o próprio CTC-ES 

identificaram a necessidade de novos ajustes para futuras avaliações, e um novo ciclo 

de atualizações está previsto, inclusive de forma a analisar recomendações já feitas 

pelos avaliadores.  

Um exemplo interessante pode ser encontrado no relatório de avaliação dos 

programas em rede nacional (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 

2017j). Como a Quadrienal 2017 foi o momento da primeira experiência utilizando a 

nova ficha, a comissão multidisciplinar de especialistas que ficou responsável por sua 

aplicação trouxe recomendações para evolução do modelo, a partir da experiência 

prática e de discussões específicas sobre o instrumento. 

Finalmente, cabe dizer que o necessário aperfeiçoamento contínuo das fichas 

pode alterar quesitos, itens, pesos, etc. Contudo, Marenco (2015) destaca que é es-

sencial a manutenção de três eixos no instrumento: (i) produção científica como proxy 

da qualidade acadêmica e vocação dos cursos para pesquisa; (ii) formação qualificada 

de mestres e doutores; (iii) e a internacionalização de cada PPG. 
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3.4.4 Seleção da clientela e preparação de dados 

A partir dos diferentes pontos de partida do processo de avaliação de perma-

nência, a equipe técnica da CAPES segue com a seleção da clientela da avaliação, 

assim como com a preparação dos dados e painéis de indicadores que serão utiliza-

dos pelas comissões de especialistas ad hoc na avaliação dos PPG. 

Selecionar a clientela significa, basicamente, identificar os programas de pós-

graduação em funcionamento que, de acordo com as regras do regulamento da Qua-

drienal, devem ser avaliados no período. Neste caso, são selecionados os PPG em 

funcionamento e que tenham enviado os respectivos relatórios de coleta de dados por 

três anos (programas acadêmicos), dois anos (profissionais) ou um ano (profissionais 

em rede nacional). (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017f) 

A Tabela 10 mostra o número de PPG, por nível, que foram selecionados para 

a avaliação e para o acompanhamento na Quadrienal 2017.  

 Tabela 10 ï Clientela de PPG de avaliação e acompanhamento na Quadrienal 2017 

 

Nível Avaliação Acompanhamento Total 

Doutorado 54 20 74 

Mestrado 1.034 236 1.270 

Mestrado Profissional 572 131 703 

Mestrado/Doutorado 2.102 26 2.128 

Total 3.762 413 4.175 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da CAPES 

Os 413 PPG listados como acompanhamento são aqueles em funcionamento 

ao final do período avaliativo (2013-2016), mas que não estavam ativos por tempo 

suficiente para produzir os dados necessários para aplicação do princípio de avaliação 

comparativa. Nesses casos, os programas foram objeto de apreciação pela coorde-

nação de área e pelo CTC-ES, cuja análise foi prioritariamente sobre a implantação 

do curso conforme proposta do respectivo APCN. Não havendo desvios significativos 

em relação ao que foi aprovado pela avaliação de entrada, a recomendação foi pela 

manutenção da nota originalmente concedida. 
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Observando a clientela de avaliação e acompanhamento por uma ótica dife-

rente, temos que os 4.175 programas selecionados estavam distribuídos em um total 

de 395 instituições de ensino superior: 202 particulares e 193 públicas, sendo 128 

federais, 55 estaduais e 10 municipais. A Tabela 11 mostra a distribuição dos PPG 

por natureza jurídica da IES e por região do país. 

Tabela 11 ï Clientela de PPG na Quadrienal 2017, por natureza jurídica da IES e região 

 

Status Jurídico Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total 

Pública 297 776 217 1472 641 3.403 

_____Federal 264 619 195 878 445 2.401 

_____Estadual 32 157 22 578 181 970 

_____Municipal 1 - - 16 15 32 

Particular 43 71 10 400 248 772 

Total 340 847 227 1.872 889 4.175 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da CAPES 

Uma vez definida a clientela, com os respectivos relatórios da coleta de dados 

disponíveis, critérios de avaliação das áreas revistos e Qualis do quadriênio consoli-

dado, a equipe técnica da CAPES pode preparar vários conjuntos de dados e instru-

mentos para a avaliação dos programas, conforme relacionados no regulamento da 

Quadrienal (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017f): 

¶ Relatórios da coleta dos PPG14 ï Dados dos PPG são disponibilizados aos 

avaliadores, via Plataforma Sucupira, com cobertura de todas as informa-

ções prestadas pelos programas, conforme relacionado no Quadro 7; 

¶ Planilhas de Indicadores15 ï São planilhas contendo indicadores consoli-

dados, por área de avaliação, dos dados sobre o desempenho dos progra-

mas no quadriênio;  

¶ Painel de Indicadores ï para facilitar a visualização e comparação das in-

formações estatísticas de desempenho dos programas, são produzidos 

                                            

14 Os relatórios da coleta de dados dos PPG são públicos e podem ser consultados acessando a Pla-

taforma Sucupira, em http://sucupira.capes.gov.br. 
15 O acesso às planilhas de indicadores também é público, com os arquivos de todas as áreas disponí-

veis no site da Avaliação Quadrienal 2017, em http://avaliacaoquadrienal.capes.gov.br. 
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painéis dinâmicos de indicadores que são disponibilizados para todos os 

envolvidos no processo de avaliação. 

Com todo esse material em mãos, coordenadores das áreas e consultores 

especialistas se reúnem na CAPES para reuniões preparatórias, nas quais é feita a 

validação dos dados disponíveis, o ajuste de indicadores de acordo com critérios de 

avaliação de cada área, a elaboração de recursos adicionais de avaliação, etc. 

3.4.5 Análise de Mérito 

Uma vez pronta a preparação de dados e identificada a clientela, cada coor-

denador de área tem uma visão clara do tamanho da tarefa avaliativa que tem em 

mãos, podendo assim indicar um número adequado de consultores titulares e suplen-

tes para a comissão que fará a avaliação, presencialmente, na CAPES. 

A partir das propostas apresentadas pelas áreas, a Diretoria de Avaliação e a 

Presidência da CAPES homologam as comissões levando em conta critérios explici-

tados no regulamento da Quadrienal (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CA-

PES, 2017f), tais como: 

¶ Qualificação e competência técnico-científica do consultor;  

¶ Não-ocupação de cargos que poderiam caracterizar conflito de interesses 

com a avaliação;  

¶ Desempenho do programa a que se vincula o consultor;   

¶ Adequada cobertura das áreas e subáreas de conhecimento a que se vin-

culam os programas a serem avaliados;  

¶ Equilíbrio na distribuição de gênero, representatividade regional e repre-

sentação entre instituições de ensino superior;  

¶ Renovação de participantes em relação à Avaliação anterior, respeitando 

a natural necessidade de preservar memória da mesma;  

Dimensionadas as comissões da avaliação, é então elaborado um crono-

grama de reuniões, que leva em conta recomendação da Comissão Especial de 

Acompanhamento do PNPG (2013), para que sejam formados grupos distintos para a 

avaliação de programas acadêmicos e de profissionais.  
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Nesse sentido, áreas que contam com até 8 PPG profissionais na sua clientela 

indicam comissões distintas, mas realizam ambas as atividades em um mesmo perí-

odo. Por outro lado, áreas com mais programas profissionais se reúnem em momen-

tos diferentes para as avaliações acadêmicas e profissionais. (BRASIL. MINISTÉRIO 

DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017f) 

Considerando essas determinações, a Avaliação Quadrienal 2017 contou com 

a participação de mais de 1600 consultores, e foi realizada ao longo de seis semanas. 

Nas quatro primeiras foram realizadas as reuniões de avaliação dos programas aca-

dêmicos e das comissões profissionais com até 8 PPG na clientela. Cada uma das 49 

áreas contou com uma semana para suas atividades. 

A quinta semana da Quadrienal foi dedicada às comissões de análise de pro-

gramas profissionais com mais de 8 PPG na clientela. Ao todo foram 20 áreas reuni-

das em períodos de 2 a 6 dias, dependendo da quantidade de programas avaliados e 

do número de consultores indicados.  

Já a sexta semana foi integralmente destinada à avaliação dos programas de 

mestrado profissional em rede nacional, contando com uma comissão multidisciplinar 

que avaliou PPG dedicados à formação de professores para a educação básica. 

Dessa forma, a primeira instância de avaliação realiza suas atividades, anali-

sando os dados relativos aos PPG, de acordo com as definições estabelecidas nos 

respectivos documentos de área. A partir disso, os programas avaliados recebem uma 

nota na escala de ñ1ò a ñ7ò, baseada em conceitos atribuídos a cada item da ficha de 

avaliação (Muito Bom, Bom, Regular, Fraco e Insuficiente), e tendo seu parecer devi-

damente registrado na Plataforma Sucupira. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 

CAPES, 2017f) 

Uma vez concluída a etapa anterior, a segunda instância da avaliação ocorre 

no âmbito do CTC-ES, a quem compete deliberar sobre os resultados da avaliação 

periódica, levando em conta os pareceres elaborados para cada programa, assim 

como os relatórios produzidos pelas comissões de área. Nesta etapa, cada parecer é 

objeto da análise de dois conselheiros, que apresentam seu relato ao Conselho. A 

partir disso, a nota atribuída ao PPG é colocada em votação, cabendo ao CTC-ES 

acompanhar a recomendação dada pela comissão de área, ou propor atribuição de 

nota distinta, a partir da discussão dos pareceres dentro desta instância. (BRASIL. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017f) 
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Ao final desta fase, os resultados da Avaliação de Permanência são divulga-

dos em site específico da Quadrienal 2017 (hotsite), no portal da CAPES e também 

na Plataforma Sucupira, onde também estão disponíveis os pareceres para acesso 

dos respectivos pró-reitores e coordenadores de PPG.  

Figura 14 ï Site da Quadrienal 2007 e divulgação do resultado da 1ª fase da Avaliação 

 

Fonte: (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017d) 

A partir da divulgação, é facultado ao coordenador de PPG apresentar pedido 

de reconsideração do resultado atribuído ao seu programa, sendo que seus argumen-

tos são enviados à CAPES após aprovação do pró-reitor da sua instituição. Como 

ocorre no processo de reconsideração da Avaliação de Entrada, nesta fase não é 

permitida a inclusão de novas informações. 

Encerrado o prazo de trinta dias para envio dos pedidos de reconsideração, a 

CAPES efetua levantamento do número de pedidos por área, repetindo, assim, o ciclo 

de ajuste de clientela, indicação de consultores, homologação das comissões, ajuste 

de cronograma de reuniões, avaliação em primeira e segunda instâncias e divulgação 

de resultados. No caso da Avaliação Quadrienal 2017, dos 4175 PPG avaliados, 890 

apresentaram pedido de reconsideração e passaram pelo referido processo.   
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Ao final dessa nova fase da avaliação, os resultados são encaminhados ao 

CNE para renovação do reconhecimento dos PPG que tenham obtido ao menos nota 

três no processo, e para descredenciamento daqueles que tiveram nota um ou dois. 

Finalmente, após a deliberação pelo Conselho, o resultado é objeto de homologação 

pelo Ministro da Educação. 

Assim como ocorre na avaliação de cursos novos, é facultado recurso à Pre-

sidência da CAPES, conforme estabelece a Portaria CAPES nº 86 (2017g). Contudo, 

novamente por se tratar de recurso processual, e não de mérito da avaliação, este 

procedimento não será explorado no presente trabalho. 

3.4.6 Avaliação continuada 

Não há dúvidas de que a avaliação periódica aqui descrita ocorre de forma 

central ao processo de Permanência, sendo fruto de uma preparação que abrange 

praticamente todo o período avaliativo. Contudo, ela é o ápice de um processo de 

avaliação continuada adotado pela CAPES desde 1999. (GATTI et al., 2003) 

O que ocorre é que, ao longo de todo o quadriênio, a Diretoria de Avaliação 

desenvolve uma série de atividades de acompanhamento dos PPG, incluindo: 

¶ Indicação de visitas de consultores ad hoc a programas; 

¶ Participação, em eventos da comunidade acadêmica, da equipe técnica da 

DAV para prestar orientações aos PPG; 

¶ Realização, na CAPES, de seminários e reuniões para auxiliar o processo 

de evolução dos programas; 

¶ Organização de seminários de meio-termo, realizados entre as avaliações 

periódicas e destinados a reunir todos os coordenadores de PPG para dis-

cussão do panorama de cada área e auxiliar em eventuais correções de 

percurso que possam ser necessárias. 

Culminando com a Avaliação Quadrienal, a existência de atividades de acom-

panhamento ao longo de todo o período avaliativo tem grande importância para o pre-

sente trabalho, visto que é onde podem ser inseridas as atividades de mitigação de 

riscos que serão propostas nos capítulos posteriores. 
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3.5 Impacto da avaliação na qualidade dos cursos 

Segundo o que afirmam Verhine e Dantas (2009), poucos duvidam que o mo-

delo de avaliação da CAPES tenha contribuído para o desenvolvimento da pós-gra-

duação brasileira, seja pelo acompanhamento regular das atividades desenvolvidas 

pelos PPG, por meio dos incentivos que decorrem das notas dos programas, ou 

mesmo pelo conjunto de orientações encaminhado sistematicamente para as IES, 

como parte integrante do próprio processo avaliativo. 

Inclusive, pode-se dizer que a mera observação das atividades de um pro-

grama de pós-graduação serve para influenciar a condução de tais atividades. De fato, 

em estudo apresentado por McIntyre (1980) sobre a avaliação de desempenho na 

docência, ficou comprovado que a presença de um observador na sala de aula afeta 

o comportamento dos professores que, sabendo o que deles é esperado, tendem a 

agir de acordo com as expectativas dos avaliadores. 

Considerando que a avaliação da CAPES observa os dados de tudo o que é 

feito em um programa de pós-graduação ao longo do tempo, é de se esperar que os 

PPG também procurem agir de acordo com o que se espera deles, como se os obser-

vadores estivessem presentes na ñsala de aulaò por todo o quadri°nio. 

Por tudo isso, ainda que possa ser controverso em alguns aspectos e que 

uma evolução natural seja esperada e necessária, o sistema de avaliação em vigor 

mostrou ter um papel relevante para garantia da qualidade da pós-graduação (VE-

RHINE; DANTAS, 2009). Mas como exatamente a avaliação pode influenciar a quali-

dade desejada? 

Para responder essa questão, consideramos aqui a classificação para apri-

moramento de qualidade a partir de processos de avaliação, conforme proposta por 

Raban (2005), e cuja estrutura pode ser vista na Figura 15. 

Como pode ser visto, uma das dimensões para a abordagem proposta de au-

mento da qualidade vem da avaliação temporal: nesse sentido, ela pode ser retros-

pectiva, olhando para o que o objeto de estudo já realizou; ou prospectiva, tendo em 

vista o potencial que ele tem em termos de futuro. Na outra dimensão está a profun-

didade de análise dos fatores existentes, com as condições estruturais de qualidade 

em um extremo, e os fatores óbvios de qualidade no outro. (RABAN et al., 2005) 
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Figura 15 ï Quadrantes de aprimoramento da qualidade 

 

Fonte: Adaptado de (RABAN et al., 2005) 

Analisando as três áreas identificadas na figura, vemos que o primeiro qua-

drante de aprimoramento (QA1) é baseado em uma análise retrospectiva de fatores 

evidentes de qualidade. Nesse sentido, trata-se exatamente do que a CAPES define 

como ñAvalia­«o de Perman°nciaò: olhar para os ¼ltimos anos de um curso de p·s-

graduação, analisando sua proposta, sua produção científica, discentes, titulações, 

etc. Neste quadrante, o impacto da avaliação na qualidade é obtido através de uma 

exposição clara do que foi analisado e pela indicação de ações diretas para melhoria 

dos resultados e seus indicadores. 

No âmbito da CAPES, o segundo quadrante (QA2) diz respeito ¨ ñAvalia­«o 

de Entradaò, onde se analisa o potencial de futuro para um novo curso de pós-gradu-

ação: qual é seu potencial para educar, titular, desenvolver pesquisas relevantes, pro-

duzir publicações científicas que contribuam com a sociedade, etc. Pensar em impacto 

da avaliação neste quadrante representa indicar aos proponentes os fatores que pos-

sam influenciar o desempenho futuro de um curso, por exemplo: contratando docentes 

que são produtivos hoje pode representar uma produção melhor amanhã do que a 

escolha por docentes inexperientes ou com baixa produtividade.  
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O terceiro quadrante (QA3) já é um pouco mais complexo, pois avalia pros-

pectivamente condições estruturais que podem permitir ou impedir o alcance dos ní-

veis de qualidade desejados. Mais do que vislumbrar resultados possíveis, como em 

QA2, ele trata de estimar cenários no ponto de vista de infraestrutura, comportamento, 

ambiente de trabalho e aprendizado, situação política e institucional, etc. Segundo 

Raban (2005), este é um quadrante no qual o aprimoramento é resultado de examinar 

e redirecionar as práticas existentes em busca de melhores resultados, sendo, justa-

mente, o ambiente onde a gestão de riscos proposta pelo presente trabalho deve ope-

rar. 
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4 MANIFESTAÇÃO DO RISCO EM PPG 

Considerando a compreensão dos processos de avaliação da CAPES, obtida 

a partir do capítulo anterior, assim como o estudo realizado sobre a gestão de riscos, 

conteúdo do Capítulo 2, aqui será apresentada uma breve análise dos resultados da 

Quadrienal 2017, de forma que seja possível identificar as formas de manifestação de 

riscos na pós-graduação, observadas a partir da Avaliação de Permanência. 

4.1 Resultados da Avaliação Quadrienal 2017 

Para isso, nosso primeiro olhar será sobre a distribuição das notas obtidas 

pelos diferentes programas de pós-graduação, em recortes que podem auxiliar na 

identificação dos fatores de risco que serão posteriormente analisados. Para começar, 

a Tabela 12 nos mostra um panorama geral de notas e PPG, contabilizados por área 

de avaliação, e mostrando também a média ponderadas das notas de cada área. 

Tabela 12 ï Programas avaliados e distribuição de notas da Quadrienal 2017, incluindo média ponde-

rada das notas, por área de avaliação  
 

Área de Avaliação 1 2 3 4 5 6 7 PPG 
Média 

Pond.16 

Administração Pública e de Empre-
sas, Ciências Contábeis e Turismo 

1 7 71 60 36 4 3 182 3,81 

Antropologia / Arqueologia   7 9 10 1 2 29 4,38 

Arquitetura, Urbanismo e Design   15 30 10 4  59 4,05 

Artes  2 15 23 9 6 1 56 4,09 

Astronomia / Física  2 10 24 12 4 11 63 4,62 

Biodiversidade 1 5 32 49 28 17 9 141 4,31 

Biotecnologia   14 28 13 4 2 61 4,21 

Ciência da Computação  1 31 28 7 3 7 77 4,01 

Ciência de Alimentos   24 17 11 3 2 57 3,98 

Ciência Política e Rel. Internacionais  1 16 13 6 5 2 43 4,09 

Ciências Agrárias I  1 55 86 51 19 11 223 4,29 

Ciências Ambientais  3 51 40 12 3 3 112 3,73 

                                            

16 A média aritmética ponderada foi calculada a partir de В ὼ ὭzȾὲ, onde Ὥ representa cada uma 

das notas possíveis a partir da avaliação, ὼ é o número de programas que obtiveram cada nota Ὥ, e ὲ 

é o total de programas na área de avaliação. 
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Área de Avaliação 1 2 3 4 5 6 7 PPG 
Média 

Pond.16 

Ciências Biológicas I  1 10 24 15 8 5 63 4,54 

Ciências Biológicas II  2 8 28 15 7 13 73 4,77 

Ciências Biológicas III  1 5 9 7 5 8 35 4,97 

Ciências da Religião e Teologia   8 7 5 1  21 3,95 

Comunicação e Informação  1 28 30 12 4 1 76 3,91 

Direito  1 43 35 12 8  99 3,83 

Economia   20 24 13 6 4 67 4,25 

Educação   51 75 35 7 2 170 4,02 

Educação Física   22 24 10 4 2 62 4,03 

Enfermagem  1 24 24 18 4 3 74 4,12 

Engenharias I  3 50 39 13 6 4 115 3,83 

Engenharias II  3 44 18 9 11 8 93 4,05 

Engenharias III 1 12 53 33 17 5 5 126 3,70 

Engenharias IV  2 34 27 10 10 3 86 4,01 

Ensino 2 1 62 49 20 5 1 140 3,74 

Farmácia   21 25 10 4 4 64 4,14 

Filosofia  2 9 17 12 4 1 45 4,22 

Geociências   14 20 8 7 6 55 4,47 

Geografia   25 17 14 6 2 64 4,11 

História  1 21 26 17 4 2 71 4,11 

Interdisciplinar 3 15 137 134 34 10 2 335 3,65 

Linguística e Literatura  1 33 64 37 13 6 154 4,30 

Matemática, Prob. e Estatística   13 21 15 3 7 59 4,49 

Materiais   12 12 8 2 2 36 4,17 

Medicina I  6 21 26 28 11 3 95 4,27 

Medicina II  2 25 23 34 10 6 100 4,43 

Medicina III  1 13 20 9 3 1 47 4,06 

Medicina Veterinária   16 26 22 9 3 76 4,43 

Nutrição   14 9 1 3  27 3,74 

Odontologia  4 15 44 27 8 3 101 4,29 

Planejamento Urbano e Regional /  
Demografia 

 2 19 17 5 3 1 47 3,81 

Psicologia   20 34 21 6 3 84 4,26 

Química  1 16 25 11 6 10 69 4,51 

Saúde Coletiva   34 28 15 7 3 87 4,05 

Serviço Social  1 12 12 3 5 1 34 4,06 

Sociologia  2 12 22 10 4 3 53 4,21 

Zootecnia / Recursos Pesqueiros  2 28 22 8 6 3 69 3,96 

Total 8 90 1333 1497 765 298 184 4175 4,09 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 
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Como é possível observar, cada área de avaliação tem uma dinâmica muito 

distinta. Vemos algumas que não registram descredenciamentos (notas 1 e 2) e outras 

que não têm programas com a nota máxima possível. Parte delas tem notas em ar-

ranjos próximos ao de uma distribuição normal, outras apresentam assimetrias positi-

vas, e outras assimetrias negativas. A média ponderada das notas também varia, indo 

de 3,65 na área Interdisciplinar até 4,97, nas Ciências Biológicas III. 

Se observada essa mesma distribuição de notas agregando as áreas de ava-

liação nos níveis de Colégio e Grande Área, conforme descrito em CAPES (2014d), 

as diferenças mencionadas se amenizam, mas ainda podem ser vistas na Tabela 13. 

Tabela 13 ï Programas avaliados e distribuição de notas da Quadrienal 2017, incluindo média ponde-

rada das notas, por colégio e grande área de avaliação  
 

Grande Área  1 2 3 4 5 6 7 PPG 
Média 
Pond. 

Ciências da Vida 

Ciências Agrárias  3 123 151 92 37 19 425 4,22 

Ciências Biológicas 1 9 55 110 65 37 35 312 4,54 

Ciências da Saúde  14 189 223 152 54 25 657 4,18 

Total 1 26 367 484 309 128 79 1.394 4,27 

Ciências Exatas, Tecnológicas e Multidisciplinar 

Ciências Exatas e da Terra  4 84 118 53 23 41 323 4,40 

Engenharias 1 20 181 117 49 32 20 420 3,88 

Multidisciplinar 5 19 276 263 87 24 10 684 3,76 

Total 6 43 541 498 189 79 71 1.427 3,94 

Humanidades 

Ciências Humanas  6 169 220 130 38 17 580 4,13 

Ciências Sociais Aplicadas 1 12 208 208 91 34 10 564 3,92 

Linguística, Letras e Artes  3 48 87 46 19 7 210 4,24 

Total 1 21 425 515 267 91 34 1.354 4,06 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 

A partir a observação do perfil de cada área de avaliação, talvez seja interes-

sante investigar seu impacto nas notas atribuídas aos PPG, assim como dos seus 

diferentes níveis de agregação. Aparentemente, algumas áreas registraram resulta-

dos piores do que outras, e isso pode significar que a própria temática de atuação de 

um curso de pós-graduação tenha influência no seu desempenho na avaliação.  
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Contudo, ainda que existam casos de áreas que possam merecer atenção, a 

maioria delas demonstra comportamento bastante similar ao que pode ser visto no 

Gráfico 13, que mostra a distribuição das notas de toda a clientela da Quadrienal 2017, 

após apreciação dos pedidos de reconsideração apresentados pelos PPG. 

Gráfico 13 ï Distribuição de notas da Quadrienal 2017 e Trienal 2013 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 

Para fins de comparação, o gráfico mostra o arranjo de programas para os 

diferentes conjuntos de notas em 2013 e 2017, e observa-se uma distribuição bastante 

similar, que reflete o padrão observado para o Sistema Nacional de Pós-Graduação 

nas últimas avaliações periódicas. De fato, em seu conjunto, o SNPG se mostra bas-

tante estável ao longo dos anos, mesmo que existam PPG cuja nota é reduzida e 

outros que são promovidos a cada avaliação. 

Com isso, outro recorte utilizado para identificar eventuais fatores que podem 

influenciar os resultados da avaliação dos PPG está na distribuição de notas em cada 

uma das cinco regiões do país, conforme pode ser visto no Gráfico 14. Nele, está a 

representação relativa das sete notas possíveis, sendo que o número no topo das 

barras se refere ao total de programas de pós-graduação avaliados em 2017 em cada 

região. A ordem de apresentação no gráfico está baseada nesse número absoluto. 
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Gráfico 14 ï Distribuição de notas da Avaliação Quadrienal 2017, por região 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 

Os números representados no Gráfico 14 refletem muitas questões abordadas 

no primeiro capítulo do presente trabalho, em especial no tópico onde foi apresentado 

um rápido panorama do SNPG. Conforme foi visto na Figura 2, que traz a distribuição 

dos PPG no Brasil, em 1976 e em 2017, a pós-graduação é muito mais recente e 

menos numerosa fora da Região Sudeste, com destaque nos diversos estados das 

Regiões Norte e Centro-Oeste, e tantos outros no Nordeste. 

Além disso, esse gráfico parece mostrar um cenário de desempenho relativo 

mais baixo fora da Região Sudeste, com proporção menor de PPG com notas nos 

estratos superiores em outras regiões, em especial na Norte. Contudo, ainda que 

possa parecer razoável considerar que a localidade onde está instalado um programa 

de pós-graduação possa ter impacto na avaliação, é importante verificar se a fonte da 

assimetria pode não ser exatamente regional. 

Por exemplo, Trevisol (2015) discute como a região de fronteira do país tem 

sido historicamente excluída das políticas públicas de ensino superior no Brasil, e que 

a tardia interiorização da pós-graduação seria um dos principais motivos pelos quais 

tantas assimetrias ainda perduram, em especial na oferta reduzida de cursos e nas 

notas mais baixas obtidas por esses PPG na avaliação da CAPES. 



 112 

Nesse sentido, é possível que a distribuição concentrada dos campi da pós-

graduação em regiões metropolitanas e litorâneas, conforme já tínhamos visto na Fi-

gura 3, tenha impacto nas notas obtidas pelos PPG que se encontram fora deste eixo 

principal. Contudo, também é necessário investigar até que ponto parte desse desem-

penho não seria explicado pela questão temporal abordada por Trevisol (2015). 

A Tabela 14, por exemplo, mostra a idade média dos programas de pós-gra-

duação em relação às notas obtidas na Avaliação Quadrienal 2017. Nela, pode se ver 

claramente que essa média se eleva de forma diretamente proporcional com o resul-

tado da avaliação. Tal observação vai ao encontro da expectativa de que um PPG 

precisa amadurecer para que um aumento de qualidade possa ocorrer, assim como 

para que essa melhoria possa ser capturada em um processo de avaliação periódica. 

Tabela 14 ï Idade média dos PPG em relação à nota obtida na Quadrienal 

 Nota da Avaliação Quadrienal 2017  

Região 1 2 3 4 5 6 7 Média da Região 

Sudeste 6,67 9,43 6,09 13,83 24,13 30,75 38,60 17,46 

Sul  6,50 3,85 11,26 19,28 27,22 32,74 12,76 

Nordeste 4,50 13,14 5,61 13,97 21,05 24,61 39,89 11,83 

Centro-Oeste  8,20 5,03 10,34 21,70 27,86 34,67 10,98 

Norte 6,33 8,44 4,87 10,97 17,50 26,00  8,68 

Média (por nota) 6,00 9,71 5,31 12,85 22,15 29,09 37,55 14,31 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 

Outro aspecto interessante é que, com o recorte regional, observa-se que a 

idade média dos PPG segue exatamente a mesma ordem do que foi visto no Gráfico 

14: as regiões que tem mais cursos e que tem obtido melhores resultados na avaliação 

são justamente as que contam com programas mais antigos.  

Nesse sentido, o fato de não haver programas com nota máxima na Região 

Norte, ou que sua proporção de PPG com notas 5, 6 e 7 possa ser menor do que se 

observa no Sul e Sudeste (algo que também ocorre para o Nordeste e Centro-Oeste), 

pode ser consequência maior do tempo de existência dos programas do que das con-

dições atuais das localidades onde estão instalados. Sem dúvida, esse será objeto de 

investigação mais adiante neste mesmo capítulo, inclusive para verificar se a própria 
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diferença de resultados entre áreas de avaliação também não seria resultado da evo-

lução da própria área, algumas delas mais antigas e consolidadas e outras criadas 

recentemente. 

O próximo recorte possível considera a observação feita para a clientela da 

Quadrienal, na Tabela 11, que apresentou os programas avaliados a partir da natu-

reza jurídica das instituições de ensino superior. Nesse sentido, vemos no Gráfico 15 

a distribuição das notas da avaliação para o mesmo recorte.  

Contudo, nesta nova visualização gerada, agregamos informações do cadas-

tro e-MEC de Instituições e Cursos de Educação Superior, que permitiram identificar 

dois grupos distintos para as IES particulares: com e sem fins lucrativos. Também foi 

possível a segmentação deste a partir de dados declaratórios das instituições, em 

seus cadastros no MEC, no que diz respeito ao seu status de IES comunitária, filan-

trópica e/ou confessional. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017)17 

Gráfico 15 ï Distribuição de notas da Quadrienal 2017, por natureza jurídica da IES 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 

Para referência da dimensão de programas nas distintas naturezas jurídicas, 

na parte superior das barras consta o número de PPG em cada tipo de IES. 

                                            

17 Algumas IES particulares não estavam relacionadas no cadastro do e-MEC, por contarem apenas 

com cursos de pós-graduação. Nesses casos, o site de cada instituição foi consultado para identificar 

como melhor agrupá-la do ponto de vista da sua natureza jurídica. 
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Observando a distribuição de notas 1 e 2 nesse gráfico, referentes a progra-

mas descredenciados, é possível identificar porcentagem mais elevada de ambos nas 

instituições privadas que não são filantrópicas, comunitárias ou confessionais, o que 

pode indicar que a natureza jurídica da IES seja um fator de risco para PPG. Ainda 

que o mesmo ocorra com as instituições públicas municipais, como só existem 32 

programas nessas IES, é possível que o número não seja representativo para permitir 

conclusões realistas.  

De qualquer forma, existe uma percepção comum de que as instituições pú-

blicas de ensino estariam menos sujeitas a riscos do que as particulares, em especial 

quando destacadas as que dependem de mensalidades dos discentes para desenvol-

ver suas atividades. Mais uma vez, esse é um aspecto que merece uma investigação 

cuidadosa, para verificar se, de fato, as diferenças observadas no gráfico acima são 

resultado da natureza jurídica ou de algum outro fator que não esteja tão evidente. 

Ainda no que diz respeito a este tema, outro fator que se acredita ter impacto 

no desempenho na avaliação é o tamanho da instituição, e uma das formas de medida 

possíveis está no número de PPG existentes em cada IES. Nesse caso, o raciocínio 

é de que as instituições com mais programas teriam melhores condições para garantir 

a qualidade da sua pós-graduação. Assim, o Gráfico 16 mostra o agrupamento das 

IES em função desse número de programas. 

Gráfico 16 ï Agrupamento de IES, com base no número de PPG na instituição 

 

Fonte: (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017d) 
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Como é possível observar, a maioria das IES brasileiras (76%) conta com me-

nos de dez programas de pós-graduação, e apenas 5% tem acima de 50 PPG. Con-

tudo, teria esse fator algum impacto nos resultados dos programas da instituição? 

Para tentar responder a essa pergunta, o Gráfico 17 mostra o resultado de 

uma regressão entre a média ponderada das notas obtidas pelos programas de uma 

IES e o número de PPG em cada uma delas. Os grupos identificados no gráfico ante-

rior também podem ser visualizados nos clusters destacados, e cabe mencionar o uso 

de escala logarítmica para visualizar PPG por IES. 

Gráfico 17 ï Tendência observada para a média ponderada de notas, de acordo com número de 

PPG em cada IES 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 

A inclinação da linha de regressão visualizada no gráfico indica que pode sim 

existir relação entre o número de PPG em cada IES e os resultados da avaliação, 

sendo que a Equação 2 mostra como se dá a relação entre as variáveis.  

ὓïὨὭὥ ὖέὲὨὩὶὥὨὥ πȟςππςτψ ὰὲὝέὸὥὰ ὨὩ ὖὖὋί ὲὥ ὍὉὛσȟσςυτφ ς
 

Ὑς πȟρτςψσς                          ὠὥὰέὶ ὖ πȟπππρ
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Como se pode verificar, o coeficiente de determinação (R2) representa que 

cerca de 14% do resultado visto na média ponderada de notas poderia ser explicado 

pelo número de PPG em cada IES. Já o Valor P, menor que 0,0001, representa que 

a relação pode ser considerada significante.  

Evidentemente, é necessário investigar se o efeito se relaciona diretamente 

ao indicador selecionado ou se é possível isolar alguma característica das IES com 

um número maior de PPG que possa ser a principal causa da relação observada. 

Com isso, passamos a olhar um outro aspecto dos resultados da Avaliação 

Quadrienal 2017. Ao invés de observar o panorama atual de notas, a ênfase se des-

loca para a variação observada. Nesse sentido, a Tabela 15 traz uma matriz que con-

tabiliza o número de PPG com notas 1 a 7 na Quadrienal 2017 em relação às notas 

obtidas anteriormente, seja em virtude dos resultados da Trienal 2013 ou mesmo da 

aprovação de novos cursos ao longo do quadriênio 2013-2016.  

Tabela 15 ï Variação de notas de PPG na Avaliação Quadrienal 2017 

 Nota após a Avaliação Quadrienal 2017  

Nota  
anterior 

1 2 3 4 5 6 7 Totais 

3 8 83 1212 472 5   1780 

4  7 118 915 316 3  1359 

5   3 108 388 121 1 621 

6    2 49 155 64 270 

7     7 19 119 145 

Totais 8 90 1333 1497 765 298 184 4175 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 

O cenário observado o foi de queda de 404 programas de pós-graduação: 98 

com o descredenciamento recomendado (notas 1 e 2), e outros 306 permanecendo 

no sistema, uma vez que a redução das suas notas se manteve acima do limite mínimo 

estabelecido (nota 3). Nesse segundo grupo, cabe destacar que 58 PPG perderam 

seu status de excelência, caindo das notas 6 ou 7 para os patamares inferiores.  

No outro extremo da avaliação, é possível identificar que mais que o dobro de 

programas, 982, foram avaliados com notas melhores do que tinham antes. Entre eles, 
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amortizando a queda de tantos PPG de excelência, destacam-se 125 PPG que foram 

promovidos às notas 6 e 7 no sistema, a partir de notas iniciais 4 ou 5.  

Contudo, conforme podemos observar, a mudança de nota ocorre em apenas 

cerca de 1/3 dos PPG no sistema, sendo que a maioria deles, 2789, se manteve es-

tável em relação às notas que tinham anteriormente.  

Nesse grupo, conforme identificaremos mais adiante, existem aqueles que es-

tão estagnados. Contudo, em boa parte dos casos onde a nota é mantida, o resultado 

reflete apenas a progressão natural de um programa de pós-graduação. Isso acontece 

porque a consolidação das suas atividades de pesquisa leva tempo, e não se espera, 

e nem se deseja, acelerar esse processo, com um PPG saltando de uma nota a outra 

a cada ciclo avaliativo sem alcançar a maturidade científica que se espera dos pro-

gramas de excelência. 

Dito isso, voltamos a confirmar que há certa estabilidade no Sistema Nacional 

de Pós-Graduação ao observar o Gráfico 18, que mostra a distribuição percentual da 

referida variação de notas tanto para a Quadrienal 2017, como para as duas Avalia-

ções Trienais anteriores, que ocorreram em 2010 e 2013. 

Gráfico 18 ï Variação de notas nas últimas avaliações periódicas 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 
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Um aspecto adicional que diz respeito à variação das notas pode ser visto no 

regulamento da Quadrienal 2017 (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 

2017f). Pela primeira vez no processo da Avaliação de Permanência, um programa 

de pós-graduação poderia receber notas diferentes nos casos de existência de cursos 

de mestrado e doutorado, uma regra aplicável especificamente aos casos de redução 

de nota que levassem ao descredenciamento.  

Nesse sentido, PPG que têm mais de um curso e para os quais houvesse 

indicação de descredenciamento do programa, poderiam manter o mestrado em fun-

cionamento, tendo somente o doutorado fechado. Isso era possível nos casos em que 

a área de avaliação e o CTC-ES atribuíssem as notas 3 e 2 aos cursos, respectiva-

mente. A ideia por trás dessa possibilidade é permitir que um PPG, ainda que não 

tenha condições de manter um doutorado em funcionamento, possa continuar suas 

atividades com o mestrado para, eventualmente, recuperar o nível de qualidade es-

perado para conduzir ambos os cursos. 

Com isso, a Tabela 16 complementa a informação de variação de notas já 

vista, somando 43 cursos aos 98 PPG que receberam notas 1 e 2 na avaliação. Esses 

são os cursos de doutorado descredenciados cujos programas continuam ativos no 

SNPG com seus mestrados apenas, sendo que 11 deles mantiveram a nota 3 que já 

tinham para o mestrado e outros 32 caíram de uma nota 4 nas avaliações anteriores 

para também ficar com nota 3 no curso que continua ativo. 

Tabela 16 ï Variação de notas dos cursos descredenciados na Quadrienal 2017 

 
Nota após a Avaliação  

Quadrienal 2017 
 

Nota  
anterior 

1 2 Totais 

3 8 94 91 

4  39 50 

Totais 8 133 141 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 

A partir desse panorama geral dos resultados da Quadrienal 2017, iremos en-

tão estabelecer o que será considerado risco no âmbito da avaliação de PPG. 



 119 

4.2 Riscos em PPG na ótica da avaliação  

Conforme vimos no Capítulo 2, a gestão de riscos tem inúmeras aplicações 

possíveis, sendo habitualmente adotada em projetos de TI, no setor financeiro, em 

pesquisas em saúde, etc. Um dos exemplos mais clássicos está na área de emprés-

timos e financiamentos, sendo que uma agência de crédito só autoriza uma concessão 

se identificar que o risco de inadimplência do beneficiário está dentro de limites acei-

táveis. Nesse sentido, o que se deve considerar como risco a ser evitado na avaliação 

da pós-graduação, que busca aferir a qualidade dos programas? 

Raanan (2009) destaca que entre os riscos de qualidade que se relacionam 

com instituições de ensino superior estão as notas baixas no âmbito das avaliações 

externas, em especial se inferiores às notas obtidas anteriormente pela IES. Da 

mesma forma, o autor menciona que a estagnação também é considerada negativa, 

em especial quando outras instituições estejam evoluindo.   

A partir disso, e com base nos resultados da Quadrienal 2017, é possível iden-

tificar três situações indesejadas como resultado da avaliação dos programas de pós-

graduação:  

¶ Descontinuidade ï quando um PPG tem suas atividades encerradas; 

¶ Involução ï quando o PPG continua a funcionar, mas com a nota reduzida; 

¶ Estagnação ï quando o PPG não consegue obter a desejada evolução. 

Os primeiros dois casos são bastante claros nos resultados discutidos no iní-

cio do capítulo: são 404 PPG que tiveram redução de nota na última avaliação, 98 

programas descontinuados (além de outros 43 cursos de doutorado), e 306 ainda em 

funcionamento, mas com qualidade relativa inferior à que tinha sido aferida em avali-

ações anteriores. 

Do ponto de vista da estagnação, a análise é um pouco mais complexa. Con-

forme já discutido, não se espera e nem se deseja que um programa obtenha notas 

sempre melhores a cada avaliação, acelerando de forma demasiada o processo na-

tural de maturidade. Nesse sentido, para delimitar bem os critérios que serão adotados 

para caracterizar a estagnação de programas, faremos referência a documentos dis-

poníveis nas páginas das diferentes áreas de avaliação, no site da CAPES, que tra-

zem relatórios de acompanhamento de programas de especial preocupação, os cha-

mados PPG 3x3. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2014d) 
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Esses programas 3x3 são aqueles que mantém a nota 3 desde, pelo menos, 

a Trienal 2010, quando se avaliou as atividades dos PPG no período 2007-2009. Con-

siderando que essa nota se refere a um desempenho regular, o mínimo para perma-

necer em funcionamento, programas que continuam nesse mesmo patamar se encon-

tram em uma situação tão preocupante que a CAPES recomendou a realização de 

reuniões e visitas aos PPG, visando reverter o quadro de estagnação.  

Contudo, a estagnação também pode ocorrer em programas com desempe-

nho ñbomò, que são aqueles que receberam nota 4 na Quadrienal 2017, mas que se 

mantém em um mesmo patamar também há muito tempo. Para esses casos, de forma 

alinhada com as discussões que têm sido realizadas no Conselho Técnico-Científico 

da Educação Superior, podem ser considerados estagnados os PPG que continuam 

ñbonsò ao menos nas ¼ltimas quatro avalia­»es, que serão chamados de 4x4. 

A partir disso, e considerando um ajuste fino dos critérios apresentados, neste 

trabalho serão considerados os seguintes tipos de risco: 

¶ Descontinuidade: Todos os PPG com descredenciamento recomendado na 

Quadrienal 2017, incluindo os casos mencionados nos quais foi atribuída nota 

distinta para os cursos de mestrado e doutorado; 

¶ Involução: Todos os PPG que tiveram a nota reduzida na Quadrienal 2017 ou 

mesmo na Trienal 2013 (e que não tenham recuperado, neste quadriênio, os 

níveis de qualidade com que contavam anteriormente);18 

¶ Estagnação: 

o 3x3 ï Todos os PPG que tiveram nota 3 nas últimas três avaliações;  

o 4x4 ï Todos os PPG que tiveram nota 4 nas últimas três avaliações e 

que, em 2007, tenham tido nota igual ou superior a 4.19 

Estabelecidos os critérios para contabilizar os PPG que manifestaram cada 

um dos três tipos de riscos que propusemos na avaliação da CAPES, a Tabela 17 

mostra o número de programas em cada situação mencionada, inclusive apresen-

tando detalhamento por região do país. 

                                            

18 Entendemos que PPG que tiveram nota reduzida na avaliação anterior, e que não conseguiram se 

recuperar na mais recente, apresentam quadro compatível com a involução. 
19 Consideramos que PPG que tiveram redução de nota há mais de duas avaliações, mas que conti-

nuam com nota equivalente a um desempenho ñbomò, apresentam um quadro mais compat²vel com a 

estagnação do que com a involução. 
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Tabela 17 ï Número de PPG nos quais houve manifestação do risco 

 Tipo de Risco  

REGIÃO Estagnação Involução Descontinuidade Totais 

Centro-Oeste 42 11 15 68 

Nordeste 117 64 30 211 

Norte 34 3 16 53 

Sudeste 184 225 66 475 

Sul 62 53 14 129 

Totais 439 356 141 936 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 

Como é possível observar, os três tipos de risco se manifestam de forma re-

lativamente proporcional em todas as regiões. Inclusive, a Figura 16 mostra justa-

mente a representatividade percentual dos totais da tabela acima, e o quadro parece 

bem distinto do que o senso comum imaginaria. 

Figura 16 ï Porcentagem dos PPG que manifestaram risco em cada região do país 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 
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Na elaboração deste mapa, o aplicativo foi configurado de forma que quanto 

maior a porcentagem associada à região, mais escura seria a cor da sua representa-

ção, mas o que se observa é quase uma coloração única. Exceto para a Região Sul, 

que aparece ligeiramente mais clara com um percentual de 14% dos seus PPG com 

manifestação de risco, todas as outras regiões estão na casa dos 20%, que é exata-

mente a proporção do Centro-Oeste. A Região Norte, que muitos esperariam ver bem 

destacada, vem em seguida com 23%, e as demais regiões aparecem com 25%. 

Em termos gerais, a exploração dos resultados da Avaliação Quadrienal 2017 

permitiu levantar alguns indicadores que poderiam ter impacto no desempenho dos 

programas, conforme listados no Quadro 9.  

Quadro 9 ï Fatores de risco identificados a partir dos resultados da Quadrienal 2017 

Possíveis fatores de risco para a avaliação da pós-graduação 

Colégio, Grande Área ou Área de Avaliação Natureza jurídica da IES 

Idade do PPG Número de PPG por IES 

Percentual de PPG em risco na IES Número de PPG por campus 

Região onde está o PPG Número de PPG em uma localidade 

Razão de PPG com notas 5, 6 e 7 na IES Média ponderada das notas de uma IES 

Fonte: Elaboração própria 

Contudo, a análise geral que já fizemos em alguns desses indicadores, como 

no caso de um suposto impacto regional na probabilidade de um PPG manifestar risco, 

sugerem que o senso comum pode estar equivocado. Nesse sentido, não só se faz 

necessária uma investigação mais detalhada desses possíveis indicadores, como 

também o levantamento de outros que já foram discutidos em pesquisas anteriores e 

que poderiam auxiliar na identificação prévia de riscos que podem vir a se materializar. 
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5 INVESTIGANDO INDICADORES DE RISCO 

No segundo capítulo do presente trabalho, foi selecionada a classificação pro-

posta por Summers e Boothroyd (2009) para definir as categorias de risco aqui utili-

zadas. De acordo com os autores, seriam elas: riscos estratégicos, financeiros, legais, 

para a reputação, operacionais e riscos de grandes projetos. 

Nesse sentido, o trabalho feito por Jucá et al. (2016) partiu das categorias 

mencionadas de forma a organizar os potenciais indicadores de risco para a pós-gra-

duação em três dimensões diferentes, que teriam forte impacto para a descontinui-

dade, involução e estagnação de PPG: Governança e Gestão, Financeira, e Operaci-

onal. A Figura 17 apresenta um esquema dessas dimensões, assim como das cate-

gorias associadas a elas, que serão detalhadas adiante. 

Figura 17 ï Dimensões e categorias para indicadores de risco na pós-graduação 

 

Fonte: Adaptado de Jucá et al. (2016) 

 

A primeira das dimensões propostas, a da Governança e Gestão, diz respeito 

à forma como é feita a gestão da instituição de ensino superior e também dos próprios 

programas de pós-graduação. Tal dimensão dependeria de indicadores em três cate-

gorias distintas: responsabilidade corporativa, que diz respeito ao suporte instituci-

onal da IES aos PPG, estabilidade na gestão, capacidade dos líderes, assim como 
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seu bom planejamento estratégico; transparência e equidade, que se refere aos pro-

cedimentos adotados para a tomada de decisões sobre alocação de recursos, gestão 

de pessoas e tomada participativa de decisões; e eficiência na gestão, que procura 

medir a capacidade da IES e do PPG para gerir seus recursos, produzir resultados 

positivos e, consequentemente, projetar uma boa reputação institucional. 

Para a Dimensão Financeira, o principal objetivo é aferir a estabilidade de uma 

IES no que diz respeito aos recursos necessários para custear sua operação e garantir 

a continuidade dos programas de pós-graduação. Duas categorias de indicadores se-

riam relevantes: a categoria da IES, que seria uma tentativa de identificar a natureza 

jurídica da instituição, sua estabilidade financeira e também os riscos legais associa-

dos a ela; e os fatores mitigantes de risco financeiro, que se relacionam com o 

nível de demanda de recursos para os PPG. Por exemplo, um curso na área de Ad-

ministração demandaria um volume menor de recursos do que um programa em Ci-

rurgia ou Engenharia Naval. 

Já a terceira dimensão, a Operacional, se dedica a identificar o adequado fun-

cionamento do programa de pós-graduação, e conta com quatro categorias distintas: 

infraestrutura, que tem o objetivo de aferir se o PPG conta com laboratórios de ensino 

e pesquisa, estrutura adequada para as aulas, biblioteca e espaços de estudo, secre-

taria dedicada, etc.; corpo docente, que busca identificar se há equilíbrio na sua com-

posição, garantindo sustentabilidade das atividades de ensino e pesquisa ao longo do 

tempo; corpo discente, que procura mensurar se há público qualificado para um 

PPG; e contexto regional, que tem objetivo de mensurar o nível de desenvolvimento 

humano, densidade científica da localidade onde o PPG está instalado, assim como 

suas características demográficas. 

A proposta de dimensões e categorias feita por Jucá et al. (2016) está em 

grande parte alinhada com as tipologias de riscos que foram propostas na Instrução 

Normativa Conjunta MP/CGU nº 1, sobre gestão de riscos no âmbito do Poder Exe-

cutivo federal (BRASIL, 2016). Nela, está presente orientação para que os órgãos pú-

blicos considerem quatro tipologias básicas: riscos operacionais, de imagem/reputa-

ção do órgão, legais e financeiros/orçamentários. 

Riscos operacionais e riscos financeiros tem relação direta com as dimensões 

apresentadas por Jucá et al. (2016). Boa parte do que a IN considera riscos de ima-

gem e reputação também está contemplada na dimensão de Governança e Gestão, 

que tem relação com a capacidade do órgão ou entidade para cumprir sua missão 
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institucional e, por consequência, garantir a confiança da sociedade, parceiros, clien-

tes e fornecedores. Até mesmo os riscos legais são considerados dentro da Dimensão 

Financeira. 

De forma similar, Huber (2010) considera três camadas ou áreas para a ges-

tão de risco no ambiente acadêmico: a provisão de excelência acadêmica, que en-

globa a Dimensão Governança e Gestão e também a categoria de infraestrutura pro-

posta por Jucá et al. (2016); a qualidade geral do setor de educação superior, que 

inclui a Dimensão Financeira e a categoria Corpo Docente; e a performance da edu-

cação superior no atendimento das demandas da sociedade, que é onde o autor 

considera Corpo Discente, destacando a necessidade de que se garanta representa-

ção dos diversos grupos socioeconômicos, e Contexto Regional, onde se deve levar 

em conta as características sociais e demográficas locais, assim como a importância 

de que os temas de estudo desenvolvidos na IES se relacionem com as demandas 

da sociedade e da economia. 

5.1 Exploração de indicadores possíveis 

A partir da constatação de que as classificações e tipologias propostas por 

diferentes autores estão relacionadas, cobrindo amplamente as categorias de risco 

identificadas na literatura, entendemos que este trabalho pode fazer uso das dimen-

sões relacionadas por Jucá et al. (2016) para o necessário levantamento de indicado-

res para a gestão de riscos na avaliação da pós-graduação.  

Nesse sentido, já considerando a proposta de Jucá et al. (2016), é possível 

identificar três tipos de indicadores enumerados em cada uma das dimensões e cate-

gorias de risco, sendo que o primeiro grupo diz respeito a indicadores irreais, ou que 

só possam vir a ser obtidos no futuro. 

Esse grupo inclui indicadores para os quais não existem dados neste mo-

mento ou, em alguns casos, para os quais nem se espera que eles venham a existir. 

Por exemplo, entre os indicadores propostos estão: se a gestão de pessoas na IES é 

feita de forma eficiente; se o coordenador do PPG tem capacidade de liderança; qual 

é a experiência em gestão desse coordenador; se a instituição tem capacidade finan-

ceira para manter uma pós-graduação; se a reputação institucional é baixa, média ou 

alta; etc. 
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No trabalho feito pelos autores, houve uma preocupação de identificar aspec-

tos que poderiam impactar o risco no âmbito da pós-graduação, mesmo sabendo que 

alguns deles jamais poderiam ser medidos. Para a capacidade de liderança do coor-

denador, por exemplo, será muito difícil ter dados no futuro, mas o seu tempo de ex-

periência em gestão poderá ser consultado incluindo campo adicional no Coleta de 

Dados, ou mesmo se a Plataforma Sucupira passar a manter registro do tempo de um 

docente à frente de um PPG, da pró-reitoria, etc. Infelizmente, neste momento ainda 

não é possível contar com tais dados. 

O segundo grupo diz respeito a indicadores que são mensuráveis somente de 

forma indireta. Um exemplo que pode ser obtido na proposta de Jucá et al. (2016) está 

na percepção de que um município teria melhores chances de abrigar um PPG de 

sucesso se contasse com uma boa qualidade de vida. De fato, se espera que uma 

localidade com essa característica tenha melhores condições de fixação de corpo do-

cente, atração de investimentos e de alunos, etc.  

Contudo, não há como obter tal medida de forma direta e, por isso, propõe-se 

uma alternativa para representar essa qualidade de vida: trata-se o Índice de Desen-

volvimento Humano Municipal (IDHM).  

De acordo com PNUD (2013), tal índice é calculado a partir de três eixos dis-

tintos que são: melhores padrões de vida, maior acesso ao conhecimento (tanto no 

que diz respeito à escolaridade dos adultos quanto no fluxo escolar dos jovens) e uma 

vida mais longa e saudável para a população. Considerando que o desenvolvimento 

humano proposto no índice procura estar centrado nas pessoas, refletindo a amplia-

ção do bem-estar e não somente acúmulo de riqueza e aumento da renda, acredita-

se que o IDHM é uma medida adequada para representar a qualidade de vida que 

seria objeto da análise.  

Nesse sentido, a Figura 18 traz a visualização do índice de acordo com as 

faixas registradas para todos os municípios brasileiros. Conforme pode ser observado, 

o IDHM está distribuído em uma escala que vai de zero a um, dividida em cinco níveis 

distintos: muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. 

Em termos gerais, o mapa em questão parece refletir o senso comum no que 

diz respeito a áreas mais ou menos adequadas para implantar um programa de pós-

graduação. Na proposta em discussão, cada nível teria impacto diferente no risco as-

sociado a um PPG, ou seja, quanto menor o Índice de Desenvolvimento Humano, 

maior seria o risco associado a um programa instalado no município. 
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Figura 18 ï IDHM dos munícipios brasileiros (2010) 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de PNUD (2013) e IBGE (2017a) 

Além do IDHM, outros indicadores indiretos propostos por Jucá et al. (2016), 

em especial para medir aspectos de contexto regional e do potencial do corpo discente 

local, podem ser elencados: percentual da população de 25 anos ou mais com supe-

rior completo; notas médias dos cursos de graduação no Exame Nacional de Desem-

penho de Estudantes (ENADE), por área de conhecimento; Índice de Desenvolvi-

mento da Educação Básica (IDEB), etc. 

Cabe dizer que alguns deles podem ser de fácil acesso a partir dos órgãos 

responsáveis por sua elaboração, mas outros se mostram um pouco mais difíceis de 

conseguir. Por exemplo, o percentual da população com 25 anos ou mais com supe-

rior completo, pode ser obtido da mesma fonte que fornece o IDHM dos municípios 
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brasileiros: o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. (PROGRAMA DAS NA-

ÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 2013) 

Inclusive, o Atlas traz também uma série de outros indicadores demográficos e 

socioeconômicos que podem ser investigados como possíveis proxies de caracterís-

ticas de um município que o fariam mais apropriado para a instalação de programas 

de pós-graduação, tais como: Índice de Gini, Ocupados com Superior Completo (18+ 

anos), População do Município, População Urbana, IDHM, IDHM Renda, IDHM Lon-

gevidade, IDHM Educação, Subíndice de Escolaridade (IDHM), Expectativa de Anos 

de Estudo, Taxa de Frequência Bruta ao Superior, e Renda per Capita. 

No que diz respeito ao ENADE, ainda que microdados possam ser baixados 

diretamente no site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), uma observação do último resultado disponível, de 2016, mostra que 

a expectativa de Jucá et al. (2016) sobre os dados do exame não pode ser alcançada. 

Segundo o relatório em questão, a ideia é levantar as notas médias do ENADE para 

todos os cursos de graduação, por área do conhecimento, em cada IES. Dessa forma, 

o objetivo seria investigar se um PPG em determinada área, por exemplo Medicina, 

enfrentaria riscos menores se a instituição tivesse bons resultados em cursos de gra-

duação na mesma área.  

Contudo, alguns obstáculos foram identificados a partir da análise dos dados 

de INEP (2018). Por exemplo, a aplicação do exame é feita para um número restrito 

de cursos a cada ano. A última edição do ENADE com dados disponíveis (2016) foi 

aplicada para 18 cursos superiores apenas, sendo cinco deles de tecnólogo. Dessa 

forma, muitas áreas de conhecimento ficaram sem cobertura, dificultando tanto a in-

vestigação de se risco e ENADE se correlacionam, quanto a futura aplicação de re-

sultados do Exame na prospecção de risco para novos programas. 

Considerando também que existem IES que não contam com cursos de gradu-

ação nas mesmas áreas dos seus PPG (ou simplesmente não tem qualquer gradua-

ção), que existem áreas na pós-graduação para as quais não existe graduação espe-

cífica, e que a relação entre área de conhecimento e área de avaliação não ocorre 

sempre de forma clara e objetiva (ex: quais áreas da graduação se relacionam com 

PPG em Ciências Ambientais?), consideramos que o ENADE não seria uma fonte 

adequada para análise de risco na pós-graduação. 

 Partindo então para o IDEB, um obstáculo encontrado foi a dificuldade para 

obter os microdados atuais do indicador, visto que a consulta disponível on-line só 
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permite acesso aos dados de forma individual, escola por escola, o que inviabilizaria 

um cruzamento de informações no nível necessário para este trabalho. (BRASIL. MI-

NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. INEP, 2017)20  

Após apresentação de demanda oficial ao INEP, por intermédio do Sistema 

Eletrônico de Acesso à Informação (e-SIC), os dados mais recentes, referentes ao 

cálculo do índice para 2015, foram finalmente obtidos (BRASIL. MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO. INEP, 2015). Contudo, cabe o registro de que a seleção de indicadores, 

sempre que possível, deve considerar rápido e fácil acesso às informações, para evi-

tar prejuízo no caso de análises posteriores que delas dependam.   

Analisando então os dados mais recentes do IDEB, de forma similar ao que 

ocorreu com o ENADE, vemos que se trata de índice um nível maior de complexidade 

do que previsto anteriormente, conforme pode ser visto em nota informativa do INEP. 

(BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. INEP, 2016)   

Em resumo, a principal informação é que não se pode contar com um IDEB 

único por município, visto que as características metodológicas da Prova Brasil/SAEB, 

parte integrante do cálculo do índice, gera uma agregação dos resultados em diferen-

tes níveis:  

¶ Fundamental (anos iniciais) ï Redes Federal, Estadual e Municipal;  

¶ Fundamental (anos finais) ï Redes Federal, Estadual e Municipal;  

¶ Ensino Médio ï Redes Estadual e Privada 

Com isso, cada município teria inúmeros valores de IDEB distintos a partir das 

combinações observadas, implicando em três possibilidades de ação: a análise de 

todos os níveis, a seleção de um deles que possa ser mais representativo para a 

análise de risco na pós-graduação, ou a agregação desses índices em um único valor 

que possa servir para uma primeira análise de relevância para este estudo.  

Selecionada a terceira opção, no Gráfico 19 pode ser vista a preparação dos 

dados do IDEB para o uso como indicador de risco na pós-graduação. Para efetuar a 

análise de uma edição mais antiga do índice, Cairo (2016) elaborou uma proposta de 

                                            

20 A página de consulta do IDEB apresenta alternativa para acessar resultados com filtragem nacional, 

estadual, municipal ou por escola, mas se encontra fora de serviço por todo o período de elaboração 

do presente trabalho. A consulta IDEB por escola está disponível e permite acessar as informações 

somente de forma individual.  
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exploração dos dados no nível dos resultados individuais de cada escola. Como alter-

nativa, para o presente trabalho elaboramos um agrupamento, por município, consi-

derando: 

¶ Cada ponto no gráfico traz a nota do IDEB de um município, calculada como 

média dos resultados das suas diferentes escolas, independentemente de 

serem particulares ou da rede pública, em seus vários níveis de gestão; 

¶ A média dos municípios foi agregada por UF que, por sua vez, estão agru-

padas por região. Dessa forma foi calculado o índice médio estadual, e as 

regiões aparecem ordenadas por média do IDEB, em ordem decrescente; 

¶ Cada ponto no gráfico foi configurado com um nível de transparência e de 

ñjitteringò, por isso os pontos mais escuros representam concentra­«o de 

municípios com a mesma nota média, e as variações horizontais por estado 

servem apenas o propósito de melhor visualização dos diferentes pontos; 

¶ A linha pontilhada laranja indica a média nacional neste recorte proposto, e 

serve de referência para observar o desempenho relativo tanto das unida-

des federativas quanto dos municípios.  

Gráfico 19 ï IDEB médio dos municípios brasileiros, por estado e região (2015)21 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir de proposta de Cairo (2016), com dados obtidos de INEP (2015) 

                                            

21 Painel interativo disponível on-line em https://goo.gl/yxiT6v.  

https://goo.gl/yxiT6v
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A partir desse levantamento de dados, será possível explorar se o IDEB médio 

de cada município tem impacto no risco associado a um PPG nele instalado. 

Por fim, o terceiro tipo de indicadores para as dimensões propostas são os 

diretos mensuráveis, aqueles que conseguimos obter a partir de dados disponíveis, 

seja da pós-graduação ou de outras bases de livre acesso, e que representam direta-

mente o que se deseja medir. Por exemplo, para a categoria de corpo docente um 

indicador proposto é a relação entre total de docentes permanentes em um PPG e o 

número mínimo exigido por cada área de avaliação. 

Tal indicador pode ser calculado de forma direta a partir de dados disponibili-

zados pela avaliação da CAPES em duas fontes distintas: no Hotsite da Quadrienal 

2017 estão disponíveis 49 planilhas de indicadores, uma para cada área de avaliação.  

Nesse arquivos estão presentes informações sobre cada PPG avaliado, sua produção 

científica, seus discentes, docentes, etc. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CA-

PES, 2017d). Já no portal da CAPES, nas páginas específicas de cada área de avali-

ação, estão disponíveis documentos orientadores que trazem, entre outras informa-

ções, o número mínimo de docentes recomendados por cada área para programas de 

mestrado profissional, mestrado acadêmico e doutorado. (BRASIL. MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO. CAPES, 2014d) 

Dessa forma, utilizando o software estatístico R22, foi possível consolidar re-

gistros de 348.851 docentes ativos em PPG no ano de 2016, sendo que 76.243 deles 

estavam cadastrados como permanentes em seus respectivos programas. Cruzando 

esses dados com o número mínimo de docentes recomendados por cada área de 

avaliação para as diferentes modalidades de curso (mestrado profissional, mestrado 

acadêmico e doutorado), foi possível obter as relações para todos os programas ava-

liados em 2017. 

Tais relações podem ser vistas no Gráfico 20, no qual cada uma das marcas 

representa um PPG e a relação observada entre seus docentes permanentes e a re-

comendação mínima pela área. As marcas em azul são de programas que não regis-

traram involução, estagnação ou que foram descredenciados, enquanto as vermelhas 

são de PPG que manifestaram um dos três tipos de risco mencionados.  

                                            

22 Toda a programação desenvolvida no R e as bases de dados utilizadas estão disponíveis no GitHub, 

em: https://github.com/AndreBrasil/gestao-de-risco. 

https://github.com/AndreBrasil/gestao-de-risco
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Gráfico 20 ï Relação entre docentes permanentes nos PPG e o mínimo recomendado por cada área 

de avaliação e modalidade de curso 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2014d; 2017d) 

A faixa em vermelho que pode ser vista na parte inferior do gráfico destaca a 

área onde estão os PPG que registraram menos docentes permanentes, em 2016, do 

que a recomendação mínima da área. Ao todo são 149 registros nesta situação, sendo 

que a menor relação encontrada foi de 0,3, referente a um PPG que tinha apenas 30% 

dos docentes recomendados por sua área de avaliação. Cabe mencionar aqui que 

este programa foi descredenciado na Quadrienal 2017. 

Por outro lado, o extremo oposto do gráfico exigiu que ele fosse elaborado em 

escala logarítmica, de forma a ser possível representar alguns poucos pontos extre-

mos observados, com programas que tinham acima de 20 vezes mais docentes do 

que a recomendação mínima. Buscando compreender essa discrepância, observou-

se que todos os PPG nesta situação são profissionais em rede nacional, com polos 

em todo o Brasil para justificar o alto número de docentes registrados. 

Contudo, conforme se pode observar, a maioria dos PPG se encontra na faixa 

que vai de uma a cinco vezes o mínimo de docentes permanentes recomendados 

pelas áreas, sendo: 70,46% entre 1 e 2; 18,85% entre 2 e 3; 6,2% entre 3 e 5. Somente 

38 programas apresentam relações mais de cinco vezes acima do mínimo. 
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Com isso, seguimos para mais um exemplo de indicador direto mensurável, 

mas desta vez citando um que depende de algumas escolhas do analista para ser 

construído. Trata-se da proporção de docentes próximos à aposentadoria e recém-

doutores em relação ao total de permanentes no programa. 

Os dados para este indicador estão disponíveis na mesma relação de 76.243 

docentes permanentes dos programas de pós-graduação, em 2016. Contando com a 

identificação do docente, sua data de nascimento e ano de sua maior titulação, é pos-

sível construir o Gráfico 21, com um histograma de distribuição docente por grupo de 

idade, adicionando uma linha de tempo mediano de titulação. 

Gráfico 21 ï Histograma da distribuição de idade dos docentes permanentes da pós-graduação, com 

mediana de tempo de titulação 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) 

Dessa forma, é possível definir cortes tanto para tempo de titulação, que defi-

niria o docente recém-doutor, quanto para idade, que nos daria o docente próximo à 

aposentadoria. Contudo, qual seria o corte mais adequado?  

Para docentes recém-doutores, muitas vezes chamados de júnior, não é pos-

sível encontrar uma definição adequada na literatura de quanto tempo após a titulação 

um docente deve manter este status. Em alguns casos, como no citado por Marques 

et al. (2016), a docência júnior é considerada aquela praticada até mesmo por alunos 

de graduação. Outros textos explicitam o caráter de aprendizado associado a um do-
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cente júnior, que precisa de orientação de um docente mais experiente, como em Lo-

pez e Troncon (2015), mas não definem nem titulação mínima e nem tempo nessa 

condição. Por isso, no presente trabalho utilizaremos o corte para cinco anos de titu-

lação, inclusive, conforme definido na relação de docentes da UFPE (2017). 

Já em relação ao corte para docentes próximos à aposentadoria, certamente 

um corte aos 60 anos, considerando cinco anos até à aposentadoria, não levaria em 

conta a distribuição observada no histograma acima. Se o objetivo de mapear docen-

tes por sua idade tem relação com o fato de que eles podem se aposentar em alguns 

poucos anos, deixando o PPG desfalcado caso não exista uma política adequada de 

renovação, entendemos que o corte aqui precisa ser mais alto. 

Inclusive, resolução publicada pela USP cria programa de professor sênior 

destinado a docentes aposentados por tempo de serviço ou compulsoriamente (UNI-

VERSIDADE DE SÃO PAULO, 2012). Dessa forma, por uma decisão baseada na ob-

servação dos dados e nas referências no ambiente acadêmico, para este trabalho 

serão considerados sênior os docentes com 65 anos ou mais de idade. 

Com esse exemplo de que, por vezes, é necessária a decisão do analista para 

finalizar sua elaboração, citamos mais alguns indicadores diretos mensuráveis: nú-

mero de PPG por IES, campus e por município; proporção de programas com notas 

mais elevadas (5, 6 e 7) por instituição; média ponderada das notas da IES; densidade 

regional de cursos de pós-graduação (número de programas por 100 mil habitantes 

com ensino superior), proporção regional de pós-graduados por população, etc. 

A partir disso, cabe registrar que uma exploração de indicadores possíveis 

para o risco na pós-graduação poderia se estender indefinidamente, em virtude do 

universo gigante de possibilidades. Ruzic-Dimitrijevic e Dakic (2014), por exemplo su-

gerem a medida ñfrequ°ncia de aquisição de tecnologia e treinamento adequado de 

docentesò como um indicador para melhoria de qualidade do ensino em sala de aula, 

evitando assim o risco de insatisfação de alunos, consequente queda na reputação 

institucional e posterior redução no número de matrículas na IES. Ainda que esse 

possa até ser um indicador válido, como seria possível obtê-lo?  

Nesse sentido, considerando instruções do guia Indicadores: orientações bási-

cas aplicadas à gestão pública, elaborado por MPOG (2012), devemos levar em conta 

que indicadores candidatos devem ser mapeados levando em conta não só a neces-

sidade de informações para a aplicação prevista, mas também se a medida desejada 

está, de fato, disponível, assim como qual seria o custo para sua coleta e tratamento. 
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Uma informação relevante para que essa orientação possa ser seguida está apresen-

tada no Gráfico 22. 

Gráfico 22 ï Mapeamento dos principais campos de informação para submissão de propostas de 

cursos novos à CAPES23 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de manual de preenchimento da Plataforma Sucupira. (BRASIL. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2017k)  

                                            

23 O esquema apresentado, ainda que baseado no modelo de notação de Engenharia da Infor-

mação, aplicável a diagramas entidade-relacionamento descritos por Song, Evans e Park (1995), não 

reflete a estrutura de tabelas da base de dados do módulo de cursos novos da Plataforma Sucupira. A 

notação, aqui, se presta apenas a uma melhor visualização das relações entre diversos campos de 

preenchimento considerados relevantes. 
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Considerando que o objetivo do presente trabalho é a aplicação da gestão de 

risco no âmbito da avaliação da pós-graduação, a seleção dos indicadores para a 

análise necessária deve levar duas questões adicionais em conta: em primeiro lugar, 

deve-se considerar as informações que estão disponíveis no Coleta de Dados dos 

PPG (campos estão descritos no Quadro 7), assim como os dados observados no 

Gráfico 22, que traz um levantamento resumido dos principais campos de preenchi-

mento de uma proposta de curso novo apresentado à CAPES. 

De fato, de nada adianta selecionar indicadores para os quais não se conta 

com informações adequadas. Da mesma forma, não é factível planejar uma análise 

quantitativa de um indicador que só pode ser obtido de forma qualitativa.  

No gráfico acima, por exemplo, vemos um grande número de campos livres 

de preenchimento, como no caso de Infraestrutura: Laboratórios de Pesquisa. Obser-

vando propostas enviadas à CAPES nos últimos anos, é possível afirmar que não há 

homogeneidade no preenchimento desse tipo de dado, sendo possível encontrar cam-

pos de propostas com apenas um parágrafo e outros contendo inúmeras páginas.  

Nesse sentido, devemos selecionar indicadores possíveis de coleta e análise 

no âmbito de mais de quatro mil programas de pós-graduação, levando também em 

conta uma segunda questão: indicadores de risco não devem se confundir com indi-

cadores utilizados para a avaliação da qualidade dos cursos.  

Um exemplo para este caso pode ser visto no quesito que se refere ao corpo 

docente na Ficha de Avaliação apresentada no Quadro 8. O seu primeiro item tem 

°nfase na an§lise do ñperfil do corpo docente, consideradas titulação, diversificação 

na origem de formação, aprimoramento e experiência, e sua compatibilidade e ade-

quação à Proposta do Programaò.  

Do ponto de vista da qualidade, seria excelente contar com um corpo docente 

formado somente por pesquisadores sênior, com grande experiência, alto número de 

publicações, incontáveis alunos orientados ao longo das respectivas carreiras, etc. 

Contudo, do ponto de vista do risco, o que deve ser levado em conta é que se for 

considerada a proximidade da aposentadoria de muitos docentes, uma eventual reno-

vação poderá, no futuro, ter um grande impacto negativo na qualidade do PPG. 

Pensando nisso, no Quadro 10, apresentamos um resumo dos indicadores 

levantados até o momento para a análise de risco na pós-graduação, organizados de 

acordo com a percepção deste autor quanto à melhor distribuição dentro das dimen-

sões e categorias apresentadas ao longo deste capítulo. 



 

Quadro 10 ï Resumo do levantamento de indicadores para a análise de riscos na avaliação da pós-graduação 

Dimensão de Governança e Gestão Dimensão Financeira Dimensão Operacional 

Responsabilidade corporativa  

¶ Pós-graduação faz parte do planejamento da gestão 
da IES? (Mencionada no PDI?) 

¶ Existe código de ética na IES? 

¶ Existe corpo técnico adequado nas secretarias e coor-
denações dos PPG? 

Categoria da IES  

¶ Natureza jurídica da IES (Classificação CA-
PES: Pública Federal, Estadual, Municipal; 
Particular). 

¶ Natureza jurídica detalhada da IES (inclu-
indo informações adicionais do MEC (2017) 
e ABRUC (2017), permitindo separar as IES 
particulares entre com e sem ñfins lucrati-
vosò, e ñcomunit§riasò. 

 

 

Infraestrutura 

¶ Idade do PPG 

¶ Existem riscos observáveis a partir da descrição na 
proposta?  

Transparência e equidade   

¶ Existem regras para alocação de bolsas e auxílios? 

¶ Há divulgação de regras e informações nas páginas 
da IES e do PPG? 

¶ Há representação discente nos órgãos colegiados de 
pesquisa e pós-graduação? 

Corpo docente  

¶ Razão de professores sênior e júnior em relação ao 
total de permanentes. 

¶ Razão entre docentes permanentes no PPG e o mí-
nimo recomendado pela área.  

¶ Densidade de pós-graduados na região geográfica 
imediata por 100.000 habitantes. 

Eficiência na gestão  

¶ Existem evidências de eficiência na utilização de re-
cursos financeiros por parte da IES? 

¶ Média ponderada das notas de PPG da IES. 

¶ Percentual de PPG em risco na IES. 

¶ Experiência em gestão do coordenador do programa 
de pós-graduação. 

¶ O programa conta com vice coordenador, ou figura si-
milar? 

¶ Existe plano sucessório no PPG? 

 

 

Fatores mitigantes de risco financeiro  

¶ Colégio, Grande Área ou Área de Avaliação 

¶ Número de PPG da mesma IES/Campus. 

¶ Reputação institucional (medida pela pro-
porção de programas com notas mais eleva-
das (5, 6 e 7) por instituição). 

¶ O PPG demanda muitos recursos para reali-
zação das suas atividades?  

¶ Índice de Gini. 

¶ Renda per capita. 

 

Corpo discente  

¶ População local com idade superior a 25 anos, com 
nível superior completo; População ocupada com Su-
perior Completo (mais de 18 anos). 

¶ IDEB municipal. 

Contexto regional  

¶ Número de PPG em uma localidade; Densidade regi-
onal de PPG em relação à população local com nível 
superior. 

¶ Localidade da IES (município, RGI, região, etc.)  

¶ IDHM, IDHM Renda, IDHM Longevidade, IDHM Edu-
cação, Subíndice de Escolaridade (IDHM). 

¶ População. 

Fonte: Consolidado a partir de (JUCÁ et al., 2016), (RUZIC-DIMITRIJEVIC; DAKIC, 2014) e (MAINARDES; SILVA; DOMINGUES, 2011)
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Conforme é possível observar, a maior parte dos indicadores listados foi men-

cionada ao longo do texto, mas alguns são novos e dependem de uma análise quali-

tativa por parte da comissão de especialistas ad hoc que será responsável pela avali-

ação, conforme descrito no Capítulo 3. Tais indicadores aparecem destacados em 

azul, sendo que categorias como a Transparência e Equidade contam somente com 

esse tipo sugerido, pois nos pareceu impossível construir indicadores quantitativos 

considerando dados disponíveis e limitações apresentadas. 

Uma vez que o próximo capítulo será dedicado à análise qualitativa no âmbito 

da gestão de risco na avaliação programas de pós-graduação, neste momento segui-

mos com uma visão sobre as bases de dados utilizadas para obter as informações 

necessárias e construir os indicadores que aqui investigamos. 

5.2 Bases de dados utilizadas na pesquisa  

Desde o primeiro capítulo do presente trabalho, utilizamos uma série de bases 

e fontes de dados para auxiliar na construção da pesquisa. Informações sobre o cres-

cimento do SNPG foram obtidas a partir do Sistema de Informações Georeferenciadas 

CAPES (GEOCAPES) e dados orçamentários vieram de bases como o Painel do Or-

çamento Federal; sendo essas e outras fontes consultadas devidamente referencia-

das ao longo da dissertação. (BRASIL, 2017; BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 

CAPES, 2009) 

Contudo, a partir do Capítulo 4 começamos a nos basear de forma mais in-

tensa nas bases que aqui descrevemos, seja para a estatística descritiva produzida 

sobre os resultados da Avaliação Quadrienal 2017, ou para a construção e levanta-

mento dos indicadores abordados. 

Com isso, neste tópico listamos essas principais bases da pesquisa, desta-

cando que todos os arquivos estão disponíveis para download pelo sistema de com-

partilhamento de código GitHub (https://github.com/AndreBrasil/gestao-de-risco). As-

sim, ao invés de incluir planilhas e recortes de dados na seção de anexos deste tra-

balho, os dados originais podem ser consultados diretamente pelos interessados. 

Adicionalmente, cabe dizer que a maior parte da análise estatística, econo-

métrica e de Machine Learning que foi produzida para este trabalho contou com a 

https://github.com/AndreBrasil/gestao-de-risco
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linguagem estatística R e seu ambiente de desenvolvimento integrado para análise, o 

RStudio. (R CORE TEAM, 2017; RSTUDIO TEAM, 2015)  

Dessa forma, todas as bases de dados foram processadas com o R, inclusive 

para cálculos, cruzamentos de informações, etc., e os códigos produzidos podem tam-

bém ser baixados no GitHub mencionado, de forma a permitir a fácil reprodutibilidade 

das análises aqui apresentadas. 

Uma vez efetuado o processamento no R, todos os dados foram exportados 

em formato .csv, passando por ajustes necessários no Microsoft Excel e posterior 

análise no Tableau Professional, ferramenta de visualização de dados e Business In-

telligence que foi o principal aplicativo utilizado para gerar os gráficos, mapas e demais 

figuras neste trabalho. Os painéis aqui apresentados que podem se beneficiar de uma 

análise interativa também estão disponíveis on-line, por intermédio do Tableau Public 

(http://goo.gl/4GaePy).  

Segue, então, relação comentada das bases mencionadas, conforme nomes 

de arquivos disponibilizados no GitHub: 

DadosPPG 

Dados obtidos a partir da Plataforma Sucupira e Hotsite da Avaliação Quadri-

enal com informações gerais sobre cada PPG, incluindo código, área, IES, modali-

dade, data de início por modalidade, notas de recomendação e nas avaliações reali-

zadas desde 1998, incluindo primeira fase e após reconsideração na Quadrienal 2017. 

(BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2014a; 2017d) 

DadosIES  

Com dados obtidos do cadastro de IES da CAPES, Cadastro e-Mec de Insti-

tuições de Ensino Superior e da Associação Brasileira de Universidades Comunitárias, 

traz os seguintes dados das IES: código, nome, sigla, sigla agrupada (reúne diferentes 

registros em uma única IES, por exemplo, agrupando diferentes campi da UNESP 

com uma única instituição), natureza jurídica (pública federal, estadual, municipal e 

particular), natureza jurídica detalhada (separa particulares entre com e sem fins lu-

crativos, além de comunitárias). (ABRUC, 2017; BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCA-

ÇÃO, 2017; BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 2014a) 

 

http://goo.gl/4GaePy
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AreasAvaliacao  

Traz as áreas de avaliação da CAPES relacionando os dois níveis de agrupa-

mento possíveis, por Grande Área e Colégio. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 

CAPES, 2014d) 

DocentesMinimo  

Relação preparada a partir dos documentos de recomendações para abertura 

de cursos novos de cada uma das 49 áreas de avaliação, traz informações sobre o 

número mínimo de docentes recomendado por área para mestrado profissional, mes-

trado acadêmico e doutorado. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. CAPES, 

2014d) 

PlanilhasArea (pasta com 49 arquivos)  

São as planilhas utilizadas pelas comissões de especialistas ad hoc das 49 

áreas na Quadrienal 2017, para a avaliação dos programas. Cada planilha conta com 

11 abas diferentes, incluindo informações dos PPG, linhas e projetos de pesquisa, 

discentes, docentes, produção científica, egressos, etc. Para este estudo, o enfoque 

foi dado à aba de docentes, em particular nos dados referentes à data de nascimento, 

ano de titulação, categoria no PPG (permanente, colaborador, visitante). 

As planilhas são de acesso público e podem ser encontradas junto com a 

divulgação dos resultados da Avaliação Quadrienal. (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDU-

CAÇÃO. CAPES, 2017d) 

MunicipiosIBGE  

A partir do Portal de Mapas do IBGE foram obtidas as relações atualizadas de 

municípios brasileiros e seus diversos agrupamentos em microrregiões, regiões geo-

gráficas imediatas, mesorregiões, regiões geográficas imediatas, além de unidade fe-

derativa. A planilha construída com os dados do Portal traz cada agrupamento por 

município, assim como os respectivos códigos oficiais. O referido Portal também foi 

fonte dos arquivos Shapefile, formato SHP, que permitiram a produção dos mapas de 

dados apresentados ao longo deste trabalho. (IBGE, 2017b) 
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AtlasBrasil  

O Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil permite a consulta e download 

de indicadores socioeconômicos para diferentes recortes. No caso do presente traba-

lho, o arquivo produzido traz informações em nível municipal de IDHM, IDHM Renda, 

IDHM Longevidade, IDHM Educação, Subíndice de Escolaridade (IDHM), Índice de 

Gini, % dos ocupados com superior completo (18 anos ou mais), populações total, 

urbana e rural, % da população acima de 25 anos com superior completo, expectativa 

de anos de estudo, taxas de frequência bruta e líquida ao superior, e renda per capita. 

(PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 2013) 

ConsultaCGEE  

Ao longo de 2016 a CAPES e o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 

(CGEE) conduziram alguns estudos em parceria, entre eles a ñIdentifica­«o de Tempo 

Dispendido em Atividades Administrativasò. Tratou-se de uma pesquisa com os coor-

denadores de todos os programas de pós-graduação em funcionamento para enten-

der como cada um administrava o tempo dedicado à gestão do PPG. 

Conforme disposto no relatório do estudo (CENTRO DE GESTÃO E ESTU-

DOS ESTRATÉGICOS, 2016b), 3281 PPG responderam um formulário eletrônico que 

levantou informações sobre o tempo de experiência do coordenador, o processo de 

eleição/designação, existência de vice coordenador ou suplente, etc. Com a base de 

dados completa do estudo disponível, serão agregados os campos relevantes ao risco 

na pós-graduação às demais bases utilizadas. 

A partir dos dados brutos da consulta foram obtidas respostas de 1922 PPG 

que fizeram parte da clientela da Avaliação Quadrienal sobre: tempo de experiência 

do coordenador do programa (em meses); existência de vice coordenador ou equiva-

lente; forma de seleção do coordenador de área.  

IDEB2015  

Os dados do IDEB 2015 obtidos a partir de demanda apresentada ao INEP, 

incluem diversas variáveis utilizadas para o cálculo do índice, indo de taxas de apro-

vação por série até o resultado médio da Prova Brasil. Para o presente trabalho, dados 

dos níveis inicial e final foram consolidados, gerando planilha com um total de 28.218 

registros com identificação do município, da rede da escola e da nota obtida. 
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Censo2010_Educacao (pasta com 27 arquivos)  

A página do Censo Demográfico 2010 disponibiliza as tabelas de microdados 

dos resultados gerais da amostra, disponíveis de forma individual por estado, nos 

quais estão detalhados os dados por município. As planilhas de código X.5.3 trazem 

informações sobre os níveis de ensino frequentados pelos habitantes do município, 

incluindo dados de nível superior e pós-graduação. Na referida pasta se encontram 

os arquivos deste código para as 27 unidades da federação, que foram utilizados para 

auxiliar no c§lculo de indicadores como ñdensidade de pós-graduados na região geo-

gráfica imediata por 100.000 habitantesò e ñdensidade regional de PPG em relação à 

popula­«o local com n²vel superiorò. (IBGE, 2010) 

5.3 Correlacionando risco e os indicadores observados 

Após a identificação de indicadores potenciais para compreender o processo 

de manifestação de risco em programas de pós-graduação, partimos para uma pri-

meira análise de tais indicadores, em especial naqueles quantitativos. 

Segundo Hoffman (2011), sempre que há interesse em investigar a relação 

entre duas variáveis, tais como consumo de carne e renda familiar ou volume de ven-

das e preço de um produto, o coeficiente de correlação é uma das primeiras ferramen-

tas que podem ser aplicadas na análise, e um exemplo pode ser visto no Gráfico 23, 

que traz a observação clássica de uma correlação linear.  

Gráfico 23 ï Observação clássica de uma correlação linear 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Este gráfico de dispersão apresenta 11 pares de variáveis, X e Y, escolhidas 

aleatoriamente para demonstrar a correlação aqui discutida. O que se percebe, nesse 

caso, é que a distribuição dos pontos mostra uma tendência positiva, na qual a variável 

Y tende a aumentar quando X cresce. A linha azul, uma regressão linear, demonstra 

justamente essa tendência que se observa entre as variáveis, e a correlação entre 

elas está registrada na parte inferior do gráfico (0,8954361). 

O resultado do cálculo de uma correlação será sempre um valor entre -1 e 1, 

sendo que zero representa que não há correlação entre variáveis. Quanto mais se 

afasta de zero, maior será a correlação observada, sendo que valores positivos indi-

cam que o aumento em uma variável representa tendência também de aumento para 

a outra (assim como a relação entre nível de estudo e renda), e valores negativos 

indicam uma tendência inversa, onde uma variável tende a diminuir com o aumento 

da outra (assim como desnutrição e renda).  

Contudo, há que se ter cuidado com a interpretação dada a uma correlação 

linear, pois um mesmo resultado pode ser obtido a partir de conjuntos de dados bem 

diferentes. No Gráfico 24 vemos um exemplo disso, sendo que a correlação entre os 

quatro conjuntos de variáveis é idêntica até a terceira casa decimal (0,816). 

Gráfico 24 ï Quarteto de Anscomb 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de Anscombe (1973) 
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Anscomb (1973), visando promover a ideia de que o uso dos métodos gráficos 

deveria acompanhar as análises numéricas, muitas vezes consideradas mais preci-

sas, elaborou quatro conjuntos com 11 pares de observações cada, representados 

nos diferentes gráficos de dispersão acima. Todos esses conjuntos, por mais que 

apresentem distribuições completamente distintas, tem: 

¶ A mesma média para os valores em X: 9,0; 

¶ A mesma média para os valores em Y: 7,50; 

¶ O mesmo desvio padrão para os valores em X: 3,316; 

¶ O mesmo desvio padrão para os valores em Y: 2,03; 

¶ O mesmo coeficiente de correlação entre as variáveis: 0,816; 

¶ Os mesmos coeficientes de regressão linear: 3,0 (intercepto) e 0,5 (X). 

O conjunto de dados 1 apresenta comportamento similar ao que foi visto no 

Gráfico 23, com uma regressão linear bastante evidente e representativa. Contudo, 

os demais apresentam problemas claros. No segundo conjunto, percebe-se que há 

sim uma correlação entre os pontos, mas ela não ocorre de forma linear e não pode 

ser bem representada pela linha de regressão vista.  

O conjunto 3, por sua vez, teria uma correlação praticamente perfeita, com 

uma linha de regressão de menor inclinação não fosse um único ponto destoando do 

padrão (que chamamos de outlier), que ñpuxaò a regress«o para cima. Já o último 

conjunto foge de qualquer relação linear, mas um único outlier faz com que os resul-

tados da correlação e da regressão nos levem a conclusões bastante equivocadas em 

relação aos dados, caso não estivéssemos olhando para sua representação gráfica. 

Seguindo, então, a recomendação de Anscombe, vamos combinar análises 

numéricas e gráficas para a análise dos indicadores aqui avaliados. Inclusive, um im-

portante elemento que precisa ser levado em consideração é que a nossa principal 

variável a ser considerada é dicotômica, ou seja, uma variável que diz respeito ao 

acontecimento, ou não, de um evento. 

Nesse sentido, todos os indicadores que foram levantados irão se relacionar 

com a vari§vel ñriscoò, que representa se foi ou n«o observado um resultado indese-

jado a partir da Avaliação Quadrienal 2017. O programa foi descredenciado, teve 

queda de nota ou está estagnado? Então risco = 1; caso contrário, risco = 0. Uma vez 

que a observação pode ser representada pela combinação de 0 e 1, também podemos 

chamar esta variável dicotômica de binária. 
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Com isso, o que se esperaria de um gráfico de dispersão para uma variável 

binária em relação a uma variável contínua? E quanto à sua correlação ou sua regres-

são linear? O Gráfico 25 mostra o resultado esperado para este caso, utilizando pon-

tos atribuídos aleatoriamente para demonstrar como seria uma correlação negativa  

(-0,5783678).  

Gráfico 25 ï Correlação linear a partir de variável dicotômica 

 

Fonte: Elaboração própria 

Ainda que a representação utilizada no gráfico de dispersão seja possível, 

alguns problemas acabam sendo observados, como a sobreposição de registros (que 

se manifesta em pontos mais escuros) e uma menor percepção da real relação entre 

os registros empilhados à esquerda (0) e os que se encontram à direita (1). 

Digamos que este fosse um gráfico que representasse a manifestação de 

risco no eixo X (sem manifestação = 0 e risco observado = 1), e que o eixo Y fosse a 

experiência, em anos, do coordenador do PPG. Neste caso, seria possível inferir que 

o risco de um programa obter resultados indesejados na avaliação se correlaciona 

negativamente com a experiência do coordenador (-0,5783678), ou seja, quanto maior 

a experiência, menor o risco associado a um PPG. 

Essa seria uma conclusão possível a partir do gráfico, que estaria alinhada 

com a análise qualitativa feita por Jucá et al. (2016) sobre os fatores de risco para a 

pós-graduação. Contudo, existe uma outra visualização gráfica na estatística descri-

tiva que permitiria obter mais informações a partir da relação entre essas duas variá-

veis. Trata-se do diagrama de caixa, também conhecido como boxplot, e os mesmos 

dados apresentados acima podem ser visualizados, neste formato, no Gráfico 26. 
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Gráfico 26 ï Padrão esperado de um boxplot que relacione experiência do coordenador de PPG com 

a manifestação do risco na avaliação 

 

Fonte: Elaboração própria 

Em seu livro ñEstat²stica aplicada ¨s Ci°ncias Sociaisò, Barbetta (2002) apre-

senta o uso do boxplot como uma maneira de apresentar aspectos relevantes de uma 

distribuição de frequências. Cada um dos retângulos apresentados engloba 50% do 

total de observações para aquela variável, fazendo com que sua base e seu topo in-

diquem o segundo e terceiro quartis da distribuição, respectivamente. A linha grossa 

que corta cada retângulo representa a mediana. 

As linhas que se projetam nas partes superior e inferior dos retângulos indi-

cam os extremos, desconsiderados eventuais valores discrepantes. No caso do exem-

plo, vemos que quase todas as observações estão cobertas na amplitude do dia-

grama, mas um outlier aparece acima da linha superior de Risco Observado, nos in-

formando que se trata de registro fora do padrão geral dos dados. 

Dessa forma, temos no boxplot uma ferramenta interessante de observação 

que, ao invés de mostrar somente uma distribuição dos registros, nos permite visuali-

zar, muito mais claramente, as informações relevantes acerca, neste exemplo hipoté-

tico, do quanto a experiência do coordenador teria impacto sobre o risco manifestado 

a partir da avaliação dos programas. Contudo, conforme já discutido, nos cabe aliar a 

representação gráfica com a matemática, e os dois números no alto do gráfico foram 

adicionados com esta exata finalidade. 
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O primeiro dos dois números, o p-valor, é um dos métodos mais utilizados por 

estatísticos para verificar a significância das suas análises empíricas. Em seu livro 

ñWhatôs a p-value, anyway?ñ, Vickers (2010) ilustra muito bem o que é o p-valor com 

uma história pessoal. Segundo ele, toda vez que o filho alega ter escovado os dentes, 

ele pode verificar se a escova está seca ou molhada para saber a verdade, e que isso 

basta para entender o p-valor. Como assim? 

Bem, digamos que os dados para análise são de que a escova está seca, e a 

hipótese é de que o filho escovou os dentes. Daí a pergunta: qual é a probabilidade 

de que a escova esteja seca se o filho de fato a utilizou? Mínima! Logo, considerando 

apenas uma pequena probabilidade de que exista algo errado com os dados, é pos-

sível rejeitar a hipótese e concluir que o filho, de fato, não escovou os dentes. 

O p-valor, de certa forma, serve justamente para medir a probabilidade de que 

os dados observados em uma amostra não representem a realidade, e que as con-

clusões tiradas a partir desses dados não sejam válidas. Daí, para o exemplo do Grá-

fico 26, onde se observa um efeito claro entre as variáveis exploradas, teríamos uma 

hip·tese nula: ñn«o h§ rela­«o entre as vari§veisò. Qual seria a probabilidade de que 

o que observa no gráfico não seja real? Esse é o p-valor, no caso de 0,0109. 

Considerando que a probabilidade de que a relação observada entre as vari-

áveis seja falsa é tão pequena (uma vez que a escala do p-valor vai de 0 a 1), pode-

mos rejeitar a hipótese nula e afirmar que os resultados observados são significantes. 

Inclusive, não é à toa que o p-valor também é conhecido como probabilidade de sig-

nificância.  

Com a compreensão do p-valor, faz-se necessário abordar dois elementos 

adicionais importantes para nossa análise. O primeiro deles é que a regra de bolso 

diz que um p-valor abaixo de 0,05 representa que podemos rejeitar a hipótese nula a 

5%, ou que a hipótese é válida com 95% de significância (um p-valor abaixo de 0,01 

representa 99% de significância). 

O segundo elemento é que, na análise dos nossos indicadores, o cálculo do 

p-valor será feito a partir de um teste Mann-Whitney-Wilcoxon, conforme descrito por 

Yau (YAU, 2013). A escolha deste teste, no caso, se justifica pelo fato de que ele 

permite analisar a relação entre duas variáveis sem precisar assumir que elas seguem 

uma distribuição normal, algo que contribui muito com a precisão dos resultados em 

casos de análise que inclui uma variável dicotômica. 
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O segundo número observado no topo do Gráfico 26 traz a conhecida corre-

lação que tínhamos discutido anteriormente. Contudo, é possível observar que ela 

aparece um pouco diferente do valor apresentado no gráfico anterior, ainda que o 

conjunto de dados seja exatamente o mesmo. Isso acontece porque estamos ado-

tando a recomendação de LeBlanc e Cox (1974) para a melhor estimativa possível 

para correlação entre uma variável contínua e outra dicotômica: a correlação ponto-

bisserial, cujo cálculo pode ser observado na equação abaixo: 

ὶ
ὢ ὢ “ρ “

Ὓ
σ 

Neste caso, ὢ e ὢ representam as médias das amostras dos valores de ὢ 

que correspondem ao primeiro e ao segundo nível de ὣ (sem risco e risco, respecti-

vamente), Ὓ é o desvio padrão de ὢ, e “ é a proporção de ὣ ρ (risco observado). 

Para interpretar os resultados, que se encontram na mesma faixa entre -1 e 

1, partiremos os pontos de corte sugeridos por Cohen (1988) para classificação do 

tamanho do efeito da correlação: pequenos, para coeficientes a partir de 0,1; médios, 

entre 0,3 e 0,5, e grandes, acima de 0,5. No caso do exemplo visto no Gráfico 26, o 

efeito associado a uma correlação de 0,565 pode ser considerado como grande. 

Evidentemente, relações encontradas estatisticamente, ainda que apoiadas 

por uma análise gráfica, devem ser consideradas com a devida cautela, visto que uma 

correlação alta não necessariamente implica em causalidade. Mais ainda, existem 

aquelas que são fruto de mera coincidência entre os dados observados e que, por 

vezes, são tão absurdas que recebem até um nome específico: correlações espúrias. 

Uma das mais conhecidas dessas correlações foi observada na Holanda, no 

final do século XIX. Na época, a taxa de natalidade aumentou de forma expressiva, 

em ritmo similar ao crescimento da população de cegonhas, uma relação de puro 

acaso que de início a um folclore que permanece até hoje. Essa história, registrada 

por Vigen (2015) faz parte de um livro que analisa apenas este tipo de relação ab-

surda, que inclui: 

¶ Correlação de 0,95864 entre número de doutores titulados em Engenharia 

Civil e consumo per capita de queijo mozarela nos EUA (2000 a 2009); 

¶ Correlação de 0,99789 entre investimentos em C&T, nos EUA, e o número 

de suicídios por enforcamento, estrangulamento e asfixia. (1999 a 2009). 
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Enfim, é essencial ter em vista que os resultados aqui encontrados não podem 

ser considerados absolutos, e que é importante minimizar a ocorrência de eventuais 

observações que sejam fruto de puro acaso, tanto pela adoção de múltiplas ferramen-

tas estatísticas, como pela cautela na interpretação dos seus resultados.  

A partir disso, vamos então aplicar a discussão até aqui realizada, produzindo 

um primeiro boxplot para a situação que apresentamos com dados hipotéticos: a re-

lação entre experiência dos coordenadores de programas de pós-graduação e a ma-

nifestação de risco como resultado da Avaliação Quadrienal. Para isso, faremos uso 

dos dados obtidos em pesquisa realizada pela CAPES e CGEE junto a esses coorde-

nadores, que responderam qual era o seu tempo acumulado de experiência em ativi-

dades de gestão, em meses. 

No Gráfico 27 vemos plotados os dados de experiência em gestão dos 1922 

coordenadores de PPG que fizeram parte da clientela da Quadrienal 2017, em relação 

ao risco observado após os resultados da avaliação. 

Gráfico 27 ï Boxplots relacionando risco manifestado na avaliação em relação à experiência decla-

rada, em meses, do coordenador do PPG 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) e de CGEE (2016b) 

As visualizações acima foram elaboradas com os mesmos dados. No gráfico 

(a) vemos as respostas de todos os coordenadores, mas é possível identificar alguns 

problemas para interpretar os dados. Em primeiro lugar, como existem quase dois mil 

registros disponíveis, há um grande número de sobreposições de pontos, dificultando 

a visualização efetiva de como estão distribuídas as respostas dos coordenadores. 

Esse problema foi solucionado no gráfico (b), com a aplicação de uma técnica de jit-
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tering, na qual cada registro é aleatoriamente distribuído ao longo do eixo X, sem afe-

tar o resultado da análise, mas permitindo que se identifique a concentração de pontos 

de forma mais efetiva.  

Contudo, um segundo problema persiste, que é o fato de que tanto os boxplots 

quanto a maior parte dos pontos se encontram ñesmagadosò na parte inferior do grá-

fico. Isso ocorre por conta de que os outliers, registros que se encontram fora dos 

extremos identificados, estão visíveis. Para solucionar o problema, no gráfico (c) foi 

estabelecido como limite para visualização a amplitude total das caixas, incluindo ex-

tremos. Dessa forma, se observa uma comparação mais clara dos resultados, motivo 

pelo qual os demais boxplots neste capítulo serão elaborados no mesmo padrão.  

Definida a representação gráfica mais adequada, nossa atenção se volta para 

o resultado efetivo que se observa nos dados. Indo ao encontro do previsto por Jucá 

et al. (2016) e do tipo de padrão esperado que ilustramos no Gráfico 26, ao que pa-

rece, o tempo de experiência de um coordenador de PPG não tem um impacto men-

surável na redução de risco associado ao programa. Um p-valor de 0,287 não de-

monstra um nível adequado de significância para que possamos rejeitar a hipótese 

nula, e ainda que o fosse, a correlação observada de 0,0286 é praticamente insignifi-

cante para que exista qualquer efeito representativo do aumento da experiência na 

desejada redução do risco. 

Corroborando a conclusão numérica, a observação do boxplot (c) mostra que 

a distribuição das observações é praticamente idêntica entre registros sem risco ou 

com risco observado. Analisando primeiro a distribuição de pontos, não parece haver 

qualquer tendência distinta na experiência de coordenadores de programas em azul 

e em vermelho. Do ponto de vista das caixas, vemos também que tanto mediana 

quanto todos os quartis se mostram praticamente idênticos. 

Para confirmar esse resultado, será necessário incrementar a análise com um 

conjunto adicional de ferramentas estatísticas. Contudo, neste momento seguimos 

com a aplicação da metodologia aqui utilizada nos demais indicadores quantitativos 

de risco que mapeamos ao longo do capítulo. 

Como pode ser observado no Gráfico 28, Gráfico 29 e Gráfico 30, a ausência 

de correlação registrada entre a experiência do coordenador e o risco no PPG parece, 

contrariando o senso comum, se repetir para a maioria dos indicadores para os quais 

se esperava existir significância na análise de risco associado aos programas de pós-

graduação.  
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Gráfico 28 ï Boxplots dos principais indicadores quantitativos levantados 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) e PNUD (2013) 
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Gráfico 29 ï Boxplots dos principais indicadores quantitativos levantados 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) e PNUD (2013) 
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Gráfico 30 ï Boxplots dos principais indicadores quantitativos levantados 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da CAPES (2017d) e PNUD (2013) 






































































































































































